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RESUMO

O final do século passado foi marcado pela luta e discussão do direito à cidade em um cenário embasado por um 

Brasil recém egresso do período ditatorial e redemocratizado na década de 80 - cujos alguns direcionamentos 

constitucionais já miravam a igualdade social caracterizando a função primordial da terra para este fim. É necessá-

rio compreender a que patamar se situa a cidade de Quixeramobim em meio ao horizonte das questões políticas, 

econômicas e ideológicas. Tanto dos primeiros passos do seu processo de planejamento urbano no ano de 2000, 

como nos atuais circuitos de inovação que implicam nas alterações do espaço urbano, se não no mesmo grau 

vivido por cidades médias e pequenas ao menos em algum sentido que deve ser considerado na globalização que 

vivemos. Este trabalho consiste na elaboração da crítica e entendimento do PDDU 2000 de Quixeramobim e da 

identificação das áreas que se expandem nos últimos anos, bem como da elaboração de um plano de ocupação 

para estes setores que representem respeito e adequação aos limites naturais e que possa garantir conectivida-

des e articulações no tecido urbano promovendo acesso equitativo a cidade e criando meios de retornar para a 

população uma urbanização de qualidade promovida por diretrizes conscientes das demandas ambientais, sociais 

e econômicas.
Palavras-Chave:

Quixeramobim - Sistemas Naturais - Expansão - Direito a Cidade – Plano Diretor

ABSTRACT

The end of last century was pronounced by the struggle and discussion of the right to the city in a scene based on 

a Brazil recently egressed from the dictatorial period, redemocratized in the 80s - some constitutional guidelines 

already aimed at social equality, characterizing the primary function of land. It is necessary to understand the city 

of Quixeramobim in the midle of the political horizon, economical and ideological issues. Both in the first steps of 

the urban planning process in 2000, as well as in the current innovation circuits that imply changes of urban space, 

if not to the same degree experienced by medium and small cities, at least in some sense that must be considered 

in the globalization we live in. This work consists in the elaboration of criticism and understanding of Quixeramobim 

PDDU 2000 and the identification of areas that have expanded in recent years, as well as the elaboration of an 

occupation planning for these sectors that represent respect and adaptation to natural limits and that guarantee 

to connectivity and articulations in the urban tissue, promoting equitable access to the city and creating ways to 

return to a population a quality urbanization promoted by guidelines aware of environmental, social and protection 

demands.

KEYWORDS:
Quixeramobim - Natural Systems - Expansion - Right to the City - Master Plan
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1
INTRODUÇÃO 

1.1 Justificativa e Relevância.

O final do século passado foi marcado pela luta e discussão do direito à cidade em 

um cenário embasado por um Brasil recém egresso do período ditatorial e rede-

mocratizado na década de 80 - cujos alguns direcionamentos constitucionais já 

miravam a igualdade social caracterizando a função primordial da terra para este 

fim. 

Neste contexto se avultavam também outros debates ligados a temática da ges-

tão e do planejamento das cidades que culminaram em instrumentos legais, a 

exemplo do Estatuto da Cidade, que versam sobre essas questões. Não só evoluiu 

o caráter legislativo como também o sistema estrutural responsável pelas políticas 

que incidem sobre o território com a criação do Ministério das Cidades no início 

dos anos 2000.

Não só pelos novos paradigmas na ciência urbana, mas também pelas novas ca-

racterísticas que as cidades vêm assumindo ao longo da história tornando-se cada 

vez mais complexas e de leitura imprecisa, era contextualizada a cena brasileira. A 

respeito destas mutações:

“As cidades foram perdendo algumas das características principais que 

lhes foram atribuídas historicamente. Os aglomerados compactos e den-

sos, fisicamente limitados e distintos dos territórios envolventes, são agora 

formações socio territoriais complexas, de limites imprecisos e com ten-

dências de crescimento cada vez mais dispersas” (DIOGENES, 2012, p. 25)

Aproximando-se já do Nordeste brasileiro, este momento também propiciou mu-

danças na condução do desenvolvimento das cidades interioranas cearenses com 

as iniciativas do Governo do Estado no sentido de difundir estas novas técnicas e 

estratégias de gestão dos recursos para além das fronteiras da região metropoli-

tana. Circunstanciadas também por um processo concomitante de interiorização, 

ainda tímida, da indústria.

“São mudanças de caráter social (econômico, político e cultural), 

advindas da globalização, das transformações do sistema produ-

tivo, do desenvolvimento das atividades terciárias e da infraestru-

tura de transporte e comunicações, as quais incidem, em maior ou 

menor intensidade, sobre o espaço urbano.” (DIOGENES, 2012 p.25)

É necessário compreender a que patamar se situa a cidade de Quixeramobim em 

meio ao horizonte das questões políticas, econômicas e ideológicas, tanto dos pri-

meiros passos do seu processo de planejamento urbano no ano de 2000, como 

nos atuais circuitos de inovação que implicam nas alterações do espaço urbano, se 

não no mesmo grau vivido por cidades médias e pequenas ao me nos em algum 

sentido que deve ser considerado na globalização que vivemos.
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Para CIMA et AMORIM (2007), em ensaio sobre desenvolvimento regional e 

organização do espaço:

“Vários pesquisadores entendem o desenvolvimento como um 

processo de difusão, porém é um processo seletivo, regido con-

forme o interesse dos países desenvolvidos e sujeito ao poten-

cial dos países subdesenvolvidos. E, vale lembrar que a difu-

são de inovações que decorre dos polos do sistema nunca se 

difunde em todo o espaço periférico.” (CIMA et AMORIM, 2007, p.74).

Este trabalho objetiva, deste modo, localizar a pequena e média cidade do inte-

rior do Estado, no caso específico o município de Quixeramobim, no constante 

movimento de modernização vivido pela sociedade para compreender as pro-

blemáticas insurgentes das inovações, e aquelas que as precedem, e direcionar 

possíveis soluções para avivar o pensamento crítico a respeito. É preciso cons-

cientizar-se sobre as mutações nestes setores da sociedade para que se evite o 

acúmulo de desafios para a gestão urbana e garantia a cidade neste tempo em 

que surgem novas questões a todo instante, como destaca Ascher (2010) a mo-

dernidade não é um estado, mas um processo de transformação da sociedade.

A intenção de conduzir o conhecimento angariado na formação em Arquite-

tura e Urbanismo para o interior é o motivo latente que permeia este trabalho. 

Há, no interior do estado, uma carência técnica e tecnológica que permanece 

sustentada pelo crescimento urbano e desenvolvimento dos circuitos econô-

micos, da inovação tecnológica e dos meios de comunicação, no sentido de 

agravar-se no tempo pelo constante processo de antiquar-se. O acompanha-

mento das mutações socioespaciais/econômicas vividas além da Região Me-

tropolitana de Fortaleza - RMF é ainda precário e defasado de produção, dá-se 

assim outro forte motivo da pesquisa.

Nesta perspectiva de análise sobre as novas técnicas e tecnologias chegadas 

ao interior também se apresenta a análise do papel do Arquiteto e Urbanista 

no planejamento e da figura do Plano Diretor no contexto urbano interiorano, 

e também no cenário nacional, quanto aos efetivos benefícios (ou não) trazi-

dos nestes campos desde que foram inseridos e difundidos no país, ainda no 

começo do século XX, com o Plano Diretor do Rio de Janeiro. Compartilha-se 

do anseio de Flávio Villaça (2010) sobre a ‘Ilusão do Plano Diretor’, como um 

instrumento que tivera um pesado marketing sobre sua função salvadora das 

cidades, mas que por diversas vezes, e diversas situações, encontra-se inope-

rante, desmoralizado e não representativo. Para tanto, parte considerável des-

te trabalho de graduação irá se debruçar sobre o instrumento do Plano Diretor 

de Quixeramobim que se encontra obsoleto e não se apresenta como um forte 

colaborador, ou sequer guia, das recentes mudanças que a cidade experimen-
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tou nos últimos 20 anos desde sua sanção. Também sobre quais políticas pú-

blicas foram aplicadas ao cenário e quais foram suas consequências para as 

questões socioambientais.

Este projeto de graduação visa, para além da conclusão desta primeira cami-

nhada como Arquiteto e Urbanista, a aplicação do conteúdo absorvido durante 

o curso em retorno a parcela da sociedade que, na visão do autor, carece de 

maior atenção da comunidade acadêmica. A relevância da produção se dá pela 

iniciativa de juntar-se aos poucos que, felizmente crescem de modo gradativo, 

dispostos a interiorizar o conhecimento.

Ademais, considerando o momento político vivenciado é necessário que os 

olhares estejam direcionados a gerar conhecimento do espaço e das dinâmicas 

que se desenvolvem nele e por ele, a fim de proporcionar subsídios para a dis-

cussão em todas as escalas de cidade de maneira a ser e propiciar voz a outros 

contextos que não os usuais.

1.2 Objetivos do Trabalho

O objetivo geral deste TCC reside na proposição de um plano de expansão 

urbana do Município de Quixeramobim, em áreas que se caracterizam como 

vetores de crescimento, com base em uma análise crítica do plano diretor em 

vigor, o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Quixeramobim, aprova-

do em 2000.

São objetivos específicos deste trabalho:

•Identificar as novas dinâmicas de desenvolvimento e de crescimento da cida-

de de Quixeramobim, distinguindo quais eixos/vetores apontam para a expan-

são urbana considerando seus níveis de densidades quantitativa e qualitativa;

•Analisar as contribuições positivas e negativas decorrentes do PDDU de Qui-

xeramobim nas duas últimas décadas para o crescimento da cidade, de modo 

a propor ações de planejamento que possam contribuir para uma expansão ur-

bana sustentável e socialmente mais justa;

•Elaborar diagnóstico que sustente a adoção de novas diretrizes para o pla-

nejamento da expansão urbana de Quixeramobim, contribuindo assim para a 

revisão do PDDU, de 2000;

•Elaborar um projeto de urbanização em um vetor de expansão urbana agre-

gando sustentabilidade urbana, qualidade habitacional e rede de espaços pú-

blicos.

Como se pode observar nos objetivos acima elencados, este trabalho obje-

tiva contribuir para o planejamento urbano de  Quixeramobim em seu cons-

tante movimento de modernização, através de um pensamento crítico que 

busca compreender os seus desafios e direcionar possíveis soluções.
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É preciso conscientizar-se sobre as mutações destes setores da sociedade para 

que se evite o acúmulo de desafios para a gestão urbana e garantia a cidade 

neste tempo em que surgem novas questões a todo instante, como destaca 

Ascher (2010) a modernidade não é um estado, mas um processo de transfor-

mação da sociedade.

Das mudanças no espaço urbano, as que este trabalho irá se direcionar são 

aquelas que compreendem o crescimento disperso a partir de eixos privilegia-

dos da cidade que demonstram-se prioritários em relação a periferia, sendo 

alvo do mercado imobiliário, ausente de efetivas políticas de habitação e pouco 

dotado de espaços que propiciem a vida comunitária. Precariedades geridas 

por inflexões de crescimento estimuladas por interesses diversos, desde o setor 

industrial ao imobiliário

1.3 Metodologia da Pesquisa

O presente trabalho se desenvolveu a partir de revisão teórica a respeito dos 

conceitos que concernem ao tema devida relevância, análise de documentos 

e leis oficiais que se referem e/ou se aplicam ao contexto urbano da cidade de 

Quixeramobim, análise de dados oficiais retirados de instituições prestigiadas 

que estudam a cidade e o tecido social, bem como levantamento de campo e 

entrevistas. Isto para construir argumentos coerentes para a estruturação de 

uma proposta coesa de intervenção de caráter urbano a nível de planejamento 

e projeto.

1.4 Estrutura do TC

O trabalho está estruturado em cinco capítulos além da introdução e da con-

clusão. A introdução apresenta o tema a ser estudado, ressaltando-se a justi-

ficativa e a relevância de se estudar a revisão do Plano Diretor de Desenvolvi-

mento Urbano do Município de Quixeramobim/Ce. Em seguida, destaca-se os 

objetivos a serem alcançados com o desenvolvimento da pesquisa e a metodo-

logia empregada.

O capítulo 2 – Revisão Teórico-Conceitual, Experiências e Contextos – apresen-

ta uma síntese das categorias analíticas adotadas no trabalho. Este capítulo se 

estrutura em quatro partes, a saber: a política urbana e o ordenamento físico-

-territorial; a problemática da qualidade de produção da expansão urbana; o 

modelo centro-periferia vigente no Brasil; e os aspectos associados à expansão 

urbana e à desigualdade socioespacial.

O capítulo 3 – O Município de Quixeramobim – trata da elaboração do quadro 

social, político e econômico municipal, verificando a interação destes setores 

na construção do espaço a partir de dados demográficos, qualitativos e quanti-

tativos disponibilizados pelas bases de pesquisa que se encarregam de levantar 

informações sobre as cidades na intenção de se obter um perfil geral da confi-

guração da cidade desde seu plano diretor e quais demandas se apresentam.
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O capítulo 4 – Uma avaliação do PDDU de Quixeramobim – faz uma análise 

crítica do plano que vigora sobre a cidade desde o ano 2000 sob o contexto 

de sua elaboração no cenário brasileiro e especificamente cearense no que diz 

respeito as tendências que se apresentavam no urbanismo. Também trata so-

bre as potencialidades e fraquezas que poderiam, ou contribuíram, para o perfil 

que se apresenta hoje no município.

O capítulo 5 – Levantamento qualitativo e diagnóstico das áreas de expansão 

em estudo. Aspectos socioeconomicos e ambientais a partir das visitas técnicas 

e das informações obtidas em censo demográfico.

O capítulo 6 - Essa etapa inicia a investigação das técnicas e possibilidades de 

planejamento para o território objeto do trabalho. Elabora os zoneamentos ge-

néricos e o processo de efetivação do plano de diretrizes habitacionais.
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2
EXPANSÃO URBANA: ASPEC-

TOS TEÓRICOS, POLÍTICOS E 

TÉCNICOS

 

2.1 Política Urbana e Ordenamento Físico-Territorial

Política pública é uma atividade específica desenvolvida pelo Estado em res-

posta a um problema social diagnosticado, isto é, a um estado de coisas não 

desejado e que se quer transformar. Para atingir os resultados esperados, o 

Poder Público vale-se de um conjunto coordenado de ações, ou, mais propria-

mente, de um programa de atuação estável no tempo, fruto de uma decisão 

racional tomada em um processo democrático participativo de planejamento 

que define objetivos socialmente relevantes a serem alcançados, seleciona e 

hierarquiza prioridades com base em critérios impessoais e objetivamente afe-

ríveis, reserva os meios necessários (escolhas de alocação de recursos financei-

ros, humanos e materiais disponíveis), estrutura e institucionaliza organizações 

e procedimentos para a execução coordenada das atividades e define os pra-

zos dentro dos quais se espera atingir as metas. 

A política urbana é uma política pública que trata da ordenação do território da 

cidade, buscando a produção de um ambiente urbano de qualidade e a melhor 

distribuição dos espaços entre os diversos usos que o disputam, de modo que 

se cumpra com as funções sociais da cidade e da propriedade urbana (habita-

ção, trabalho, comércio, recreação, circulação, atendimento de saúde, educa-

ção, lazer, etc., conforme definido no plano diretor).

O ordenamento físico-territorial das cidades é também componente essencial 

para a proteção do meio ambiente, preservação do patrimônio histórico-cultu-

ral, e para o desenvolvimento econômico e social. A execução da política urba-

na sustentável se dá pela implementação, manutenção e exploração das redes 

de infraestrutura (sistema viário, redes de água, esgoto, gás, energia elétrica, 

telecomunicações. etc.); implantação e manutenção dos equipamentos públi-

cos e comunitários (praças, parques, escolas, hospitais, delegacias de polícia, 

sedes de órgãos públicos, etc.); ordenamento do uso e ocupação do solo urba-

no (loteamentos, construções, uso das edificações), por meio do zoneamento, 

índices urbanísticos e licenciamento; por ações de regularização fundiária e 

integração urbana de assentamentos precários; por ações de preservação do 

patrimônio artístico, paisagístico, histórico e cultural, entre outros tipos de atu-

ação.

A ausência de uma boa política urbana resulta na produção de cidades com vá-

rios problemas socioambientais: déficit habitacional; assentamentos precários; 

escassez de água potável; esgotos a céu aberto; ausência ou insuficiência de 

áreas verdes e de espaços de uso comum de lazer como praças e parques ou 

destinados à prestação de serviços públicos, como escolas, delegacias e postos 

de saúde; despejos de lixos sobre vias públicas e/ou terrenos baldios; edifica-

ções insalubres, sem insolação, mal ventiladas e sem privacidade; moradias em 

áreas sujeitas à disseminação de doenças contagiosas e acidentes como alaga-
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mentos, deslizamentos e incêndios; poluição do solo, da atmosfera e dos re-

cursos hídricos, além da poluição sonora; ruas estreitas e insuficientes para o 

volume de tráfego (saturação do sistema viário, congestionamento); transpor-

te público precário; calçadas de má-qualidade e sem acessibilidade universal; 

conflitos de vizinhança geradores de hostilidade e atos de violência.

Para que a política urbana produza cidades sustentáveis e justas do ponto de 

vista econômico, ambiental e social, imprescindível que a atuação Estatal seja 

fruto de um planejamento que alie as melhores técnicas disponibilizadas pelo 

urbanismo às virtudes cívicas e legitimadoras do processo democrático parti-

cipativo.

O planejamento é um instrumento que tem por finalidade resolver ou ante-

ver racionalmente algum problema por meio da previsão ordenada de ações 

estratégicas. O planejamento é processo contínuo que pressupõe a realização 

de várias atividades prévias e preparatórias à deliberação política, como o le-

vantamento de dados, diagnóstico da realidade, elaboração de alternativas e 

propostas, e avaliação de custos e benefícios. 

Feita essa análise prévia, a deliberação política se materializa na elaboração 

de um plano. Aprovado o plano, segue-se à execução dos programas de ações, 

com o concomitante acompanhamento, controle, fiscalização e possíveis ajus-

tes. Passado algum tempo, as ações executadas e o plano em si sujeitam-se a 

avaliação, revisão e atualização. Mesmo tendo como resultado um plano a ser 

aprovado por lei, o planejamento deve ser entendido como um processo de 

contínuo monitoramento e avaliação do impacto das ações programadas no 

desenvolvimento e expansão urbana.

2.2 O Modelo Centro-Periferia no Brasil.

O padrão periférico de crescimento das cidades brasileiras resulta de intera-

ções sociais e econômicas que traduzem a dinâmica de acumulação do sistema 

capitalista o qual nos inserimos e, portanto, é responsável por modificar a ma-

neira como o espaço construído se organiza. Essas práticas socioeconômicas 

favorecem um crescimento disperso e desordenado que sustenta a relação 

centro-periferia, dado a mais-valia sofrida pelo bem urbano essencial, a terra. 

É na mudança de status do solo urbano para ativo de mercado, um bem co-

mercializável e lucrativo, que a terra pode ser vendida se tornando um negó-

cio interessante para o mercado, e que em conjunto aos movimentos do setor 

secundário, figurando importante na distribuição da malha urbana, promove 

novas condições e padrões de ocupação do espaço.

O território é comumente palco de conflitos que se baseiam primariamente 

nas questões de posse e possibilidade de investimento na terra, e não obstante 

lucro. No centro dessa problemática que a expansão da malha urbana, a partir
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dos processos intrinsecamente conectados a lógica mercadológica, tende ao 

crescimento periférico. Isto porque é conveniente a valorização do solo urba-

nizado, agregando ao cálculo fatores de proximidade a infraestrutura urbana, 

a anexação de mais terras ao perímetro como estratégia de valorização das 

áreas mais centrais em detrimento dos novos parcelamentos e loteamentos 

aos poucos inseridos na malha urbana. 

Lago & Ribeiro (1994) apontam, em estudo de outros autores, a existência de 

duas vertentes no entendimento das dinâmicas do modelo centro-periferia 

no Brasil, para eles a primeira atribui a segregação residencial à conjugação 

dos efeitos do mercado fundiário e da intervenção do Estado, reorganizando 

o espaço metropolitano pela distribuição socioespacial através de estratos de 

renda, e a segunda que busca entender na periferia a lógica da organização 

metropolitana pela criação de novos loteamentos e da prática de espoliação e 

informalidade das operações econômicas.

As relações de trabalho também configuram fortes atuantes na organização do 

espaço urbano definindo novas centralidades que podem se apresentar como 

concentrações de atividades e serviços e influenciar padrões de habitação 

(como bairros que se formam em torno de áreas industriais). Podem também 

condicionar investimentos em setores específicos (como a inserção de novos 

equipamentos ou requalificação de rodovias em prol do escoamento de produ-

tos). Assim as relações sociais se conectam as espaciais possibilitando  a espe-

culação e o crescimento condicionado a fé da lógica de mercado e afetando as 

interações intraurbanas.

Figura 01. Esquema do modelo centro-periferia.

PERIFERIA

CENTRO

Fonte: elaborado pelo autor, 2019.

A conexão entre as atividades que envolvem capital/trabalho evidencia, tam-

bém, a atuação do Estado como um agente segregador e excludente no pro-

cesso do crescimento urbano, pois
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Por um lado, porque a política pública atende prioritariamente às ne-

cessidades do grande capital em matéria de infraestrutura e serviços 

urbanos, relegando aquelas concernentes à reprodução da força de 

trabalho. Por outro, a inadimplência do poder público em matéria de 

controle do crescimento urbano, permite que o espaço das grandes 

cidades seja organizado ao sabor da especulação imobiliária, enca-

recendo enorme e artificialmente o preço da terra. O resultado é du-

plo: segregação social das camadas populares, obrigadas a morar 

nos espaços periféricos e, como consequência, exclusão do acesso 

aos equipamentos e serviços urbanos. (LAGO & RIBEIRO, 1994, p. 5)

Outra questão incide sobre esse modelo. É a que se relaciona com os sistemas 

de mobilidade intraurbana que são outra ferramenta que incentiva o cresci-

mento para a periferia. Contanto a facilidade de locomoção e do transporte 

de pessoas não necessariamente representa aspecto  positivo em suma na ex-

pansão urbana, pois ao passo que pode possibilitar a ocupação dos espaços 

mais longínquos também é responsável por tornar mais atraentes, para um 

determinado contingente, aquelas áreas mais aproximadas do centro. Esse 

movimento condiciona a ocupação do espaço, pois apenas os estratos mais 

altos terão poder de consumi-los sem restrições financeiras, enquanto os mais 

baixos, inversamente, estarão subjugados a áreas menos servidas configuran-

do a expansão urbana e a segregação a partir da inacessibilidade ecônomica de 

determinadas áreas.

Este modelo enfim passa a influenciar na geração de subcentros à medida que 

a malha se expande e o conteúdo de serviços urbanos, mais aproximado do 

centro inicial, é incapaz de suprir as novas ocupações anexadas ao perímetro. 

Portanto o modelo brasileiro de crescimento reserva as classes mais baixas a 

ocupação das precárias bordas das cidades com o amplo acesso a “casa pró-

pria”, porém desvantajoso caráter locacional. Essa relação é permitida justa-

mente pelas mudanças da lógica capitalista inserindo a moradia no circuito de 

reprodução do capital que proporciona maior influência na necessidade de ex-

pansão urbana pela geração de demanda de mais solo urbano para a constru-

ção de habitação, quais destinam-se em maior parcela as camadas populares.

2.3. Expansão Urbana e Desigualdade Socioespacial.

A produção urbana brasileira tem suas origens em um processo historicamente 

conturbado e marcado por desigualdade, desde o espaço existente para o que 

sinaliza crescimento. Da transformação da zona rural em urbana, pelas cons-

tantes mudanças nos perímetros, nascem algumas das principais questões ine-

rentes ao desenvolvimento das cidades do Brasil no que tange a temática da 

expansão. Há um jogo de interesses envolvido na anexação de terras rurais ao 

perímetro urbano, margeado pela especulação e aliado a um padrão de cresci-
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mento periférico característico das cidades brasileiras. 

O desafio concentra-se em produzir uma expansão com qualidade em meio a 

um constante, e porque não crescente, movimento de mercantilização da terra 

e do desenvolvimento urbano que dificulta a disponibilização de terra urbano-

-ambientalmente adequada para proporcionar não só habitação de boas con-

dições mas também com acesso equitativo aos benefícios e capaz de evitar a 

dispersão provocada pelos interesses especulativos do mercado.

Contudo não se pretende ‘vilanizar’ a expansão urbana e delegar a este proces-

so toda a problemática vivenciada pela sociedade com desigualdade, acesso 

dificultoso a infraestrutura e os demais problemas experienciados da má qua-

lidade da urbanização, muito menos lhe consagrar como a solução para estes, 

mas sim entende-la como uma condição inevitável e própria da dinâmica de 

crescimento que impera sobre as nossas cidades.

Cabe, portanto, disponibilizar neste padrão de desenvolvimento o devido aces-

so à terra urbanizada e empenhar-se em estratégias, planos e políticas que 

tratem da expansão horizontal há muito negligenciada. Hoje o que melhor re-

presenta esse processo é a produção de loteamentos irregulares periféricos, 

informais ou formais, precários onde o estado há de demorar a chegar.

A valorização fundiária protagoniza obstáculos em se proporcionar um cres-

cimento saudável. A diferenciação das localizações urbanas se  da na relação 

direta com o grau de urbanização e o nível de acesso aos serviços, emprego 

e habitação, sendo responsável pelo valor agregado a terra e consequente-

mente reflete-se na maneira como as classes de concentram no espaço urba-

no ou, nos casos das comunidades, a que perfil precário se sujeitam para ter 

o minimo acesso a cidade.

Há relação entre o crescimento que incentiva a demanda por terra, logo por 

expansão, contudo isso não significa que o grau com que se é demandada a ex-

pansão urbana seja o mesmo com que a rapidez da urbanização alcance o novo 

perímetro ou que seja a mesma velocidade que se ocupam estas novas áreas. 

Esse fenômeno se explica pela essencialidade de certas estruturas na terra ur-

banizada para a realização de atividades cotidianas, o que não se encontra em 

espaços ainda neste processo.

Em função disso, pode-se dizer que a terra urbana assume a condição 

de “terra mercadoria”, apresentando um valor de uso, dado pela sua 

condição de elemento vital, não reprodutível e indispensável à ativida-

de humana, além de um valor de troca, pois diante da demanda e da 

possibilidade iminente de acumulação de riqueza que a mesma re-

presenta a quem tenha sua posse, assume um preço (HARVEY, 1980). 
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Mas outras questões incidem na maneira como crescem horizontalmente nos-

sas cidades, além das questões ligadas a mercantilização da terra e ao valor por 

ela assumido. As ações descoordenadas do Estado na gestão das cidades, as-

sociada a planos diretores que pouco se atentam ou sequer tocam no assunto, 

são também fortes barreiras a serem consideradas que promovem direta ou 

indiretamente a dispersão do solo urbano e um baixo grau de urbanização inca-

paz de proporcionar condições sustentáveis ao desenvolvimento do cotidiano.

Esse padrão de crescimento desordenado é oneroso ao Estado que se encontra 

na tarefa de atender e dotar os espaços mais longínquos com infraestrutura, 

contudo incapaz. Também se responsabiliza pela alteração do valor dos imó-

veis e pela consequente segregação socioespacial em detrimento da dificul-

dade das classes mais baixas de acessarem a terra urbana, colaborando com 

a periferização da cidade, nesse caso termo atribuído ocupação das margens. 

Enfrentamos hoje, portanto, uma dupla problemática relacionada a mercanti-

lização da terra e a displicência do Estado no planejamento urbano que resulta 

em desigualdade e crescimento desordenado e disperso.

Mas não só para as margens são expulsos os estratos sociais mais baixos, pois 

devido a essencialidade do que apenas a urbanização pode oferecer para o co-

tidiano haverá aqueles mais resistentes que se sujeitarão à condições precárias 

de assentamento em prol dos mínimos louros que possam alcançar. Surgem, 

portanto, as favelas, assentamentos irregulares, ocupações em áreas de fragi-

lidade ambiental, condições precárias de habitação e consequentemente uma 

gama de conflitos territoriais que resultam em mais soluções desarticuladas e 

incapazes de solucionar as problemáticas enfrentadas pela população. Dá-se 

assim a reprodução massiva de conjuntos habitacionais extremamente se-

melhantes, geralmente construídos nas bordas desestruturadas do perímetro 

urbano, onde a infraestrutura não chega e cujos moradores são exatamente 

aqueles que fizeram parte das soluções pontuais e pouco engenhosas citadas.

A expansão de certa forma acaba por contribuir com a desigualdade socioes-

pacial por influenciar diretamente na valorização da terra, e aliada ao cresci-

mento polarizado das cidades brasileiras com um padrão de desenvolvimento 

periférico resulta na afirmação das diferenças sociais, acirrando um subliminar 

contexto de disputa pelo acesso a cidade no qual apenas as classes populares 

são mais afetadas. Isto porque a classe média e alta opta por segregar-se quan-

do escolhe morar em condomínios fechados nas bordas do perímetro urbano, 

não é expulsa por não conseguir se manter.

Os espaços vazios urbanizados são outros indicadores da possível falsa deman-

da por mais terra urbana e ao mesmo tempo um reflexo do interesse mercado-

lógico, que vê na expansão urbana uma ferramenta de valorização. Isto se dá 

devido ao valor atribuído a terra urbanizada a partir do momento em que esta é 

compreendida como um ativo de mercado, portanto um produto a ser
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comercializado capaz de gerar lucro. Este mecanismo se reafirma na anexação 

de área rural a área urbana no intuito de adquirir terrenos baratos nas margens 

da cidade onde se iniciará um processo de parcelamento e loteamento parcial 

que irá pressionar o Estado a levar infraestrutura e posteriormente valorizar os 

terrenos ainda desocupados, especulação em essência.

Ocorre então que a livre atividade do mercado, que pouco está preocupado 

com padrões aceitáveis de urbanização, promove uma expansão urbana de 

baixa qualidade e de caráter segregativo, e que utiliza a classe mais baixa como 

instrumento de pressão para o Estado, que como promotor do bem-estar de-

verá levar serviço aos espaços mais longínquos. Isto quando o próprio Estado 

não colabora para reafirmação de desigualdade sociais ao delegar aos mais 

pobres os conjuntos habitacionais sempre localizados afastados dos centros 

urbanos devido ao baixo valor da terra. Esse padrão de expansão tem, então, 

consequência direta nas relações sociais, políticas, econômicas e culturais.

2.4 Projetos Específicos de Expansão Urbana - PEEU.

A Lei Federal nº 12.608/12, que institui a Política Nacional de Proteção e De-

fesa Civil – PNPDEC, tratou também da exigibilidade de elaboração de proje-

to específico para as novas áreas de expansão urbana municipais quando da 

alteração do perímetro urbano: os Projetos Específicos de Expansão Urbana 

(PEEU).

Esta lei, em seu artigo 26, dispôs que o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), 

passasse a vigorar acrescida de um conteúdo mínimo do PEEU que deverá 

conter, além da demarcação do novo perímetro urbano, delimitação dos tre-

chos com restrições à urbanização, definição de diretrizes específicas para 

as áreas que receberão infraestruturas diversas, tais como sistema viário e 

equipamentos públicos, definição de parâmetros para parcelamento, ocu-

pação e uso do solo, a previsão de áreas destinadas à habitação de interesse 

social e definição de diretrizes para proteção ambiental e do patrimônio his-

tórico e cultural.

Além dos itens acima, o PEEU exige também, a definição de mecanismos para 

garantia da justa distribuição dos custos e benefícios decorrentes do processo 

de urbanização e a recuperação da valorização imobiliária resultante da criação 

da área de expansão para a coletividade. No entanto, antes que seja discorrido 

o conteúdo mínimo do PEEU, para um melhor entendimento da base do instru-

mento, faz-se necessária a compreensão de como são dadas as alterações de 

perímetro urbano, suas regras e critérios.

• Alterações de perímetro urbano

A literatura sobre o tema revela que as ampliações dos perímetros urbanos 

implicarem em processos mais intensivos de parcelamento, ocupação e uso 

do solo, resultam em valorização do preço da terra dada em função dos novos 

aportes públicos em infraestrutura e serviços. 
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Entretanto, os planos diretores, em geral, não regulamentam instrumentos de 

captura dessa valorização – como orienta o Estatuto da Cidade – nem, com 

poucas exceções, estabelecem regras claras para futuras alterações do perí-

metro urbano.

Ao se avaliar a expansão ‘formal’ de uma cidade, é importante entender o pro-

cesso de delimitação e de ampliação de perímetro urbano. Apesar da sua extre-

ma importância para regulação do uso do solo urbano nos municípios, trata-se 

de um processo pouco uniformizado, e praticamente sem regras específicas.

Usualmente, os municípios indicam as alterações dos seus perímetros urbanos 

quando das revisões dos planos diretores, por meio da demarcação de macro-

zoneamentos, que indicam os vetores de crescimento desejáveis ao municí-

pio, deixando para que outra lei faça essa definição específica, em momento 

oportuno. Outra possibilidade é a alteração do perímetro urbano em conjunto 

com a revisão do plano diretor, o qual seria capaz, teoricamente, de trazer a 

definição de parâmetros específicos para cada área, não somente demarcando 

macrozonas, mas zonas específicas e parâmetros particularizados.

Contrapondo às duas formas de alteração de perímetro urbano apresentadas 

anteriormente, há uma terceira, aquela que se dá de maneira sistematicamen-

te alheia às definições do plano diretor, por meio de concessões específicas 

realizadas pela Câmara Municipal, de acordo com o interesse de alguns. 

Este procedimento ocorre sem que haja nenhuma discussão pública refe-

rente àquele vetor de cres-cimento, justificando-se pela ‘necessidade’ de 

parcelamento de determinada gleba, ou conjunto de glebas.

De maneira geral, os municípios realizam a demarcação dos perímetros urba-

nos por meio da separação da zona rural e zona urbana. Outros também re-

alizam, além das duas demarcações elencadas anteriormente, a definição da 

zona de expansão urbana. As figuras a seguir ilustram os procedimentos mais 

utilizados (ver figura 2).
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Figura 02: Zona de expansão urbana inserida no perímetro urbano.

Fonte: Balisa, 2015.

Ou seja, em alguns casos, a área de expansão urbana está compreendida den-

tro do perímetro urbano municipal. Estas áreas possuem definição específica 

de expansão urbana, perímetro específico de ‘expansão urbana’, distinto da 

área urbana e da área rural. Elas são alvo de planejamento específico a pos-

teriori da demarcação dada pelo plano diretor, as quais serão incorporadas ao 

perímetro urbano, caso sejam alvo se parcelamento, uso e ocupação do solo 

(vide Figura x abaixo).

Figura 03: Zona de expansão urbana fora do perímetro urbano.

Fonte: Balisa, 2015.

• Exigências legais para a instauração do instrumento.

Apresenta-se, a seguir, as principais exigências para os PEEUs.

a) Demarcação do novo perímetro urbano: 

Aparentemente simples, esta exigência gera muitas dúvidas, principalmente 

no que tange à sua aplicabilidade e à sua área de abrangência no contexto do 

PEEU. Conforme explicitado anteriormente, se o município utiliza a prerroga-

tiva de demarcar antes as suas áreas de expansão, este item é dispensável. Isto 

se dá porque o planejamento urbano municipal já demarcou as áreas de inte-

resse para expansão contida no perímetro urbano. Caso contrário, se a área 

de expansão está demarcada fora do perímetro urbano, este item deverá ser 

requerido, e inserido, na Lei específica que aprova o PEEU a sua delimitação, 

anexando-a ao perímetro urbano pré-existente.

Por outro lado, para os municípios que possuem plano diretor vigente, e que 

demonstrem a necessidade de expandir a sua área urbana para outras áreas 

que não as demarcadas como de expansão urbana indicadas no plano diretor, 
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conforme os estudos aqui presentes, esta expansão só será possível após nova 

revisão do plano diretor. Conclui-se que a expansão urbana deve acontecer de 

acordo com os interesses gerais do município.

Para fins de demarcação do novo perímetro urbano, entende-se que o PEEU 

poderá ocorrer em etapas, ou seja, não se faz necessário que toda uma área 

demarcada como de expansão urbana possua um PEEU único. De acordo com 

os interesses do município, este poderia, por exemplo, criar condições para o 

parcelamento e ocupação das áreas de expansão, como também, exigir para 

as áreas mais distantes do centro urbanizado, o parcelamento prévio das áreas 

contíguas a este, evitando a criação de vazios, ou ‘hiatos’ urbanos, promoven-

do a ampliação coerente da sua malha urbanizada dotada de infraestrutura. A 

figura 4, a seguir, ilustra a possibilidade da liberação da ocupação destas áreas 

de expansão em etapas, mediante aprovação de vários PEEU’s.

Figura 4: Processo de ampliação do perímetro urbano 

Fonte: Balisa, 2015.

b) Delimitação dos trechos destinados à urbanização e dos trechos sujei-

tos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais: 

Este item compreende a necessidade de avaliar as áreas de risco e prevenir 

para que nelas não haja pressão para expansão do território urbano munici-

pal. Exige ainda, a definição de parâmetros específicos para o parcelamento, 

ocupação e uso do solo, planejamento de ações de intervenções preventivas, 

realocação dos habitantes de áreas de risco, dentre outras ações, sendo sob 

esta égide a definição das áreas de permissividade à urbanização.

c) Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, ur-

banas e sociais:

Esta definição deverá abarcar quais as diretrizes, necessidades e quantidade de 

cada um dos itens listados, que tratam das áreas a serem destinadas ao poder 
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público, quando da aprovação dos parcelamentos urbanos, que vierem a ocor-

rem sobre o novo território urbano.

A Lei Federal 6.766/79, quando da sua instauração, determinou o repasse pelo 

loteador ao poder público municipal no equivalente a 35% (trinta e cinco por 

cento) do total da área loteada, referente a equipamentos públicos e sistema 

viário. Entretanto, em 1999, após alteração na referida Lei, tal percentual foi 

retirado, e exigiu-se apenas que tais áreas sejam “proporcionais à densidade de 

ocupação prevista pelo plano diretor municipal ou aprovada por lei para a zona 

em que se situem”, sem fixação de percentuais mínimos. Lei Federal 6.766/79, 

art. 4º, inciso I, redação alterada pela Lei 9.785/99.

No processo de aprovação da área a ser parcelada no contexto de expansão 

urbana e respectivo PEEU, poderia ser aberto campo para que os loteadores 

possam adotar parâmetros especiais para cada parcelamento, destinando 

menos ou mais áreas para o poder público. Para os casos em que fossem 

destinadas menos áreas públicas (levando-se em consideração a caracte-

rística do parcelamento), se teria um parcelamento mais rentável, uma vez 

que seria possível configurar mais área de lotes, ou seja, mais área comer-

cializável.

Nestes casos específicos, o poder público poderia, por exemplo, exigir do 

loteador a entrega de equipamentos públicos já edificados, ou praças já ur-

banizadas, contrapondo-se ao conceito de ‘urbanização incompleta’ vigen-

te, garantindo a justa distribuição dos custos e benefícios do processo de 

urbanização.

d) Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 

modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 

emprego e renda: 

Trata-se da definição de usos desejados à área de expansão, dada por meio da 

definição de parâmetros urbanísticos específicos, notadamente destinados a 

inferir a diversificação de usos, tendo como princípio evitar zoneamentos ‘se-

gregadores’, a não ser nos casos em que haja usos incompatíveis.

e) A previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da de-

marcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 

de política urbana, quando o uso habitacional for permitido: 

Trata-se da demarcação de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) ou Áreas 

Especiais de Interesse Social (AEIS). Essas áreas identificam-se pelos espaços 

urbanos destinados à habitação de interesse social, de acordo com a carac-

terística do assentamento, com parâmetros urbanísticos particularizados, de 

maneira a facilitar uma possível regularização fundiária. Podem, também, sim-

plesmente garantir a oferta mínima de terras para esta destinação, como ocor-
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-re nos casos de parcelamentos genéricos, com a destinação de áreas especí-

ficas para este fim no caso de parcelamentos vinculados, evitando ações espe-

culativas quanto a um possível melhor e mais rentável uso para aquelas áreas.

Um exemplo é o estabelecimento pelo poder público, da exigência de instau-

ração da Cota de Solidariedade, que consiste na produção de Habitação de In-

teresse Social (HIS) pelo próprio loteador. No caso do município de São Paulo-

-SP1 , ela se dá por meio do esquema apresentado pela Figura x, para aqueles 

empreendimentos de maior porte. Esta exigência não exime aos interessados, 

a destinação das áreas públicas exigíveis pelo procedimento padrão dos pro-

cessos de parcelamento do solo. 

Figura 05: Cota de Solidariedade do município de São Paulo – SP.

Fonte: SÃO PAULO, 2015.

f) Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção am-

biental e do patrimônio histórico e cultural: 

Determina a necessidade de avaliar as áreas específicas para proteção ambien-

tal e do patrimônio histórico e cultural, e as diretrizes destinadas à sua preser-

vação. Este item prioriza o detalhamento das ações necessárias à preservação 

ambiental e do patrimônio possivelmente presentes na área de intervenção, 

muitas vezes esquecidos ou simplesmente ignorados quando das alterações 

de perímetros urbanos.

1  Especificamente na proposta do município de São Paulo-SP, tem-se que, para os empreendi-
mentos com área maior de 20.000m² (vinte mil metros quadrados), deverá haver doação de 10% (dez por 
cento) da sua área para HIS, no próprio local ou em outro com características equivalentes, como também 
sendo possível a doação de parte do terreno, ou o equivalente em pecúnia19, que será depositado no fundo 
específico que tem como destinação principal a compra de terrenos bem localizados no município para 
construção de moradia social.



36

g) Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus 

e benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de ex-

pansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobi-

liária resultante da ação do poder público: 

Trata da necessidade de planejamento das ações públicas em infraestrutura, 

como também dos marcos regulatórios municipais que tratam dos parâmetros 

de construção, ocupação e uso do solo. Esse planejamento se faz necessário 

pela consequente valorização da terra em decorrência da ação de obras públi-

cas, alteração do uso ou maior permissividade da legislação urbanística.

Este é considerado o ponto crucial do PEEU, uma vez que explicita a necessida-

de de recuperação ou captura de ao menos parte da valorização fundiária pelo 

poder público, cuja prática tem sido incorporada quase que pela totalidade pe-

los empreendedores do mercado de terras. Apesar dessa diretriz estar contida 

previamente no próprio Estatuto da Cidade20, esta exigência corrobora com a 

premissa de que as ações do poder público, de maneira recorrente, vêm bene-

ficiando particulares cujo ônus tem sido absorvido praticamente por completo, 

pelo próprio poder público.

A referida legislação determina também, que o PEEU deverá ser instituído por 

lei municipal e respeitar as exigências do plano diretor, quando houver, além 

de dispensar a elaboração do próprio PEEU, nos casos em que o plano diretor 

municipal já contemplar as exigências estabelecidas.

Ao se avaliar as exigências a serem cumpridas quando da elaboração do PEEU, 

percebe-se que tal normativa sugere uma preocupação com as novas áreas 

de expansão urbana municipais, limitando as tendências de ocupação às áreas 

mais propícias. Levam em consideração também, as necessidades de prote-

ção ambiental, de diversificação de usos e previsão de áreas para habitação de 

interesse social, evitando, assim, que a cidade cresça desordenadamente e de 

forma segregada.

Dentre todos os itens exigidos para a implementação do PEEU, o mais ino-

vador é o que trata da necessidade de definição de mecanismos para recu-

peração para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 

poder público. Uma maneira de se recuperar, ou capturar para a coletividade 

a valorização imobiliária decorrente da ação do poder público é através da 

instauração, regulamentação e implantação dos instrumentos de gestão e 

recuperação da valorização fundiária, que serão avaliados em seguida.
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3
A CIDADE DE QUIXERAMOBIM.

Neste capítulo serão discutidos dados sobre a cidade ao longo dos últimos 20 

anos, desde a criação de seu Plano Diretor, de caráter social, econômico e po-

lítico a fim de compreender em que condições o município de Quixeramobim 

vem se desenvolvendo, quais características colaboram para os recentes mo-

vimentos de expansão urbana e principalmente objetivando apreender que es-

tratégias podem ser adotadas ou reforçadas para garantir que o crescimento 

esteja dentro dos padrões aceitáveis de urbanização, promovendo igualdade, 

acesso à terra urbanizada e condições saudáveis de desenvolvimento humano 

e do cotidiano. 

3.1. O Município na Região.

Com uma população de 71.887 hab. segundo o censo de 2010, e população 

atual estimada em 81.082 hab. (IBGE), o município de Quixeramobim possui 

uma densidade habitacional em torno de 21,95 hab/km², sendo o décimo quin-

to município mais populoso dentre os 184 do estado cearense, e o segundo 

na microrregião que pertence, o Sertão Central (ver mapa 01). A cidade, em 

termos populacionais, compete com o município vizinho, Quixadá, pertencen-

te a mesma região e que também disputa posições em outros aspectos como 

veremos adiante. 

O município é geograficamente centralizado no território cearense sendo cor-

tado pela rodovia CE-060 que o conecta a capital, Fortaleza, e configura não só 

o principal acesso como também a via de escoamento de maior capacidade na 

malha urbana, estando próximo a ela os complexos industriais de maior porte 

da cidade, tal qual outros equipamentos de caráter educacional, de saúde e 

também de mobilidade dando a esse eixo elevado grau de importância e tam-

bém de interesse. 

Dados do IBGE apontam que o rendimento salarial médio mensal  da cidade é 

de 1,7 salários mínimos, ocupando posições não tão favoráveis em comparação 

com o restante do Estado e também do perímetro regional, sendo elas 47º de 

184 e 3º de 7 respectivamente. A respeito da taxa de população ocupada na 

cidade de Quixeramobim, para 2017 em comparação com a população total, 

oscila em torno de 8,3%, cerca de 6.524 pessoas, levando-o a 86ª posição entre 

os outros municípios do Estado. 

A juventude do município sustenta um comportamento que confere dinâmica 

pendular a cidade de Quixeramobim. Como Quixadá comporta um polo univer-

sitário formado, principalmente, pela Universidade Federal do Ceará e o Centro 

Universitário Católica de Quixadá, atrai o contingente em idade de formação no 

ensino superior ao município vizinho, por diversas vezes caracterizando tam-

bém a mudança definitiva durante o período do curso, o que leva os estudantes 

a buscarem emprego na cidade em que estudam. Dados que se refletem na 

renda e taxa de ocupação do município de Quixadá, 1,9 salários mínimos e 9,3% 

respectivamente, superiores a Quixeramobim, como aponta o IBGE. 



Mapa 01: Regiões de Planejamento do Ceará e Mapa do Município de Quixeramobim. 

Fonte: Mapa Básico do Ceará, IPECE, 2002.
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Todavia o aspecto educacional tem evoluído no município que já contava com 

uma plataforma de ensino superior em grau técnico, CENTEC – Instituto Cen-

tro de Ensino Tecnológico, de iniciativa estadual, passou a dispor, recentemen-

te, com a Faculdade de Quixeramobim – UNIQ, de iniciativa privada que dispo-

nibiliza cursos do ensino superior. Ambas também propiciam a pós-graduação. 

A base do ensino médio também se modernizou com a chegada da escola pro-

fissionalizante que agregou ao ensino fundamental técnico, que era oferecido 

pela Escola Agrícola, significando mais possibilidades para a população.

Um importante indicador que colabora com a compreensão e elaboração do 

perfil municipal no Ceará é o Índice de Desenvolvimento Municipal – IDM. Os 

dados mais recentes divulgados pelo IPECE – Instituto de Pesquisa e Estraté-

gica Econômica do Ceará,  trouxe resultados calculados para indicadores dis-

poníveis no ano de 2017 e classifica em quatro grupos escalares (ver tabela 01) 

os 184 municípios cearenses cujo IDM variou entre 6,09 e 70,70, tendo a região 

metropolitana e a capital alcançado as maiores taxas de desenvolvimento do 

Estado.



Tabela 01: Índice médio, número de municípios e população, segundo as classes do IDM 2017

.

Fonte: IPECE, 2019.

Tabela 02: Índice médio, número de municípios e população, segundo as classes do IDM 206.

 

Fonte: IPECE, 2019.

Quadro 01: Classificação dos municípios de acordo com o IDM 2017segundo a Região de Planejamento do Sertão 

Central.

Fonte: IPECE, 2019.
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Uma segunda categorização demonstra como estão distribuídas as melhores 

e piores taxas de desenvolvimento por região (ver quadro 01) e apresentam as 

regiões que concentram as cidades com menores índices no Cariri (13), Sertão 

Central (9), Centro sul (7), Sertão dos Crateús (7) e Vale do Jaguaribe (6). Toda-

via o IDM de Quixeramobim é o único de sua região a se aproximar das mais 

altas taxas, estando classificado no grupo 2 com IDM de 35,26 ocupando a 27º 

posição no Estado e a primeira em sua região. É importante, porém, pontuar 

que os níveis de desenvolvimento regrediram em relação aos dados divulgados 

em 2016, quando as taxas máxima e mínima no Ceará foram de 76,71 e 9,17 (ver 

tabela 02). Neste ano a cidade de Quixeramobim estava enquadrada no grupo 

3 juntamente com Quixadá, com IDMs de 30,98 e 30,02, 49º e 54º no ranking 

cearense



Quadro 02: Comparação do índice de Desenvolvimento Municipal entre 2016 e 2017.

Fonte: IPECE, 2019.

Gráfico  01: Evolução histórica do Índice de Desenvolvimento Humano segundo o Censo IBGE.

 Quixeramobim            Ceará

Fonte: IBGE, 2019.
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Segundo este indicador a cidade de Quixeramobim se encontra acima da mé-

dia estadual de desenvolvimento em ambos os anos postos em análises, sendo 

estas médias para 2016 e 2017 de 25,13 e 27,37, respectivamente, e também o 

caracteriza como o município com o maior índice de sua região de planejamen-

to. A categorização por classes segundo os grupos de indicadores aponta que 

a cidade também teve melhor desempenho em 2017 nos aspectos abordados 

pelos indicadores secundários como se pode ver na comparação abaixo:

Também na temática de desenvolvimento temos o Índice de Desenvolvimen-

to Humano, indicador elaborado pelo IBGE, que em rápida comparação com 

os últimos três períodos de recenseamento (censo 1991, 2000 e 2010) indicam 

que Quixeramobim manteve uma constante evolução, todavia veio se manten-

do abaixo da taxa do estado como mostra o gráfico 01. No ano de 2010 a cidade 

ocupava a 34ª posição no ranking cearense, ficando 20 posições atrás da vizi-

nha no Sertão Central, Quixadá que ocupava a 14ª dos 184 municípios.



Imagem 01: Saldo Mensal do Emprego Celetista no Ceará.

Fonte: IPECE2019

Imagem 02: Saldo Mensal do Emprego Celetista no Brasil.

 
Fonte: IPECE . 2019

Imagem 03: 10 maiores saldos positivos do Estado.

 
Fonte: IPECE.2019

Imagem 04: Saldo acumulado no ano do emprego celetista no Ceará.

 
Fonte: IPECE.2019
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Quanto a relação do cidadão com o trabalho, o Radar do Emprego, pesquisa 

que é realizada pelo IPECE, utilizando dados do Cadastro Geral de Empregados 

e Desempregados – CAGED/TEM, com periodicidade de atualização mensal, 

seguindo o calendário de divulgação dos dados do Ministério do Trabalho e 

do Emprego, sintetiza e compara a situação cearense e dos vínculos de em-

prego celetista – aquele que caracteriza relação regida pela CLT.

A última publicação feita, até a data de elaboração desta síntese diagnóstica, 

traz um balanço do caminhar do emprego no último ano, contabilizando os sal-

dos mensais desde agosto de 2018 à agosto de 2019 (ver imagem 01) os dados 

apontam para uma drástica queda que se inicia na transição dos anos, reflexo 

da instabilidade política vivida no país que se iniciava no processo do golpe/im-

peachment de 2016, que também pode ser observada na imagem 02 que traz 

o balanço do mesmo período em escala nacional.

Para Quixeramobim o cenário empregatício é de saldo positivo nos últimos 

meses, como mostra a imagem 03 o município esteve dentre os 10 maiores sal-

dos do Estado, acompanhando cidades de maior porte como Juazeiro do Norte 

e cidades da RMF. Todavia esses números não representam necessariamente 

uma recuperação do emprego no Ceará, como mostra a imagem 04 os saldos 

acumulados até o referido mês equiparam-se a decrescente do emprego não 

configurando melhora no setor.



42 43

Os dados levantados demonstram que a cidade de Quixeramobim vem se de-

senvolvendo com certo destaque no cenário microrregional e estadual, mas 

a passos lentos. A política urbana ainda não configura fator determinante na 

evolução do município, embora haja um movimento de renovação a partir de 

processos licitatórios para elaboração de documentos como o Plano Local de 

Habitação de Interesse Social – PHLIS Quixeramobim e a revisão do Plano Di-

retor. Combinadas, essas iniciativas podem alavancar uma cultura de planeja-

mento urbano. Trata-se de um momento propicio para propostas integrativas 

no contexto urbano e político que possam viabilizar acesso justo a cidade atual 

e a ao crescimento que se mostra em curso.

3.2. Evolução da Estrutura Urbana.

Os primeiros habitantes da região onde se encontra o município de Quixera-

mobim foram as populações indígenas formadas pelos índios canindés e quixa-

rás, seguidos pelos primeiros colonizadores chegados por volta do século XVIII. 

A cidade é a mais antiga do sertão central e é geograficamente considerada 

o coração do Ceará, dada a sua localização. O Rio Quixeramobim, antigo Rio 

Ibu, fora de grande importância para a aglomeração da vila de Campo Maior 

de Quixeramobim, primeiro nome que teve a comunidade, pois se atribui ao 

seguimento desse corpo hídrico a chegada dos primeiros colonizadores, mas 

também os caminhos do gado que por ali passavam vindos de Pernambuco e 

da Bahia, que procurando pasto acabaram povoando áreas do sertão central 

cearense.

Assim como outros aglomerados urbanos a história da cidade de Quixeramo-

bim nasce a partir dos caminhos feitos por viajantes e tangedores do gado, que 

aos poucos se estabeleceram onde até então era lugar de passagem. Precisa-

mente famílias de fazendeiros que fixaram suas fazendas de criação naquele 

local. A conexão na evolução do município pelos meios viários denota ainda 

hoje forte influência no desenvolvimento da malha urbana que encontramos 

e condiciona a espacialização estrutural do crescimento ao que se observa. 

Grande protagonista neste processo a Rodovia Estadual CE-060 concentra os 

maiores equipamentos que impactam a vida cotidiana do morador. 

As últimas duas décadas trouxeram ao interior cearense novas nuances na ma-

neira de habitar e viver a cidade, o sertanejo se depara com a paisagem cada 

vez mais modificada e com estruturas mais complexas. Por um lado, promo-

vendo ao citadino um espectro de possibilidades para o seu desenvolvimento, 

por outro abrindo portas para a entrada de problemáticas ainda não experien-

ciadas por ele ou experienciadas em baixíssimas intensidades.

Não é diferente para o município de Quixeramobim, e menos ainda para outros 

aglomerados de mesmo porte, a presença das modificações providenciadas 

pelo decorrer do tempo. Todavia é notável que as cidades de médio e pequeno 

porte, não só as cearenses, estejam incluídas em um grande desafio na cons-



44

trução e compreensão urbana,  pois é deveras dificultoso reunir de maneira 

mais técnica os dados que demonstram o quanto elas crescem, como elas cres-

cem e se esse é um processo saudável na maneira que ocorre. 

É possível, com algum esforço e um olhar intimo da terra em estudo, verificar 

as mudanças que aconteceram no tecido urbano e sua estrutura e relacionar 

essas alterações aos modelos de vida que se inserem no cenário quixeramo-

biense, mesmo que de forma ainda muito empírica mas buscando ao máximo 

a proximidade do elemento primordial na cidade: a relação homem/espaço.

Entendendo que a maneira como a ocupação do espaço acontece é um refle-

xo da tentativa de se aproximar ao máximo das oportunidades e qualidade de 

vida que a cidade pode oferecer, o que caracteriza as competições intraurba-

nas no sentido da disputa pela localização privilegiada, é que se insere a análi-

se primeiramente visual da organização estrutural de Quixeramobim. A partir 

das imagens aéreas que nos são disponibilizadas pelas plataformas de visuali-

zação do globo, como o Google Earth, é possível enxergarmos o aumento da 

densidade construída, a ocupação de vazios ou a sua disponibilidade e assim 

apreender uma possível dinâmica de crescimento ou tendências de ocupação. 

Nas figuras 06 e 07, de 2010 e 2019 respectivamente, se identifica uma maior 

concentração construída nas bordas das Rodovia CE-060 em destaque.

O aumento da ocupação dessa área se dá por diversos fatores, dentre eles a 

proximidade com o centro da cidade onde está localizado a maior parcela do 

comércio e consequentemente boa parte do emprego, também dos equipa-

mentos de lazer que o município dispõe, dentre estes a praça onde está locali-

zada a igreja matriz que caracteriza o espaço de reunião principal do morador. 

É lá que acontecem as festas do padroeiro e outros eventos, isto além da liga-

ção forte com a fé que ainda é presente na comunidade.

Outros aspectos que justificam esse espaço como atrativo são os equipamen-

tos e a infraestrutura que estão junto a ele, o eixo da Rodovia já no ano de 2010 

comportava as duas maiores instituições de ensino médio público da cidade, 

O Liceu de Quixeramobim e Escola Estadual de Educação Profissional Dr. José 

Alves da Silveira, esta última que representava uma das políticas educacionais 

do Estado recém chegadas ao interior portanto disputada e desejada pela co-

munidade.

O seguimento da CE-060 abriga em sua borda, ainda, a Rodoviária da cidade 

que faz a ponte entre Quixeramobim e os demais municípios, vale ressaltar 

que este equipamento exerce tal influência sobre a dinâmica municipal que 

o bairro em que ele se insere é reconhecido popularmente como “Bairro da 

Rodoviária”, e é usualmente chamado por esta alcunha e utilizado como re-

ferência, não só isso como também se apresenta como um local que abriga 

estratos de renda mais altos. 



Mapa 02: Malha Rodoviária Estadual e o Município de Quixeramobim.

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: IPECE, 2019.
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O mapa 02 apresenta a malha estadual rodoviária, nele é possível compreen-

der porque a cidade é conhecida como  o coração do Sertão Central, pois está 

inserida em uma trama de rodovias que a liga com o restante do estado e que 

cruza justamente a localização do seu principal equipamento de mobilidade 

interurbana



Mapa 03: Malha Rodoviária Estadual e o Município de Quixeramobim/ampliação.

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: IPECE, 2019.
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O município também tem se deparado com mudanças arquitetônicas, não 

como a inserção de investimentos de grande porte, mas com novas tipologias 

habitacionais que até então não faziam parte da paisagem, como edifícios com 

mais de 3 pavimentos, o processo de desaparecimento de chácaras urbanas e 

até mesmo a chegada de um mercado até então não explorado de corretoras 

imobiliárias e mesmo contratos de aluguel passando aos poucos a não serem 

mais tratos pessoais entre locador e locatário inserindo novas dinâmicas legais 

de locação. 

Todavia também se identifica alterações de maior porte no tecido, sendo o 

caso do Hospital Regional Dr. Pontes Neto, que impacta em escala superior a 

municipal e ao ser instalado em uma área urbana nada consolidada exerce uma 

força de atração sobre o sentido do crescimento da cidade que já tendia ao eixo 

em questão, a CE-060, onde hoje já é possível notar as marcas de novos lotea-

mentos no solo, bem como residências já construídas e em processo, ver figu-

ras 08 e 09. Vale salientar que o equipamento exerce tal atração que mesmo 

sua inauguração sendo ainda muito recente, por volta de 2017, as mudanças no 

entorno já são visíveis.

Na leitura e análise do autor – enquanto morador – esta localização não faz 

parte do que é considerado perímetro urbano. Os mapas 04 e 05 ilustram o 

que se legalmente é considerada a mancha urbana de Quixeramobim, segun-

do dados georreferenciados disponibilizados pelo IPECE, e o que este trabalho 

lê como a mancha urbana da cidade. Vale ressaltar que a mancha urbana em 

2010 é um ensaio elaborado pelo autor a partir de imagens aéreas para fim de 

comparação, uma vez que não se obteve esse material oficialmente em ne-

nhum órgão ou site.

Há uma clara divergência apresentada, o que muito se deve ao empirismo em-

pregado no traçado para este trabalho, contudo o que se pretende com essa 

exemplificação é destacar que houve expansão no último decênio, indepen-

dendo dos critérios de traçado. Para justificativa processual o IPECE se vale dos 

limites oficiais conferidos as unidades federativas a partir do que se está pres-

crito em lei, para este trabalho fora considerado toda a mancha que represen-

tava densidade construtiva relativamente próxima ao cenário urbano e a malha 

viária estadual. Se pode avaliar a divergência no mapa 06.

Respeitando os dados oficiais fornecidos pelo IPECE ainda é questionável o li-

mite proposto ao que se entende como urbano, visto que na figura 10, a seguir, 

é visível a exclusão de conjuntos habitacionais destinados ao interesse social, o 

que torna contestável esse traçado uma vez que não é permitida a instalação 

de conjuntos fora do limite urbano. O mapa 7 apresenta ainda a pontuação lo-

cacional dos maiores equipamentos da infraestrutura da cidade, distantes dos 

conjuntos excluídos desse tecido.



Figura 06: Imagem Aérea de Quixeramobim em 2010.

Fonte: Extraída e editada pelo autor. Dados: Google Earth 2019.

Figura 07: Imagem Aérea de Quixeramobim em 2019.

 

Fonte: Extraída e editada pelo autor. Dados: Google Earth, 2019.
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Figura 08: Localização do Hospital Regional em 2010.

Fonte: Extraída e editada pelo autor. Dados: Google Earth 2019.

Figura 09: Localização do Hospital Regional em 2019.

 

Fonte: Extraída e editada pelo autor. Dados: Google Earth, 2019.

48 49



50

Mapa 04 e 05: Mancha Urbana em 2010(autor) e 2019(IPECE).

Mancha Urbana (Autor 2010)
Mancha Urbana (IPECE 2019)
Municipio de Quixeramobim
Limites Municipais Cearenses

Legenda

0 10 20 30 40 km
Mancha Urbana (Autor 2019)
Mancha Urbana (IPECE 2019)
Municipio de Quixeramobim
Limites Municipais Cearenses

Legenda

0 10 20 30 40 km

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: IPECE e Google Earth, 2019.

Mapa 06: Comparação das manchas urbanas IPECExAutor.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: IPECE e Google Earth, 2019.



Figura 10: Imagem aérea de Quixeramobim e mancha urbana fornecida pelo IPECE.

Fonte: Imagem extraída do Google Earth e editada pelo autor 2019.
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Por fim, no que diz respeito aos maiores equipamentos de Quixeramobim, 

portanto de maior capacidade de influência no que diz respeito ao impacto, 

o mapa 07 evidencia a concentração no eixo da Rodovia CE-060, um processo 

histórico que se inicia com a construção da Rodoviária, seguido pela instalação 

do complexo industrial e posteriormente com os equipamentos educacionais e 

de saúde, sendo o mais recente o Hospital Regional. Em contraponto a essa lo-

calização linear de grandes estruturas estão as áreas de lazer, a ‘Praça da Igreja 

Matriz’, como é conhecida, e uma segunda praça de esportes e cultura no Bair-

ro Cohab, pouco utilizada. Junto a estes o clube AABB, privado, que também 

representa um ponto de encontro influente.

É notável que a cidade vem se desenvolvendo promissoramente, todavia a 

qualidade do espaço urbano não vem acompanhando o seu crescimento pre-

judicando aqueles que aos poucos vão sendo excluídos do tecido consolidado. 

O sentindo mais objetivo desse crescimento direciona-se para o sentido oeste 

acompanhando a via que dá acesso a cidade de Quixadá e a capital Fortaleza. 

É perceptível também que a ocupação no sentindo habitacional procura acom-

panhar esta dinâmica, já começando a parcelar e construir no solo ao longo 

desse eixo, porém com pouca infraestrutura, seguindo típicos processos espe-

culativos. Nos tópicos seguintes serão abordadas as questões de vazios e da 

segregação de estratos de renda, presentes neste cenário, mas não tão forte 

quanto no contexto das grandes e problemáticas cidades brasileiras.



Mapa 07: Equipamentos influentes em Quixeramobim.

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth, 2019.
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Quadro 03: Potencialidades e Ameaças.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2019.
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3.3 Conflitos e Potencialidades

A leitura breve sobre a cidade permite, mesmo com a dificuldade de angariar 

informações sobre o território, identificar no espaço algumas características 

particulares de sua organização bem como dos padrões que a ocupação as-

sume. Esses aspectos inerentes as peculiaridades socioespaciais representam 

polaridades que podem ser interpretadas como potencialidades e conflitos 

em escalas diferentes, e configuram direções em uma macroperspectiva a 

respeito das demandas do município e apresentam per si as possibilidades 

bem como as precauções que devemos nos atentar.

A respeito das características até aqui identificadas o quadro abaixo busca sin-

tetizar a compreensão do território de Quixeramobim e pontuar os destaques 

internos e externos a ele que representem tanto o potencial positivo quanto os 

possíveis conflitos que incidam sobre o espaço, estes últimos que representam 

desde os conflitos territoriais até as dinâmicas especulatórias do mercado.
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4
O PPDU DE QUIXERABOMIM E O 

EIXO DE EXPANSÃO NORDESTE.

Este capítulo destaca os aspectos de maior relevância identificados no PDDU 

de Quixeramobim. Esse plano se configura por conjunto de cinco documentos 

de direcionamentos e objetivos específicos e um sexto arquivo que consiste em 

um relatório conceitual que se apresenta como um breve diagnóstico e contex-

tualização histórica do município. Cabe pontuar que alguns dos documentos se 

subdividem em outros arquivos complementares como é o caso da Legislação 

Básica que é composta pelas subpastas da Lei do Sistema Viário Básico, Lei de 

Organização Territorial, e o Código de Obras e Posturas. Os documentos que 

compõem o plano são a Estratégia de Implementação, Legislação Básica, Lei 

de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Plano de Estruturação Urbana e o 

Plano Estratégico.

Este capítulo se atenta em maior parte ao entendimento do Plano de Estrutura-

ção Urbana - PEU, visto que fora neste documento que se identificou maior vo-

lume de conteúdo diretamente ligado às questões de caráter de planejamento 

urbano. É necessário ressaltar as dificuldades de acesso a essa documentação, 

seja por disponibilização direta por parte da gestão ou por canais virtuais onde 

se hospedariam este tipo de dado. Esta observação é relevante visto que todo 

o material deveria estar disposto ao acesso da população de maneira simples 

e transparente, viabilizando a atuação da sociedade civil na cobrança das pro-

postas do plano.

4.1 A Concepção da Organização Territorial do PDDU.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Quixeramobim (PDDU) foi 

elaborado por um consórcio entre a Espaço Plano Arquitetura e o arquiteto e 

urbanista /Fausto Nilo, filho de Quixeramobim. Datado do ano de 2000, este 

plano, ainda em vigor, mas não em efetivação, foi fruto das mudanças no ce-

nário federal e estadual frente às discussões sobre gestão e planejamento das 

cidades e das garantias aos direitos de acesso à terra urbanizada e efetiva dis-

tribuição da riqueza urbana. Ele foi elaborado em meio às dinâmicas que pre-

cedem a elaboração da lei Nº 10.257 que trata, dentre outros assuntos, sobre 

planos diretores. Seu processo de concepção também se deu em um cenário 

de novas questões e tendências no urbanismo.

O panorama estadual da época de produção do PDDU acontece no momen-

to em que o Governo do Estado do Ceará trabalha uma política de desenvol-

vimento do estado, elencando municípios estratégicos propícios a colaborar 

com o melhor aproveitamento das potencialidades do território cearense. O 

Projeto de Desenvolvimento Urbano do Estado do Ceará (PROURB-CE)1  tinha 

como objetivo focal a melhoria da infraestrutura urbana e a melhor gestão dos 

recursos hídricos através de um sistema sofisticado de gestão urbana, o que 

implica na efetiva participação do setor público e das Prefeituras.

1Assim 44 municípios foram contemplados com a execução de seus Planos Diretores de Desenvolvimento 
Urbano, com o emprego de um orçamento de US$ 242,7 milhões previstos para o programa, cujo Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) financiou 62% da quantia.
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O PDDU de Quixeramobim foi elaborado enquanto se debatiam questões de 

reforma urbana, redistribuição da riqueza e de acesso à cidade, já trazendo 

como um dos elementos diferenciais no planejamento urbano, a participação 

dos diversos atores que constroem a cidade, contudo ainda superficialmente. 

Esses elementos só vieram a receber maior atenção nas gestões municipais 

pós Estatuto da Cidade e com os Planos Diretores Participativos - PDP, respon-

sáveis pela elaboração do planejamento garantindo a promoção de audiências 

públicas, mobilização da sociedade civil e a representação dos diversos seg-

mentos constituintes do espaço urbano. 

A cidade de Quixeramobim na virada do século se apresentou como polo de 

interesse ao investimento tanto pelo potencial produtor, pois se desenvolveu 

com base na produção agrícola com vigor, quanto pela recente chegada de sig-

nificativo capital industrial pela instalação de empresas em seu território. Não 

só isso, o município também detém uma localização geográfica central na re-

gião e recebe fluxo constante de outras cidades do Sertão Central. Aliavam-se 

a estas vantagens o potencial turístico e a rede hídrica, caráter último que era 

um dos principais focos dos recursos do PROURB.

Das inquietações experimentadas pelo país no final do século passado, a res-

peito da gestão do espaço urbano, uma delas era a meta para que o Brasil se 

aproximasse daqueles países mais desenvolvidos no que tange a capacidade 

de prover o bem-estar social, inserindo no quadro de debates dos pensadores 

da cidade a discussão sobre planejamento e distribuição da riqueza urbana1. É 

nessa efervescência das discussões sobre planejamento territorial que em 10 

de julho de 2001 nasce a Lei Nº 10.257, batizada de Estatuto da Cidade, e que 

dentre outras temáticas no direito à cidade trata da obrigatoriedade e da exe-

cução dos Planos Diretores.

O Plano Diretor - PD, lei complementar municipal é caracterizado no Art. 40 

da referida lei como “o instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana”, parte essencial no processo de planejamento do município 

cujas diretrizes orçamentárias e planos plurianuais devem seguir as prioridades 

nele contidas. Na obrigação de execução dos PDs constam os municípios com 

mais de 20 mil habitantes, faixa qual a cidade de Quixeramobim é englobada. 

Para além da obrigatoriedade e essencialidade do instrumento, são pontuadas 

também as garantias que o município deve sustentar na execução da lei; da 

participação popular, da publicidade e do acesso aos aos dados e discussões 

pela sociedade civil.

1  Cabe lembrar que o direito à moradia digna fora devidamente consagrado em 1992 com a Emenda 
Constitucional nº 26, que a tornava um direito social, ao passo que a Organização das Nações Unidas- ONU, 
ratificou o Tratado dos Direitos Econômicos e Sociais.



Mapa 08: Plano de Estruturação Urbana, PEU - PDDU 2000.

 

Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.
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4.2 Plano de Estruturação Urbana - PEU.

O Plano de Estruturação Urbana busca dotar o município de Quixeramobim 

de características atrativas para o Estado, para assim figurar-se nas melhores 

posições diante as demais cidades em aspectos sociais, urbanos, econômicos 

e ambientais. Para tanto se desenvolve primariamente um conceito base de 

Unidades de Vizinhança - UV, articuladas por um sofisticado sistema viário ba-

seado em democrática acessibilidade do pedestre, ciclista, motorista e usuário 

de transporte coletivo aos espaços. Intenções fortalecidas na breve introdução 

do plano que reforça em todos os documentos componentes a força política 

dessa proposta de divisão territorial.

A criação das UVs procura conceber uma estrutura sistemática, poli centrali-

zada onde possa haver a distribuição dos serviços básicos e o acesso a infraes-

trutura, um projeto de cidade justa cuja estruturas sejam capazes de atender 

toda a área do município que pretende adotar uma forma compacta, racional 

e integrada. Mesmo naqueles pontos mais distantes ou separados por barrei-

ras físicas como os bairros de maior carência, como é o caso da Maravilha e 

Jaime Lopes à margem esquerda do Rio Quixeramobim. A nova divisão espa-

cial se aplica nos mesmos parâmetros e objetivos, mas priorizando a necessi-

dade de religar essas áreas apartadas ao restante da cidade.
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Da expansão da mancha urbana, o PEU procura controlar o crescimento da 

malha com a ocupação dos espaços vazios, que deveriam ser trabalhados de 

modo a tornarem-se atrativos e dinâmicos, e evitar a “fuga” das atividades 

urbanas para as margens do contorno rodoviário a ser implantado entendido 

como o limite. Esta política de contenção acaba por não esclarecer ou prever a 

ocupação de outros espaços do território, de certa maneira deixando aberturas 

para a atuação do mercado imobiliário que viria a se beneficiar dos investimen-

tos, principalmente na rede viária e pelas proposições da Lei de Parcelamento, 

Uso e Ocupação do Solo nas áreas rodoviárias.

É leviano delegar exclusivamente às brechas deixadas pelo plano diretor as re-

centes tendências de crescimento sobre setores específicos, principalmente 

pela imprevisível atuação do mercado. Deve-se muito ao não acompanhamen-

to da evolução das dinâmicas urbanas e a própria negligência ao plano, que 

sequer é de conhecimento geral. É o caso da crescente ocupação da área onde 

se concentra maior parte do setor industrial de Quixeramobim, e agora mais 

recentemente pela CE-060 no sentido que leva ao Uruquê, distrito do municí-

pio, Quixadá e Fortaleza com a implantação do moderno Hospital Regional e da 

amplitude de lacunas urbanas no sentido Norte em direção ao polo industrial 

explicitando a dispersão em debate.

• A Estrutura Viária de Quixeramobim.

Quanto as questões que decorrem do sistema viário básico, o planejamento de 

Quixeramobim trabalha uma estrutura simples, baseada na classificação e hie-

rarquização de vias cujo objetivo central se condiciona em compor um trânsito 

harmônico, acessível e com baixo impacto nas áreas mais internas onde a vida 

cotidiana se desenvolve.

Para isto é desenhada sobre a malha viária uma rede viária hierarquizada em 

3 tipologias e sustentada por um sistema troncal de distribuição de fluxos. As 

vias se classificam como troncais, coletoras e locais, estas últimas contendo o 

sistema cicloviário, paisagístico e de uso exclusivo pedonal. Há também inicia-

tivas que procuram reduzir o uso intensivo do automóvel nas áreas centrais, de 

maneira a preservar a segurança e a prioridade do pedestre bem como a viabi-

lização de um sistema de transporte público. No projeto de lei para o sistema 

viário, o art. 3 descreve: 

§ 1º -  A acessibilidade terá por base um sistema viário 

abrangente e com alcance equitativo, favorecendo os deslo-

camentos a pé, de bicicleta e de automóveis, e oportunizan-

do a implantação de um circuito de transporte público que 

deverá conectar todos os Centros Focais das Unidades de Vizinhança.
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Das características das vias há uma descrição suscinta no art. 4:

 

I. Subsistema Troncal – Formado por vias destina-

das a absorver grande volume de tráfego, com a função de fa-

zer a ligação entre os Centros Focais das Unidades de Vizi-

nhança e ser a base física do sistema de transporte coletivo.

II. Subsistema Coletor – Formado por vias des-

tinadas a coletar o tráfego das áreas de “tráfego cal-

mo” e levá-lo às vias troncais, com bom padrão de fluidez.

III. Subsistema Local – Formado pelas vias locais, vias pai-

sagísticas e por uma malha cicloviária e de calçadão paisagís-

tico. As vias locais são destinadas a atender o acesso aos lo-

tes nas áreas de “tráfego calmo” e acessar as vias coletoras. 

As vias paisagísticas são de tráfego lento e objetivam valorizar e integrar 

áreas especiais, assim como conectar as Vizinhanças entre si e essas aos 

espaços centrais da cidade e seus equipamentos. As vias paisagísticas 

acessarão e contornarão todos os parques existentes e propostos para a 

Cidade de Quixeramobim. A malha cicloviária e de calçadão paisagístico 

formará uma trilha de caminhos que delimitarão as faixas de preservação 

dos recursos hídricos existentes dentro do limite urbano.

No mapa 09 é possível observar como se distribui esse sistema dentro da cida-

de. No projeto de lei há ainda uma série de quadros onde constam quais ruas 

configuram cada sistema e qual a seção adotada para cada tipologia, sendo a 

mais larga com 40m e a de menor dimensão 12m, troncais e locais respecti-

vamente.

Nos dias atuais, o que se observa é a inexistência deste arrojado sistema e lon-

gas distâncias a percorrer. Serviços e comércio concentram-se no centro cujo 

fluxo torna-se intenso e confuso com ocupação de vias pelos comerciantes 

informais. As distâncias também configuram gasto em excesso para a gestão 

na intenção de levar a infraestrutura necessária a todos os pontos do municí-

pio, quando há o investimento. Sendo assim há promoção do uso intensivo do 

automóvel particular, predominantemente a motocicleta, uma consequência 

direta da não integração do pedestre e o do ciclista ao sistema e a ausência de 

transporte público.



Mapa 09: Planta Oficial do Sistema Viário Básico.

 Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.
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Mesmo havendo grande vontade no plano de incluir o pedestre a nova rede 

viária e incentivar outros modais não se percebe exequibilidade nas propostas. 

As seções das vias que deveriam comportar esses serviços são aparentemente 

desproporcionais ao tamanho da cidade. Para além disto, a malha cicloviária 

que é apresentada é quase que restrita as vias paisagísticas que contornam al-

gumas zonas de interesse ambiental, o que acaba por não possibilitar a adap-

tação da malha viária existente a inserção do modal de ciclismo e condiciona o 

uso do automóvel. A medida que a cidade se expande, os serviços e empregos 

se distanciam e o lazer se concentra cada vez mais ao centro.

Hoje a cidade só não conta com a democratização das vias no sistema geral 

como também não foi capaz de efetivar as políticas propostas para o centro, 

onde o Traffic Calming era estratégia focal para a área, visando privilegiar o 

pedestre. A mobilidade é precária em diversos pontos e dificulta o acesso e a 

segurança. Os bairros mais afastados são também afetados tornando neces-

sário o uso do transporte automotivo individual em precárias travessias que se 

encarregam da ligação sobre as barreiras físicas dos corpos hídricos.



Figura 11. Esquemas de Unidade de Vizinhança.

Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.

Mapa 10: Proposta de Organização Territorial PDDU 2000.

Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.
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• AS UnidadeS de Vizinhança.

A Unidade de Vizinhança, ver mapa 10, proposta caracteriza-se como um po-

lígono que engloba outras unidades espaciais, os bairros, semelhante a divisão 

por regionais administrativas - apenas no aspecto aglutinante. Pretende-se re-

ligar a comunidade tanto ao seu passado quanto com a moderna vida urbana a 

partir da criação dos centros focais das UVs, espaços cuja vocação para a con-

fluência da comunidade seja notoriamente reconhecida, como mostra a figura 

11. Nestes pontos de convergência comunitária o plano desenvolve o fórum de 

visibilidade que se entende fisicamente pela locação e concentração dos servi-

ços básicos; educação, saúde, lazer e vida pública, de modo a viabilizar o fácil 

acesso dos moradores a estrutura urbana.

Esta premissa de religação com o passado aplica-se também em maior escala 

na cidade procurando através da recuperação do espaço cultural, distribuído 

no Centro, o resgate histórico da identidade de Quixeramobim, considerada 

“capital por excelência da cultura do semiárido” segundo os autores. Nesse 

contexto o plano elenca uma série de edificações a sofrerem intervenção, tan-

to de recuperação quanto políticas de incentivo ao uso e apropriação efetiva 

dos espaços pela comunidade, concebendo um corredor cultural fundado no 

singelo patrimônio arquitetônico. Uma projeção de uma cidade democrática, 

acessível e com forte valor cultural e turístico.

Mesmo com as políticas de renovação bem direcionadas e estrategicamente 

elaboradas, por vezes de  caráter patrimonialista, mais focada na concorrência 

do município na economia cultural e turística que efetivamente no uso do espa-

ço pela comunidade, o cenário atual não apresenta resultados entusiasmantes. 

Pelo contrário, falhou no resgate dos sentimentos da comunidade pelo espaço 

e não configurou-se como rota ou ponto turístico no cenário regional como o 

desejado.



Mapa 10: Proposta de Organização Territorial PDDU 2000.

Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.
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Os espaços que compunham essa rota cultural, a exemplo do Memorial Antô-

nio Conselheiro, contam apenas com uns poucos jovens ligados a movimentos 

culturais que ainda se esforçam por manter vivos e, mesmo que com dificul-

dades, ativos esses espaços. Não inserindo-se nessa problemática os espaços 

considerados sagrados devido à forte ligação da geração mais antiga com as-

pectos religiosos, que se mantem pela fundação da fé.

No intuito de revitalizar e revigorar áreas ociosas, o plano atenta a aspectos 

que dinamizam a ocupação do solo e proporcionam acesso igualitário a uma 

gama de serviços na cidade para além do que já se pretende com as UVs. As-

sim, se define duas áreas equidistantes onde se pretende cultivar a instalação 

do setor secundário. Nesse ponto de previsão da concentração das atividades 

industriais, é que a CE-060 se posiciona em destaque no tocante a previsão do 

lócus do desenvolvimento urbano, contudo pontuada apenas como localiza-

ções estratégicas condicionadas pelo acesso das Unidades de Vizinhança e não 

como áreas de investimento prioritário ou de previsão de grandes surtos de 

crescimento.

É interessante a coesão entre as propostas elencadas no documento da estru-

turação urbana, essencialmente interligadas e complementares. Contudo evi-

dencia-se que mesmo com o ensaio de participação da sociedade civil no pro-
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-cesso de elaboração, há um caráter técnico forte sobre as particularidades da 

cultura urbana local que aparenta por vezes ser a reprodução de alternativas 

genéricas. Ponto que se justifica na massiva elaboração de PDDUs no Estado, 

contexto competitivo, e pela necessidade das cidades de tornarem-se o mais 

atraentes possível aos investimentos em pouco tempo, o que acaba por atro-

pelar peculiaridades e subjetividades.

Aliado aos sistemas de UVs bem equipadas, estruturadas e capazes de servir 

aos moradores em raios de caminhabilidade confortáveis, cujos serviços são 

integrados a um sistema que se propõe também a viabilizar a transição e co-

nexão dos espaços se apresenta o desenho da malha viária dividida em três 

escalas; um sistema troncal que distribui o fluxo pela cidade para vias coletoras 

que permeariam por sua vez o interior das UVs com vias locais, preconizando 

acessibilidade e deslocamento do pedestre sem restringir severamente o uso 

do automóvel, promovendo transporte coletivo a ser instalado gradualmente.

Faz-se necessário citar que ao relatar a coesão do plano refere-se à essência 

do trabalho, a totalidade da proposta, e não necessariamente a um reconhe-

cimento de que as proposições pautadas reflitam coerentemente as deman-

das do município e sua organização e planejamento. Mesmo que na teoria as 

propostas sejam descritas como capazes de suprir as necessidades postas, é 

necessário considerar o momento da elaboração do PDDU, um período de 

efervescência na gestão territorial no Estado do Ceará e na competição entre 

os municípios para se tornarem atrativos economicamente, o que acaba por 

motivar a concepção de intervenções de caráter utópico e de difícil execução.

Demandando tornar-se prioritária para investimento e agradável para a sua 

população, a política de Unidades de Vizinhança atua no plano como estraté-

gia focal das questões de habitação e das relações comunitárias. À medida que 

procura promover uma cidade igualitária, bem servida de infraestrutura, servi-

ços, comércio e trabalho aos seus moradores, também configura um método 

de projetar a imagem positiva e saudável de uma cidade propícia aos negócios, 

com uma população bem servida e preparada.

Os núcleos centrais das vizinhanças são planejados para incubar nos pontos de 

confluência da comunidade o comércio, os serviços de saúde e educação, o la-

zer e o trabalho, sendo este último também contemplado nas áreas industriais 

posicionadas habilmente próximas a principal rodovia de escoamento e acesso 

à capital, emaranhado  pelo sistema viário que almeja alto grau de interligação 

da cidade e dos distritos.

Nesta escala a ocupação é projetada para acontecer do centro para a perife-

ria, em uma decrescente de densidade e pontua, ainda, os níveis máximos de 

acolhimento das UVs - 12 mil habitantes. A tendência de hermeticidade dessas 

comunidades auto servidas tem como tática preventiva a hierarquização dos 

serviços oferecidos, de modo a garantir a servidão comum a toda a cidade com



64 65

aparelhamento urbano em diferentes graus de complexidade.

Mesmo os Centros Focais sendo pensados para ocupar os pontos reconhecida-

mente já adotados pela comunidade, é passível de questionamento a maneira 

como esse sistema, ao condensar os bairros em uma escala ‘aglomeradora’, 

tende a suprimir suas identidades, justamente por elencar um único centro es-

pecífico. Dentre os aspectos básicos das UVs deve-se também atentar à suas 

respectivas áreas de influência e as diferentes realidades, demandas e voca-

ções que abarcam em seus limites. 

Considera-se, portanto, as Unidades de Vizinhanças carentes, primordialmen-

te de especificidade e particularização, ainda muito primárias. O documento 

prevê, ainda, para futuras vizinhanças a organização no mesmo padrão desde 

seu nascimento e sem a preocupação com a locação de um ponto focal rega-

do de memória, já que nestes casos poderia se partir do zero.

Da implementação desta política o plano decide escolher como lócus do pilo-

to das Unidades de Vizinhança os bairros mais carentes, Jaime Lopes e Mara-

vilha, que estão efetivamente separados do restante da cidade pelo Rio Quixe-

ramobim para configurar a primeira UV a receber o tratamento previsto neste 

novo tipo de organização. Somada a unidade piloto estão mais 5; A UV Vila 

Holanda, UV Centro, UV Comissão, UV Rodoviária e UV Conjunto Esperança, 

apresentadas no mapa 10. Todos os aspectos do PDDU, em alguma instância 

tendem a direcionar suas políticas a consolidar e afirmar este novo padrão de 

gestão que está sendo proposto.

 É o que se repete no tratamento ao sistema ambiental, corpos hídricos e 

preservação das áreas naturais, cujas políticas tentam integrar a vida urbana 

aos parques naturais, coexistindo a uma certa distância, de perímetros bem 

definidos e dotando-os de função de lazer e apreciação, o que não necessa-

riamente é uma decisão que possa sozinha conectar a população com a na-

tureza, estando mais próxima de uma moldura, um acabamento da proposta 

da Unidade de Vizinhança, uma espécie de complemento verde a vida urbana.

A política sugerida para os distritos rurais que circundam o município tam-

bém se baseia nas UVs, mas busca respeitar as particularidades e vocações 

distritais. Também sendo necessária a articulação com o sistema viário, entre 

si e com o distrito sede devendo também receber a mesma atenção ao aten-

dimento pelos serviços que até então concentravam-se na cidade. Incentivo 

aos desenvolvimentos das áreas rurais, mas buscando a preservação dos cos-

tumes da vida sertaneja e principalmente estratégias econômicas na busca 

pela modernização destas áreas e estímulo à retomada de funções que de-

sempenham forte participação na produção do município no setor primário.
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Em suma o plano se caracteriza principalmente pela tomada de decisões de 

longo, médio e curto prazo que no contexto da época, por vezes para a es-

cala da cidade, podem parecer aspirações ambiciosas, mas que apresentam 

potencial em diversos aspectos do desenvolvimento mas também falhas e 

imaturidade devido o contexto da produção de Planos no Ceará entre 1990 e 

2005.

• OS Parques de Recreação

As intenções do plano chegam ao tratamento da relação do espaço construído 

com o espaço natural no intento de “uma relação entre os espaços naturais e 

a rede de espaços culturais, favorecendo a preservação e o uso da imagem ur-

bana”. Esse recorte do planejamento de estruturação urbana toma como base 

para a proposta a rede de corpos hídricos de Quixeramobim, ponto que condiz 

com o cenário estadual envolvido num planejamento de manejo dos recursos 

hídricos que deu origem a necessidade de Planos Diretores em diversas cida-

des.

Em síntese a estrutura se conforma de uma maneira simples e se apoia na de-

finição de parques que margeiam as áreas de interesse ambiental, em maioria 

ligadas ou circundadas pelos corpos hídricos quixeramobiense formados por 

uma rede de açudes, riachos e pelo Rio Quixeramobim. Também da previsão 

de estudos topográficos, geológicos e demais levantamentos e estudos com-

plementares que pudessem condicionar a criação de faixas de preservação e 

controle ambiental. 

Assim as estruturas dos parques Rio Quixeramobim, Parque do Riacho da Pa-

lha/Açude Fenelon, Lessa e Sabonete e o Parque dos Açudes Comissão, Barro-

so e Fazenda Bainha compreendem a área da sede do município, conformando 

um desenho com dois eixos verticais e um horizontal, e tratam da qualidade da 

vida urbana através da preservação, controle da expansão sobre as áreas natu-

rais e relação da recreação – com a inserção dos calçadões e ciclovias, as faixas 

de preservação por sua vez atuariam nos espaços que ficaram de fora dessa in-

tervenção, referente aos distritos e menores espelhos d’água distribuídos pelo 

território que não receberiam o tratamento de parque.

Este aspecto do planejamento de 2000 conferia ao município um elemento es-

truturante de muita importância; a rede de parques de recreação, não só pelo 

caráter cauteloso com os sistemas naturais mas pelas características restritivas 

a expansão urbana do espaço construído, configurando um dos elementos, que 

associado a premissas aglomeradoras e compactas das Unidades de Vizinhan-

ça, representa os elementos de maior força e controle urbano sobre o território 

de Quixeramobim, rever mapa 09.

A pretensão do sistema em conciliar às margens da preservação e interação 

humana com o espaço natural através dos calçadões, ciclovias, equipamentos 

de lazer e pela promoção de qualidade ambiental com manutenção da vege-
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tação e da qualidade das águas é o ponto de partida que seria mantido pela 

providência de educação ambiental e pela criação de fiscalização a fim da ma-

nutenção da estrutura. Todavia, por melhor que se apresente a proposta a exe-

cução não se consolidou.

Os eixos verdes que vemos no mapa 11 não se estruturam como sugeriu o pla-

no, as obras em torno dos corpos hídricos não aconteceram, o sistema de par-

ques não foi criado e a condição dos espaços perderam qualidade com o tempo 

e o avanço do espaço construído sobre eles. A vegetação que circunda as áreas 

é rala, parte pela escassez hídrica parte pela agressão ao solo, a malha cicloviá-

ria não acompanha a demarcação e estes percursos nada coincidem com o que 

o morador reconhece como espaços costumeiros de lazer.

O caso que melhor traduz a ineficácia na execução, ou talvez a completa falta 

de interesse do plano diretor é o Açude Lessa, conhecido popularmente como 

Açude da Pompéia dado o bairro que se localiza. Este corpo hídrico encontra-

-se em situação degradável, exala um odor forte devido a poluição e suas mar-

gens não contam com mais de 15 metros de distância das áreas construídas, 

uma delas sem recuos. Retrato do descaso e desrespeito com a população e 

com o plano que propôs soluções e prevenções.

O pouco que se nota da herança do que fora sugerido é o grande calçadão que 

se estende pelo eixo que segue pela CE-060, contudo mais condicionado pela 

estruturação da própria via do que pela preocupação com a qualidade e pre-

servação ambiental. Estes pontos reafirmam um crescimento desordenado, 

disperso e insustentável que deve ser discutido em uma revisão do Plano e nas 

propostas de expansão.

• O Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo.

A lei que determina as condições de parcelamento, uso e ocupação do solo 

para o município segue a linha de raciocínio que é retomada em todos os do-

cumentos do plano, as Unidades de Vizinhança. Deste modo a o zoneamento 

é condicionado a organização da cidade nestas divisões como uma política de 

afirmação do sistema proposto. 

O zoneamento da cidade procura ordenar as funções da cidade através de um 

uso racional do território com sólido fundamento no sistema policêntrico e de 

uso misto que é o dispositivo que baliza a construção da Unidade de Vizinhança. 

O art. 14 define a criação de oito zonas para o Município de Quixeramobim as-

sim considerados em função das peculiaridades físicas, culturais, ambientais, 

institucionais e de desenvolvimento, estas zonas se apresentam no mapa 11 e 

recebem as seguintes nomenclaturas e siglas nele mostradas.

Em aspectos gerais cada zona atua no uso do solo se utilizando de instrumentos 

já conhecidos e comuns a quem lida com planejamento urbano; índice de apro-

veitamento, recuos, taxa de ocupação e permeabilidade e dimensões mínimas 

de lote. Com relação a classificação por tipologias de edificação a lei resume 



Mapa 11: Proposta de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e Unidades de Vizinhança PDDU 2000.

Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.

Figura 12: Esquema geral estruturante do PDDU 2000.
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em cinco categorias as possibilidades de ocupação; residencial, uso misto, co-

mercial, industrial e público/institucional.

Das Zonas Residenciais - ZRs, que se distribuem de acordo o afastamento ao 

centro das UVs, a características que marcam a diferença entre as 4 categorias 

é a densidade habitacional proposta de 40, 100, 250 e 500 hab/há para as ZR1, 

ZR2, ZR3 e ZR4 respectivamente, com restrições a ocupações de maior porte 

e uso mista de acordo com as menores densidades, ficando ainda disposto no 

plano para as zonas não classificadas a condição de serem enquadradas como 

Zonas Residenciais do tipo 2, havendo também direcionamentos quanto ao 

uso unifamiliar e plurifamiliar para todas as zonas assim como indicações de 

demandas infraestruturas como sistema de esgoto.

As ZSCs são as áreas de chácaras e sítios, como sugere o nome e se caracteri-

zam pela menor densidade 20hab/ha e por serem interessantes para o turismo 

pela possibilidade da instalação de hotéis fazenda. As ZUMs estão localizadas 

no centro da cidade e compreendem o espaço mais heterogêneo e, portanto, 

assumem o mesmo caráter diversificado de usos, buscando intensificar e dina-

mizar as áreas centrais. As ZCSs são áreas de estímulo prioritário ao comércio 

e estão destinadas principalmente as margens da rodovia CE-060 ou em áreas 

com infraestrutura adequadamente dimensionada já que há grande foco ao 

comércio atacadista.



Figura 12: Esquema geral estruturante do PDDU 2000.
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Os centros das unidades de vizinhança são considerados uma zona especifica 

– CEUVs, e devido ao seu caráter aglutinador das necessidades cotidianas se 

caracterizaria fisicamente pela construção do patrimônio material configurado 

pelos equipamentos institucionais e comércios que são propostos para a cria-

ção do “fórum visível” da comunidade. As Zonas de Renovação Urbana repre-

sentam as localidades em degradação que o plano pretende tratar a recupera-

ção pela substituição dos usos inadequados, e propõe-se a elas alta densidade. 

As Zonas Industriais destinam-se as atividades que a intitulam, já as Zonas Es-

peciais caracterizam áreas de interesse ambiental e de preservação.

4.3 Síntese da Macroestrutura do PDDU 2000

Em síntese do PDDU o que se observa é uma proposta bastante ambiciosa, no 

entanto negligente. A figura 12 resume a macroestrutura pretendida para a ci-

dade que se traduz em um esquema de contenções naturais que se desenham 

a partir da criação dos parques de recreação em eixos verticais e horizontais, 

cruzando a cidade pelas suas extensões Leste-Oeste e Norte-Sul, tendo como 

protagonista o Rio Quixeramobim que intercepta seu território e os corpos hí-

dricos coadjuvantes como conectores deste sistema verde que alia organiza-

ção espacial e interação urbano-natural.

O perímetro urbano em nenhum momento é alvo de estudo para possíveis re-

adequações ligadas a expansão e se caracteriza como o elemento mais rígido e 

autoritário do desenho não assumindo possibilidades como prerrogativas pro-

jetuais. A centralidade da cidade é desrespeitada no contexto que insere as uni-

dades de vizinhança como marco definitivo da organização espacial proposta, 

e tem garantia de acessibilidade geral pelo entroncamento de vias que acom-

panham a distribuição dos parques de recreação e se estruturam a partir de um
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eixo principal que é protagonizado pela Rodovia – 060.

O caráter distributivo de fluxos e acessos que é conferido a Rodovia pode carac-

terizar o maior equívoco do planejamento, pois é dada tal importância a este 

elemento enquanto balizador do território que ignora-se completamente a sua 

continuidade fora do perímetro urbano desenhado, portanto se nega a tendên-

cia do crescimento e desenvolvimento em seu entorno.

O esquema não representa as Unidades de Vizinhança pois estas iniciativas de 

desenho acabam por não representar tamanha importância no que é proposto 

pelo plano de estruturação uma vez que a teoria que guia a concepção desse 

elemento é vaga e se distancia da definição mais clara de quesitos como os de 

densidade. Mesmo que em até certo ponto alguns volumes cheguem a ser pro-

postos o caráter que essas comunidades entregam é muito mais próximo da lo-

cação de equipamentos em resposta a uma suposta demanda de uma unidade 

fechada, do que da promoção de fatores essenciais para a vida urbana como a 

boa distribuição de emprego, tornando-se uma política experimental em teste 

e por isso se reafirma no diálogo do plano a todo tempo.

4.4 O Plano e as Expansões

As leituras do conjunto de componentes do PDDU nos permitem chegar a con-

clusão de um encerramento do planejamento no limite das fronteiras que se 

apresentam no desenho criado para Quixeramobim. O caso é que na época 

eram de pouquíssima luminosidade as cores da expansão no espectro de de-

bates e processos que se percebiam na cidade. É válido pontuar que a negação 

da previsão da expansão pode ter sido alimentada por essa ausência de sinais 

mais claros.

De certa forma não surpreende não encontrar inclinações a temática de ex-

pansão no plano de 2000, ocorre que naqueles anos outras questões saltavam 

a vista com maior intensidade. Um dos fatores que direcionava a construção 

do documento era a corrida por investimentos dado o cenário da massiva pro-

dução de planos pelo Estado no período em que se desenvolveu o PROURB, 

voltando assim a atenção do plano a consolidar áreas urbanas tornando-as 

atrativas.

O que aconteceu em ambas as áreas que, hoje, se apresentam como as que 

mais se configuram como setores de expansão fora que em nada se diferen-

ciaram do tratamento que o restante da malha urbana recebeu. Ao norte, área 

que na época apresentava baixíssima ocupação quase que exclusivamente in-

dustrial se abriu uma lacuna que englobaria a extensão do bairro Rodoviária.

E é necessário resgatar que devido a politica de divisão territorial em unidades 

de vizinhança o PDDU se permitiu negligenciar as questões do crescimento da 

malha urbana que envolvem provisão de equipamentos e infraestrutura, visto 

que a conformação das unidades possuía um núcleo central capaz de suprir 

as necessidades dos moradores de cada uma delas, concentrando atividades 
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Da mesma maneira para a área nordeste, esta já mais consolidada devido a 

proximidade com um elemento estruturante - a CE060; a projeção foi a mes-

ma. Sendo assim, toda e qualquer possibilidade de expansão se encaixa em 

duas categorias: uma primeira em que essas áreas são englobadas por Unida-

des de Vizinhança já existentes e a segunda em que elas conformariam uma 

nova unidade e daí receberiam a provisão estrutural similar as existentes pro-

porcional às suas demandas.
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5
NORTE E NORDESTE, DIFERENTES 

ABORDAGENS 

Mapa 12: Parques de recreação e zoneamento do solo, PEU - PDDU 2000.

 

Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.

Imagem 05: Hospital Regional Dr. ntes Neto.

Fonte: Autor, 2020.
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5.1 Análise e Diagnóstico Nordeste

É bastante clara na redação dos textos que compõem o Plano diretor de Qui-

xeramobim a intensão de aplicar no território pressupostos controladores do 

crescimento e condicionantes de desenvolvimento que traduzam-se em uma 

cidade compacta, organizada, de infraestrutura equitativamente distribuída, 

acessível e que busca a sustentabilidade de seus sistemas pela promoção da 

boa relação entre espaço construído e espaço natural.

O PEU já esclarece nas primeiras páginas qual o tratamento que se pretende 

aplicar em relação à forma urbana e as políticas de uso do solo, bem como sua 

expansão, focando a criação da base do plano através da UVs e da ocupação 

dos espaços vazios no centro da cidade, a fim de evitar a expansão dos limites 

urbanos como pontua no item a seguir, das Políticas Básicas de Uso do Solo, 

Desenho Urbano e Forma da Cidade: 

• Evitar por todos os meios legais a expansão dos limites ur-

banizados da cidade e controlar seu crescimento através da ocupa-

ção dos vazios urbanos disponíveis e do incremento da densidade.

O plano avança no ensejo de contenção, ainda, no item a seguir, que traz dire-

trizes de ocupação do solo em desuso:

• Para preenchimento de vazios urbanos e incrementos de 

densidades, permitir a verticalização máxima das edificações em 

quatro pavimentos em zonas especificamente selecionadas, favore-

cendo a urbanização compacta combinada com o uso misto, como 

forma de conter a expansão urbana e favorecer à boa acessibilidade.

Fica evidente o desejo de conter a expansão urbana combinada com o desen-

volvimento compacto, sobre a prerrogativa da redução de gastos com trans-

porte, infraestrutura, racionalização do espaço e manutenção das periferias 

urbanas naturais, de modo a garantir o acesso da população a cidade. Desta 

maneira o plano só não prevê como negligencia e impossibilita a expansão da 

malha.

O tratamento quanto ao crescimento da malha urbana fica condicionado ao 

limite da área desenhada no PEU, que corresponde áreas periféricas ainda não 

muito ocupadas e que podem configurar novas UVs, mas apenas dentro do po-

lígono previsto, como se vê no mapa 12. É fato a imprevisibilidade dos investi-

mentos que viriam a se situar no eixo Leste-Oeste ou Norte-Sul, mesmo assim 

havia necessidade de elaboração de mecanismos reguladores de ocupação vi-

áveis para essa situação hipotética.



Mapa 12: Parques de recreação e zoneamento do solo, PEU - PDDU 2000.

 

Fonte: PDDU Quixeramobim, 2000.

Imagem 05: Hospital Regional Dr. ntes Neto.

Fonte: Autor, 2020.
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Todavia 19 anos após a elaboração do plano a  situação que nos é apresentada 

é justamente esta, um processo rápido de caminhamento da malha urbana no 

sentido Nordeste e Norte,  que leva a cidade de Quixadá e ao distrito do Uru-

quê, parte pela inflexão causada na instalação do Hospital Regional, parte pelo 

crescimento do distrito neste primeiro eixo e do bairro Conjunto Esperança. 



Imagem 06: Residências vendidas e em construção em frente ao Hospital.

Fonte: Autor, 2020.
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•  Expansão Sobre Recursos Naturais

Outros processos incidem na extensão da mancha urbana, que não necessaria-

mente representam uma demanda efetiva por terras. A atuação do mercado 

imobiliário que estimulado pelos incrementos em infraestruturas direcionado a 

vias e o estimulo do uso do automóvel, possibilita o investimento em loteamen-

tos horizontais em terras mais baratas e longínquas, as rurais, que condicionam 

crescimento e anexação ao território.

Em conversa com um empreendedor do mercado residencial pode-se cons-

tatar que há grande interesse na construção de habitação nessas áreas, es-

pecialmente nos novos loteamentos que surgem próximo ao Hospital, não só 

pelo dito equipamento mas pela especulação de que outras grandes estruturas 

estão sendo planejadas para se instalar nesse setor, segundo o construtor há 

informações que indicam a construção do Fórum de Quixeramobim nessa área, 

e este fora um dos fatores que o instigou a investir.

É interessante observar que não há investimentos por parte dos construtores 

em infraestrutura. Confirma-se ainda as hipóteses levantadas anteriormente 

sobre a atuação do mercado, o setor se privilegia de informações e adianta os 

investimentos enquanto valor da terra está em baixa e posteriormente se vale 

dos incrementos públicos tornando mais vendáveis e rentáveis os seus empre-

endimentos, seja pela ruas que serão pavimentadas, da iluminação ou do sane-

amento que ficará a cargo da pressão do crescimento sobre a gestão.

Mesmo sendo o Estado o responsável principal pelos investimentos que resul-

tam em valoração da terra, é o mercado imobiliário o responsável por definir 

que espaços serão valorizados, pela sua capacidade de se antecipar aos even-

tos de expansão da infraestrutura, desta maneira criando diferencial de valor 

do uso do solo através da localização. Processo que se pode verificar em 



Imagem 07: Rodovia CE060 duplicada para acesso ao hospital.

Fonte: Autor, 2020.
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Quixeramobim, onde a inserção de um grande equipamento fora do perímetro 

urbano representa o investimento na infraestrutura e é justamente onde no-

vos loteamentos e parcelamentos começam a surgir, reflexo da antecipação do 

mercado imobiliário prevendo a valorização, como acontecera anteriormente 

com a chegada da indústria.

O eixo Nordeste, representado pela Rodovia CE-060 configura um vetor de 

crescimento impactante da cidade, concentrando uma gama de equipamentos 

relevantes para o contexto municipal e regional, fazendo deste percurso uma 

das áreas mais privilegiadas de Quixeramobim. Entende-se que a recente inser-

ção do Hospital Regional Dr. Pontes Neto neste trecho urbano não consolidado, 

alavancou e acelerou a expansão da cidade nesta direção, trazendo consigo a 

valorização imobiliária, cujos efeitos especulativos podem não só conduzir à 

impossibilidade de acesso às camadas sociais de menor poder aquisitivo como 

causar danos irreparáveis ao sistema ambiental sobre o qual avança.

A mancha apresentada no mapa 13 aponta o novo Hospital Regional, implanta-

do a cerca de 1,5 km da entrada do município. Ao seu redor um contexto natural 

até então preservado, conformado por alguns corpos hídricos, mata ciliar e ve-

getação nativa. A presença do equipamento per si não representa um impacto 

ambiental de magnitude, contudo o leque de possibilidade e influência que se 

abre com sua chegada é algo a se atentar. 

Existem algumas questões a serem levantadas para discutirmos a real relevân-

cia da preocupação e necessidade de conservação desses elementos naturais. 

Bem se vê que a cidade é de fato cercada pela natureza, característica comum 

no interior uma vez que as cidades não estão aglomeradas em uma metrópole 

como a capital, possuindo grandes intervalos transitórios. 



Imagem 08: Ocupações na CE060.

Fonte: Autor, 2020.
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E daí pode-se perguntar se é realmente necessário o esforço para preservar 

alguns hectares a mais desse cenário. Uma cidade é conformada por diversos 

e complexos aspectos, sistemas, objetos, ideias e não menos importante afeti-

vidade. A história da cidade se entrelaça com sua paisagem e com a memória 

afetiva dos moradores, e a rede hídrica é parte essencial desse complexo siste-

ma de identidade, não só ela como todo o conjunto da paisagem natural que 

traz consigo a trajetória de um município que nasceu do campo, se estabilizou 

e fez morada onde os recursos lhe permitiram.

Um claro exemplo é o conhecido Açude da Betânia (referência a fábrica de lati-

cínios) destacado logo atrás do novo equipamento. Além de ser um referencial 

de memória é responsável diretamente pelo abastecimento de água de comu-

nidades como Pedreiras – Distrito não independente entre Quixeramobim e 

Uruquê, e indiretamente por uma parcela de empregos já que beneficia a gran-

ja que está imediatamente instalada aos seus arredores e também pequenos 

agricultores. Exemplos como este são inúmeros na periferia urbana da cidade.

As sutis mudanças nesse cenário já configuram uma série de agressões a um 

sistema frágil como a rede de corpos hídricos de uma cidade sertaneja. Uma 

rodovia mais robusta, grandes equipamentos, atração ao investimento resi-

dencial, instalação de pousadas e restaurantes beira de estrada já são uma re-

alidade sobre o eixo nordeste e configuram um presságio de um crescimento 

desregular e violento sobre a periferia verde.

Embora fortes, as justificativas que se relacionam a preservação da memória 

não são carregadas de potência suficiente para o convencimento, e é por isso 

que aspectos técnicos também devem ser apontados. 
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Como supracitado, não há um impacto relevante na presença do hospital per 

si, mas sim no que ela representa, nos mapas 14 e 15 podemos ver um processo 

rápido de avanço da ocupação para esse setor, demonstrando que a agressão 

aos recursos não se cessa na chegada de uma só edificação.

A ocupação já apresenta uma morfologia característica que permite, de certo 

modo, prever seus próximos passos. Observe que se segue uma linearidade no 

segmento da CE que passa a se estender para o interior das margens a medida 

que se aproxima do equipamento em questão, portanto é possível imaginar 

que em pouco tempo essas ocupações alcancem os corpos hídricos e ao passo 

que evoluem também estarão conformando significativas mudanças na paisa-

gem desmatando e modificando o perfil do solo de modo a viabilizar a cons-

trução civil.

Os novos parcelamentos no Eixo Nordeste não se configuram apenas em perfil 

residencial, mas também representam um avanço do comércio e investimento 

hoteleiro dada as características das necessidades que um equipamento regio-

nalmente influente exerce. Diante disso se faz necessária a vinda de todo um 

aparato infra estrutural que sustente os novos meios de ocupação da área, re-

sultando em maior agressão aos recursos.

É necessário frisar que mudanças significativas em grandes glebas podem afe-

tar aspectos microclimáticos, é fato que a presença de vegetação nas cidades 

tem reconhecido papel na promoção do conforto climático, e isto aplica-se 

também a existência nos sistemas circundantes da cidade. Não só a vegetação 

como a presença dos corpos hídricos que colaboram com a taxa de evapora-

ção e consequentemente com o ciclo das águas, especialmente importante em 

áreas sertanejas constantemente afetadas pelos períodos de seca.

Ainda é preciso considerar a redução das áreas naturais de habitat de algumas 

espécies presentes, de animais e plantas. Para além dos aspectos estritamente 

ligados a conservação dos espaços ambientalmente frágeis é importante nos 

atentarmos as consequências sociais e econômicas que o avanço desregulado 

tende a gerar, seja pela especulação imobiliária e inacessibilidade financeira a 

uma parcela da população, seja pelo expansivo custo que implica em gerir e 

dotar de qualidade uma território cada vez maior. Desafios que hoje já não são 

alcançados.

Também são notáveis os resultados desse processo no que afeta outras regiões 

da cidade a exemplo do Eixo Norte que abriga o complexo industrial e que até 

pouco tempo seguia um ritmo de ocupação veloz de caráter residencial que 

momentaneamente está parte adormecido e deixando grandes lacunas no te-

cido urbano, não só vazios mas a própria falha em acompanhar o crescimento 

residencial com a subsistência infra estrutural necessária



Mapa 13: Novos parcelamentos no Eixo Nordeste próximos ao Hospital Dr. Pontes Neto.

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 201.

Mapa 14: Novos parcelamentos no Eixo Nordeste – traçado básico.

 
Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 2019.

Mapa 15: Recorte de intervenção, intervalo entre malha urbana e novos parcelamentos.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 2019
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Mapa 15: Recorte de intervenção, intervalo entre malha urbana e novos parcelamentos.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 2019
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5.2 Análise e Diagnóstico Norte

Semelhante desatenção também acontece em relação ao Eixo Norte que abri-

ga o polo industrial e para onde se estende uma ocupação rarefeita criando 

grandes lacunas no espaço e instigando o excesso de gastos em infraestrutu-

ras, muitas vezes sequer efetuadas, levando a população nessas áreas a uma 

reduzida qualidade urbana.

Aliado a atuação mercadológica estão os interesses políticos que veem na ur-

banização incompleta a oportunidade de manutenção de estruturas sociais 

que permitem a permanência de relações de clientelismo urbano, no qual a ur-

banização torna-se moeda de troca, sendo atendida a passos curtos enlaçados 

com  interesses, relação que dificulta ainda mais o acesso à terra urbanizada 

para as camadas mais pobres que se veem reféns desta maneira de produzir a 

cidade. Tudo isto evidencia a necessidade de se antever e antecipar o planeja-

mento do crescimento.

Os eixos norte e nordeste encontram semelhanças quanto a morfologia da 

ocupação, mesmo o primeiro sendo mais adensado e consolidado ambos 

apresentam descontinuidades no tecido urbano. No entanto a ocupação que 

avança sobre a CE-060 em direção ao Uruquê ainda não afeta diretamente 

uma camada social especifica da população, mesmo tendo potencial para isso 

futuramente.

Diferente do setor analisado anteriormente há outras problemáticas que inci-

dem com o crescimento da região ao norte de Quixeramobim, pois ao passo 



Imagem 09: Casas financiadas no Sabonete.

Fonte: Autor, 2019.

Imagem 10: Duas das tendas de estacionamento de motocicletas da fábrica.

Fonte: Autor, 2019.
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que se avança nesta direção a malha urbana se dota de grandes intervalos 

vazios, descompasso com relação a infraestrutura e atuação desenfreada do 

mercado imobiliário, tudo isso ao passo que estratégias que garantam um cres-

cimento salutar aparentemente inexistem. 

Parte da dormência atual no avanço do eixo Norte é provável resultado da cur-

va brusca que a cidade sofreu nos últimos 10 anos. Um ponto que endossa essa 

hipótese é o conjunto habitacional de 250 casas do bairro do Sabonete (Anto-

nio Luiz Machado)realizado na primeira década dos anos 2000, que já fora cita-

do neste texto como uma marca de exclusão social pela distância com o centro 

urbano. Segundo o arquiteto responsável pelo projeto, em conversa informal, 

ele afirma que naquela época a implantação desse conjunto fazia bastante sen-

tido, pois acreditava que a tendência do crescimento era em sua direção.

O volume do projeto, 250 unidades térreas, e a crença que o crescimento fosse 

natural em sentido a ele foram pontos cruciais para a implantação que contava 

com o englobamento da área pela malha urbana. Contudo possíveis interes-

ses manobraram o crescimento em outra direção com outros investimentos, 

prejudicando a trama urbana como um todo, deixando vazios e lacunas infra 

estruturais notáveis.

• Expansão e Desamparo Socioeconômico

Há hoje uma notável dinâmica de produção no meio da construção civil que se 

desenrola em Quixeramobim, há crescente massa de residências financiadas 

geralmente construídas por um dono de terra que parcela e loteia sua gleba e 

então promove a construção de uma série de casas que se adequam a condi-

ções de financiamento em programas governamentais, ou não, e que pouco 

diferem em quesito de plantas, tratamento de fachada e etc. 

Esse fenômeno desencadeado pelo, já posto em pauta neste trabalho, senti-

mento de necessidade da casa própria é um dos fatores que maior represen-

tam o contexto do adensamento construído em ambos os eixos de expansão, 

visto que o aparecimento de loteamentos no eixo Nordeste há de resultar em 

produção habitacional de padrão médio tal qual o que já se identifica em outros 

setores da cidade, notadamente no Eixo Norte onde podemos encontrar uma 

série de exemplares.

É diante disto que se levantam algumas questões a respeito da qualidade ha-

bitacional que se desenha. Se há demanda por habitação onde estão as ini-

ciativas para quem não pode acessar as opções fornecidas pelo mercado? O 

que explica os grandes vazios que conformam as interseções entre os eixos de 

expansão? Até que ponto as estruturas urbanas estão sendo capazes de acom-

panhar esse crescimento? E para onde estão se encaminhando a população de 

baixa renda com a ocupação massiva desse modo de produção?



Imagem 09: Casas financiadas no Sabonete.

Fonte: Autor, 2019.

Imagem 10: Duas das tendas de estacionamento de motocicletas da fábrica.

Fonte: Autor, 2019.
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Nesse momento se faz necessário um resgate histórico da ocupação no setor 

norte que se inicia com a chegada de um polo de industrial de grande porte. As 

empresas Cocalque e Aniger, trouxeram um aparato de novos empregos muito 

substancial para a cidade e que faz parte da renda de tantas famílias em Qui-

xeramobim. Diante disto inicia-se um processo de ocupação desta área visto a 

proximidade com o emprego.

Outros fatores influenciaram no crescimento do eixo Norte, assim como a rodo-

viária que deu origem ao primeiro bairro por ali e posteriormente outros equi-

pamentos e a Escola Agrícola que captou ainda mais a ocupação em direção a 

esse setor. Fato é que as primeiras pessoas que ocuparam efetivamente essa 

área, muito provavelmente, tiveram como incentivo questões relacionadas ao



Imagem 11: Casas financiadas de padrão médio, bairro Industrial.

Fonte: Autor, 2019.

Imagem 12: Pavimentações típicas em ruas habitadas por classes diferentes.

Fonte: Autor, 2019.
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vínculo com a indústria, em sua maioria aqueles atuantes como operários. O 

que confirma a demanda por habitação ali.

Contanto não só operários demonstraram interesse na região, os ativos olhos 

do mercado também fizeram suas apostas. Grandes pedaços de terra foram 

adquiridos e aos poucos estão se transformando nestes novos empreendimen-

tos habitacionais esperando pelos investimentos públicos que viabilizem suas 

vendas, o que explica os vazios e as produções que já se desenvolvem em áreas 

mais consolidadas.

O que acontece, portanto, é um certo grau de gentrificação associada a expan-

são desregulada nessa região. Há interesse econômico nessas áreas pela valo-

rização da terra causada pela existência de emprego e uma certa proximidade 

com a centralidade da cidade. As residências de padrão médio conseguem 

facilmente ocupar esses espaços deixando os limites do perímetro urbano às 

camadas mais populares. É o caso do conhecido bairro Sabonete, nome não 

oficial, que concentra dificuldades, muito afastado das infraestruturas centrais, 

mas cercado por esses novos padrões de habitação 

As imagens a seguir mostram do lado esquerdo o padrão viário na área onde 

as casas construídas pelos investidores do mercado imobiliário se estabele-

cem, no lado direito a falta de pavimentação nos arredores menos abastados 

no bairro Sabonete.



Imagem 12: Pavimentações típicas em ruas habitadas por classes diferentes.

Fonte: Autor, 2019.
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O exemplo claro dessa divergência é o próprio tratamento das vias. São espa-

ços igualmente desprivilegiados pela distância com relação a alguns equipa-

mentos, mas que representam realidades de renda que se traduzem em faci-

lidade ou impossibilidade de dissolução dessas problemáticas de transporte. 

Mais à frente ficará evidenciado nos mapas 29 e 30 no capitulo 6 a má distribui-

ção de equipamentos e como essa área é prejudicada bem como da distribui-

ção espacial da renda na cidade.

A Imagem 13 explicita aspectos morfológicos divergentes em um curto espa-

ço físico, a área 1 que representa o ‘Sabonete’ muito se assemelha aos novos 

parcelamentos que surgem na região nordeste, contudo são marcas de resi-

dências que já estão aí há bastante tempo, porém continuam precarizadas, ao 

ritmo que a área 2 se configura pela ocupação de famílias medianas com maior 

poder aquisitivo e que em parte também representa a construção da cidade a 

partir da ótica do mercado, bem como da influência do polo Industrial que atrai 

melhores incrementos do sistema público.

Contudo engana-se o pensamento que sugira uma estabilidade da ocupação 

das diferentes rendas, pois como já citado há um processo de gentrificação 

pois mesmo alguns empreendimentos maiores ocupando grandes glebas com 

apenas uma classe (mais abastada), há avanços individuais nas áreas de menor 

renda, sugerindo que em pouco tempo essas áreas estarão sendo valorizadas e 

impossibilitando acesso.



Mapa 16: Novos Empreendimentos Residenciais.

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 2019.

Imagem 13: Diferenças Morfológicas no Eixo Norte.

1

2

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2019.
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Imagem 14: Casas de padrão médio em áreas de menor renda.

Fonte: Autor, 2019.
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No ponto mais extremo ao norte podemos encontrar o conjunto habitacional 

implantado no que seria parte não englobada no perímetro urbano (atualmen-

te englobado), em vermelho, segundo IPECE. A imagem geral nos mostra ain-

da a presença de diversas glebas vazias na região, tanto nas áreas ocupadas 

por camadas de maior renda quanto nas de menor, o que evidencia a presença 

da especulação, esperando o momento mais viável de realizar investimentos. 

Quando surgirem esses momentos, serão empurradas ainda mais para as pe-

riferias as camadas populares, induzindo a maior expansão da cidade mesmo 

repleta de vazios? São essas questões que permeiam o pensamento do plane-

jamento da expansão neste eixo.

         5.3. A Paisagem e Contexto Quixeramobiense

• Vazios urbanos e os sistemas naturais sob o avanço da 

urbanização

Observando as áreas em questão e com nas lacunas promovidas pelo proces-

so de urbanização é possível enxergar disparidades que põem a prova as ne-

cessidades por expansão na cidade. Se interpretarmos expansão urbana em 

análise rasa e relaciona-la individualmente sob demanda puramente espacial, 

chegamos imediatamente ao questionamento dos vazios que persistem em 

solo urbanizado. E esta condição já é pauta recorrente cotidiano de estudiosos 

quando se trata de aglomerações urbanas.

Há peculiaridades no solo quixeramobim conformadas pelos dois vetores de 

expansão ao que se atenta este estudo. Estas singularidades dizem respeito aos 

imensos vazios que a expansão vem deixando no tecido. Em mapeamento con-

siderando três categorias (Vazio, Vazio Loteado e Semiocupado) se destacam 

entre os eixos Norte e Nordeste intervalos de baixa densidade que concentram, 

em sua maioria, grandes terrenos vazios ou com pouquíssima ocupação – 
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Cabe aqui justificar o termo “semiocupado” em contraponto a “subutilizado” 

visto que a leitura que se faz é de um processo de apropriação em  curso.

É perceptível a concentração deste modelo de ocupação em direção ao Eixo 

norte devido a ter sido o primeiro vetor focal de interesse do mercado imobi-

liário pela presença do complexo industrial que de certa forma perdeu força, 

em parte devido as crises políticas e econômicas e em parte pela chegada de 

investimentos no Eixo Nordeste que desviaram o olhar do mercado nesta dire-

ção. Atualmente a percepção é de um crescimento páreo entre os dois setores.

O mapa 17 nos diz, além de que a expansão é dispersa, irregular e pautada sobre 

interesses do mercado em investimentos, que o avanço mesmo que criando 

vazios é continuo e se direciona para as áreas naturais ainda intocadas no pro-

cesso de urbanização. Esta constatação remete a necessidade de planejamen-

to da expansão mesmo que eventualmente ela não se apresente de precisão 

imediata, visto que ela ocorre, mesmo que tímida, sob nossos olhos indepen-

dente de seu planejamento e avança sobre os recursos descontroladamente.

Os vazios apontam que ao atestarmos no solo urbano uma série de loteamen-

tos, terrenos com baixa ocupação, desenhos muito superficiais de novas ocu-

pações verificamos estratégias discretas de donos de terra a espera de investi-

mento público nas áreas de expansão que viabilizem a valorização, e de tempos 

em tempos essas áreas se expandem mais e necessitam de novos investimen-

tos estatais para garantir acesso para os que consumirão espaços cada vez 

mais longes do solo urbanizado consolidado.

Essas problemáticas ocorrem não só relacionadas ao modo como o mercado 

imobiliário atua sobre o solo urbano, mas como este mesmo mercado preju-

dica as características naturais da paisagem e do modo como a população se 

organiza no território, incentivando o avanço sobre terras que não necessaria-

mente estão sob demanda agredindo os recursos que as circundam. O caso de 

Quixeramobim conta com uma rede hídrica que per si é grande responsável 

por considerável parcela do que conforma e de como funciona o seu sistema 

urbano.

Por fim, o mapeamento dos vazios nos revela o intervalo remanescente en-

tres os dois eixos de expansão que configura uma “barreira” que ainda impele 

o avanço da urbanização dispersa sobre uma parcela dos recursos hídricos e 

naturais, que em parte já começam a se confundir com tecido urbano a partir 

da abertura de caminhos e pela proximidade com novos loteamentos e áreas 

de interesse que surgem. 



Mapa 17:Demarcação e classificação de espaços vazios.

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 2019.
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Os vazios se distribuem, portanto em ambas as áreas em análise. Conforman-

do grandes lacunas repletas de questionamentos, uma vez que representam 

falsas demandas por terra. Porém essas falsas necessidades vão aos poucos 

tomando caráter sólido e agressivo dado o seu descontrole.

 • Perfil Populacional

Diferente das grandes cidades brasileiras, metrópoles e regiões metropolita-

nas, o cenário dos municípios de menor porte é aparentemente mais homogê-

neo, fato que se deve a menor disparidade entre faixas de renda e uma realida-

de mais aproximada entre os habitantes. Contudo este ponto não descarta que 

haja diferenças sociais, precariedade e segregação socioespacial, pois mesmo 

que minimamente os problemas se repetem, fruto do histórico brasileiro na 

construção das cidades, da posse da terra e do capital. 

O censo realizado pelo IBGE em 2010 nos traz informações referentes a renda 

que demonstram um certo padrão de ocupação do território da cidade sob um 

viés de valorização como aponta os seguintes mapeamentos (ver mapas 18 e 

19), por setores censitários, quanto a distribuição da renda. O apontamento de 

extremos, indo de meio salário mínimo a 10 ou mais salários, é uma saturação 

situacional para que melhor possamos compreender dinâmicas ainda discretas 

presentes neste espaço.



Mapa 18: Domicílios particulares com rendimento nominal mensal domiciliar per capita de mais de 1/4 

a 1/2 de S.M.

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 

Mapa 19: Domicílios particulares com rendimento nominal mensal domiciliar per capita de 10 ou mais s.m.

 

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 
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Mapa 20: Setores censitários classificados como urbanos e rurais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010.
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O censo esclarece espacialmente que, mesmo ainda tímida, há uma divisão da 

ocupação por estratos de renda mais altos em relação aos mais baixos, e que 

existe uma preferência da classe mais alta de localizar-se nas áreas privilegia-

das, como já se é esperado. Outro ponto a se observar, mais uma vez, é que 

algumas regiões não são englobadas pela mancha urbana, e são espaços justa-

mente destinados à habitação de interesse social em conjuntos, e as mais dis-

tantes das áreas de alta concentração de renda. O mapa 20 ilustra esta questão 

ao demonstrar, de acordo com o IBGE, que regiões são consideradas urbanas 

e rurais.

Os modelos de habitação são bastante impregnados pela difusão da casa 

própria como um status de realização pessoal/financeira, reflexo da inserção 

da moradia como produto no mercado. O recente volume de construções na 

cidade é em maioria de residências para a venda e são empreendimentos de 

relativo sucesso e de conhecimento geral da população, movimento este que 

já se estende as áreas próximas ao Hospital Regional que sequer está inserido 

na malha urbana e que se consolida ao Norte nas proximidades do complexo 

industrial. O IBGE no censo de 2010 nos mostra, através dos dados referentes a 

domicílios próprios e alugados que já havia a preferência pela compra da casa 

em detrimento de locação. É importante, no entanto, ressaltar que em Quixe-

ramobim, diferente de cidades maiores como Fortaleza, os modelos habitacio-

nais são menos diversificados quase se dividindo entre aluguel e propriedade, e 

o segundo por representar estabilidade é o que se destaca.



Mapa 21: Domicílios Particulares, próprios, permanentes ou quitados

 

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 

Mapa 22: Domicílios particulares permanentes alugados.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010.
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Mapa 21: Domicílios Particulares, próprios, permanentes ou quitados

 

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 

Mapa 23: Domicílios com abastecimento de água pela rede geral.

 

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 
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Os mapas 23, 24, 25 e 26 nos informam sobre o atendimento de serviços bá-

sicos como o abastecimento de água, energia elétrica e a coleta de lixo na 

cidade. Não há um evidente desequilíbrio saturado entre os setores, pelo que 

apontam os dados, todavia uma vez que os números apresentados dizem 

respeito a valores absolutos no universo do setor há uma ilusão de que áreas 

mais afastadas apresentem melhores taxas de atendimento, no entanto o que 

acontece é que o dado dilui-se nas áreas que o setor abrange e nas diferentes 

densidades distribuídas na cidade, por isso se justifica a compreensão de tal 

equilíbrio entre as áreas mais centrais e afastadas. Mesmo com os dados é 

necessário atestar in loco que as áreas mais afastadas disponham de uma pai-

sagem ainda precária, algumas sem calçamento em estradas de areia, casas 

ainda sem reboco e terrenos onde se acumula o lixo.

O Instituto Brasileiro aponta que 43,21% da cidade conte com esgotamento 

sanitário adequado e que apenas 5,4% das vias públicas sejam adequadamen-

te urbanizadas, o que apenas afirma a percepção in loco. Portanto, o empiris-

mo não só é necessário pelo baixo volume de informações que dispõe quanto 

pela própria ineficiência em capturar a realidade. A cidade mesmo não se con-

figurando por grandes divergências dos espaços ainda possui variedade de 

nuances de cenários que exigem maior reflexão.



Mapa 24: Domicílios com energia elétrica de companhia distribuidora.

 

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 

Mapa 25: Domicílios sem energia elétrica.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010.
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Mapa 24: Domicílios com energia elétrica de companhia distribuidora.

 

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 

Mapa 26: Domicílios com coleta de lixo.

 

Fonte: Elaborado pelo autor (números absolutos). Dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CENSO 2010. 
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Outros dados que impactam na qualidade de vida do cidadão são os referentes 

a saúde e a educação, elementos essenciais no desenvolvimento humano. A 

atual gestão municipal vem sofrendo diversas críticas nestes cenários, há uma 

instabilidade no governo da cidade que vem prejudicando a população e tor-

nando dificultoso o usufruto dos equipamentos de saúde e educação. É o caso 

da falta de materiais, médicos e atrasos de salários de servidores. É necessário 

contextualizar esse tipo de informação para que não apenas os números sejam 

responsáveis pela leitura do diagnóstico.

A Prefeitura de Quixeramobim disponibiliza em seus domínios virtuais os dados 

referentes as secretárias responsáveis por estas pastas. Em uma breve analise 

das unidades se verificam 23 unidades voltadas para saúde, dentre postos de 

atendimento e outros equipamentos, dos quais 10 se concentram na sede do 

município e o restante nos distritos. Quanto ao aparelhamento da educação 

a secretaria conta com 25 escolas do ensino fundamental, sendo as de ensino 

médio de gestão estadual (Liceu e Escola Profissionalizante) das quais 18 estão 

na sede e        7 distribuídas nos distritos. 

Ambas as secretarias não disponibilizam mapeamento dos equipamentos, con-

tudo disponibilizam os endereços e assim foi possível mapeá-las como vemos 

a seguir nos mapas 27 e 28. Uma problemática encontrada fora a divergência 

quanto a nomes de bairros, ruas e a falta de numeração o que impossibilitou o 

mapeamento de 9 das 18 escolas que estão na sede, pois a ferramenta Google 

Earth utiliza nomenclaturas oficiais do IBGE e a Prefeitura endereça alguns 



Mapa 27: Escolas de Ensino Fundamental.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth.

Mapa 28: Equipamentos de Saúde.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth.
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equipamentos com alcunhas populares, a exemplo do bairro “Rodoviária”.

É perceptível que há uma distribuição com certo equilíbrio dos equipamentos 

de educação e saúde, todavia há um desequilíbrio entre unidades de ensino 

fundamental e médio, pois o município conta apenas com 3 unidades esta-

duais para o ensino médio e 2 instituições privadas, dados que se confirmam 

pelo número de matriculas em 2018, disponibilizado pelo IBGE, que conta 

com 10.059 matriculas no ensino fundamental e apenas 3.323 matriculas no 

ensino médio. Dados que podem indicar tanto a mudança de cidade em busca 

do ensino médio em outras instituições quanto a desistência dos alunos após a 

saída do ensino fundamental.
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6
EXPANSÃO E OS VAZIOS NOS 

EIXOS NORTE E NORDETE

Neste capítulo serão avaliadas as questões da expansão urbana de Quixera-

mobim, a partir dos condicionantes identificados na pesquisa e discutidos nos 

capítulos anteriores, bem como nos princípios urbanísticos aqui apresentados. 

Buscando assim criar um movimento de desenvolvimento que sirva de contri-

buição para a revisão do PDDU de Quixeramobim.

Objetiva-se, portanto, abrir um debate acerca do planejamento urbano qui-

xeramobiense, alertando para a necessidade de nos preparar para os desafios 

que se conformam com o crescimento com vista as dinâmicas sociais, a inser-

ção de novos equipamentos e tecnologias, no crescimento populacional e de 

suas demandas.

6.1 Pressupostos conceituais para a intervenção urbanística.

• Planejar e Produzir Expansão Urbana com Qualidade.

Não há necessariamente uma ligação que, objetivamente, delegue à expansão 

urbana o ônus da desigualdade, entretanto é  indiscutível que a maneira atual 

com que se desenvolvem as cidades brasileiras contribui fortemente para re-

produção das desigualdades, sobretudo as condições precárias de habitação, 

a inacessibilidade à estrutura urbana e das estratificações sociais marcadas no 

território.

A movimentação da indústria no espaço tem influenciado a organização de ati-

vidades relacionadas a serviços, emprego e a habitação e também direcionado 

o interesse do Estado em investir no planejamento das cidades. No período 

da produção dos PDDUs, o governo estadual procurou articular uma melhor 

gestão dos recursos hídricos com o desenvolvimento das cidades do interior, 

equipando-as para se tornarem atrativas aos investimentos. 

Todavia, conectados aos movimentos do setor secundário e do mercado imobi-

liário e financeiro estão as iniciativas estatais de promoção do bem-estar social 

e os processos sociais e espaciais que são responsáveis, no decorrer do tempo, 

por promover possíveis inadequações no uso do solo e consequentemente bai-

xos padrões de urbanização que influenciam diretamente no bem-estar social.

Como já dito no capítulo 2, não se deve responsabilizar a expansão pelo aumen-

to constante da desigualdade e sim nos atentar a compreender quais padrões 

incidem sobre o crescimento de nossas cidades e que comportamentos se-

quenciam a afirmação da desigualdade, principalmente aqueles ligados ao di-

reito a cidade e ao acesso à terra urbanizada. Inegavelmente há um movimento 

de crescimento horizontal das cidades alimentado pelas frequentes mudanças 

de perímetro urbano que anexam áreas rurais a malha que não necessariamen-

te acompanham a velocidade da expansão com ocupação e infraestrutura. 

Não se pode considerar a transformação de áreas rurais em urbanas como es-

sencialmente negativa ou positiva, dado que seria deveras maniqueísta e rasa 

essa análise. É preciso observar a real demanda da inserção de novas terras à 

cidade e observar a localização de serviços, emprego e infraestrutura, de modo 
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a alcançar um modelo de expansão urbana capaz de sustentar a justiça social 

do desenvolvimento. Assim, é preciso coragem e cautela para propor novas ex-

perimentações de planos específicos para expansão urbana.

• Cidade dispersa versus cidade compacta

A cidade dispersa, tal como o próprio nome sugere, propõe um desenho de for-

ma espraiada sobre a paisagem natural. Esta forma de implantação acarreta 

impactos ambientais por meio da eliminação de áreas verdes, aumento da de-

manda de energia, acarretando a ineficiência na provisão de serviços públicos 

em geral. É, assim, intrinsecamente dependente dos veículos para transpor-

te de mercadorias e pessoas, além da geração de resíduos em excesso, dados 

através do modelo de consumo exacerbado.

De acordo com Rogers (2001), esta modalidade de cidade dispersa, usualmente 

depende dos centros urbanos vizinhos com economia mais consolidada e tem 

sua ocupação totalmente embasada na cultura dos automóveis, acarretando 

o alto consumo e desenvolvimento da indústria automobilística e, consequen-

temente, congestionamentos nos horários de pico. Essa dispersão das cidades 

interessa à lógica de mercado, uma vez que busca sempre os menores preços 

para diminuição dos custos, entretanto, pouco interessa aos municípios, que 

muito tem que investir para a construção de conectividade entre as diversas 

partes da cidade. A dispersão das manchas urbanas nos municípios acarreta 

um mau aproveitamento dos seus equipamentos públicos urbanos, gerando 

maiores custos à máquina pública para a oferta adequada de serviços públicos.

Bonduki e Santoro (2009) demonstram que, com causas mais complexas e di-

ferenciadas, os processos de expansão urbana com frequentes processos de 

espraiamento, sinalizam uma dinâmica de expansão física contínua das áreas 

urbanas que se dá sobre os espaços de transição “rurais-urbanos”. Ainda no que 

se refere ao modelo de ocupação espraiada do território, observa-se que os 

gestores municipais brasileiros enfrentam permanente desafio na administra-

ção de seus territórios, uma vez que as expansões se tornam adequadas desde 

que planejadas a uma realidade de crescimento populacional e físico acelera-

dos. 

O conceito de cidade compacta vem no sentido oposto, isto, buscar corrigir as 

distorções da dispersão urbana. Sua ideia é unir verticalização planejada com 

sustentabilidade, otimizando os serviços públicos, juntamente com a redução 

da pressão sobre as áreas de vegetação natural, valorizando espaços de “respi-

ro”, como praças, parques e percursos verdes, já que concentram um número 

maior de pessoas em áreas previamente definidas.

O adensamento planejado no conceito das cidades compactas também otimi-

za as redes de infraestrutura (elétrica, telecomunicações, saneamento básico, 

etc.). A verticalização reduziria a necessidade de ampliação das redes para áre-

as cada vez mais distantes. Em um centro urbano adensado, mais pessoas
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teriam acesso aos mesmos postos de saúde e às mesmas escolas. . Ou seja, 

áreas verticalizadas, com infraestrutura correta e incentivo ao uso misto (onde 

as pessoas moram, trabalham e se divertem sem a necessidade de grandes 

deslocamentos), representam melhorias na qualidade de vida, da mobilidade 

urbana, bem como melhorias no uso dos serviços e recursos públicos, que ali 

empregados, podem atender a mais pessoas e de forma mais racional.

Taxas de ocupações reduzidas potencializam esse conceito, principalmente nas 

edificações que, juntamente a afastamentos mais generosos, áreas mínimas 

de terrenos para implantações com maiores metragens e testadas mínimas 

também com medidas amplas, valorização a ventilação e iluminação naturais. 

Pensar a verticalização dessa maneira é uma visão coerente e positiva, mas é 

uma realidade que se torna possível apenas com um correto planejamento e a 

compreensão de todos os envolvidos – setor público e privado e sociedade civil.

Em contraponto, ao modelo de cidade dispersa, Rogers (2001) apresentou es-

tudos para uma cidade compacta, densa e diversificada, no qual as atividades 

econômicas e sociais se complementam, concentrando-se em torno das uni-

dades de vizinhança, as quais se dariam em dependência dos pontos nodais 

de transporte público de massa e de grande densidade. Na figura 13 abaixo é 

possível observar os modelos das duas situações de ocupação, uma conforme 

citado anteriormente, mediante uma ocupação espraiada do território, através 

de zonas de ocupação, e outra, onde os núcleos compactos e de uso misto re-

duzem as necessidades de deslocamento, criando bairros sustentáveis e com 

maior vitalidade dos seus centros, uma vez que se reduzirão as distâncias a se-

rem percorridas, favorecendo os percursos a pé ou de bicicleta.

Figura 13: Núcleos compactos de uso misto.

 

Fonte: Rogers, 2001.

Para Rogers (2001), a premissa da cidade compacta é que as intervenções 

geram menos impacto pela sua densidade da área de abrangência; também 

geram maior eficiência, diminuindo, ou até mesmo evitando a necessidade de 

transporte. Enquanto na cidade dispersa um determinado equipamento públi-
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-co tem uma certa abrangência, na cidade compacta, este mesmo equipamen-

to terá uma abrangência ainda maior. Isto se dá pelo apelo pela densidade e a 

otimização dos sistemas de transporte público, gerando economia de recursos 

naturais e menores pressões sobre o meio ambiente urbano.

• Desenho Ambiental e Projeto Territorial Sustentável

Os Conceitos ligados à conservação ambiental surgiram no século 19 a partir 

da inquietação de alguns pensadores mediante a situação de devastação dos 

recursos naturais para dar lugar às cidades e para servir ou apoiar a produção 

de bens de consumo. Segundo Franco (2000), conservação ambiental pode ser 

conceituada como: “o convívio e harmonia do homem com a natureza com o 

mínimo impacto possível, isto é, sem esgotar os recursos ambientais, permitin-

do a vida das gerações futuras”.

Ainda segundo Franco (2000), o conceito de desenho ambiental deve ser en-

tendido nos cenários “inter, multi e trans-escalares”, e deve incorporar a visão 

sistêmica nos ecossistemas urbanos, naturais e agrossistemas. Trata do pro-

jeto integrado entre o urbano e o natural, visando a preservação dos recursos 

naturais, cursos d’água, vegetação e vida selvagem, permitindo a perpetuação 

da vida em meio ao contexto de crescimento acelerado das cidades. A me-

todologia de desenvolvimento de projetos deve ser diferenciada das formas 

tradicionais de planejamento urbano e Franco sugere a utilização de “cenários 

ambientais”, projeções de situações futuras para o meio ambiente que atinjam 

a solução de problemas preexistentes ou a sua amenização.

Abordado no contexto urbano, o desenho ambiental pretende preservar áreas 

com interesse ecológico que estejam inseridas na cidade, de forma que tais 

áreas possam recriar um cenário natural simbólico da paisagem, exercer as-

pectos ligados a recreação e manter o processo ecológico, funcionando como 

base de suporte para produção de água e ar puro, visando o equilíbrio ecossis-

têmico entre meio natural e meio construído.

Para Tardin (2008), os espaços desempenham quatro importantes papéis na 

ocupação do território: o urbano, o social e cultural, o perceptivo e o biofísico. 

No entanto, esses espaços, no planejamento urbano, vêm sendo tratados como 

áreas passivas, configurando-se como local de proteção ambiental ou passível 

de ocupação. Contudo, a pesquisadora destaca que os espaços livres devem 

ser entendidos como “pontos de ordenação territorial” que “desempenhariam 

um papel fundamental para definir quais deles seriam mais convenientes em 

permanecer livres e quais poderiam receber algum grau de ocupação”.

A determinação de ações de um projeto territorial – e neste caso de expansão 

urbana – requer a prévia identificação dos espaços livres sobre os quais atuar 

para a ordenação do sistema e a respectiva caracterização de seu potencial 

estruturador. Para tanto, se observam os já protegidos pelo planejamento e os 

que não estão e que sofrem a pressão da ocupação urbana. 
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Com este propósito, Tardin (2008, p.205) propõe o seguinte processo:

- A observação dos atributos dos espaços livres. Verifica-se a qualifica-

ção de cada espaço livre como espaço de oportunidade projetual: espaços ân-

cora, espaços referência, demais espaços livres.

- A observação da situação do espaço livre em relação a seu entorno. 

Referem-se às condições oferecidas pelo entorno da peça estudada em relação 

à presença de espaços protegidos, tecidos urbanos, espaços âncora, espaços 

referência ou espaços livres que não ofereçam nenhuma característica relevan-

te.

- A observação das condições necessárias para estabelecer as relações 

espaciais e funcionais no sistema. Corresponde à indicação das melhores opor-

tunidades para que se realizem as relações entre as peças do sistema e entre 

estas e seus entornos, garantindo a integridade, diversidade e coesão entre 

ambos os meios, tanto a partir dos atributos dos espaços livres como da situa-

ção que apresentam no contexto urbano.

Neste marco proposto por Tardin, as ações de projeto podem ser resumidas 

em: acrescentar, demarcar, conectar, adequar, articular e enlaçar. Para início 

do trajeto projetual neste trabalho, o primeiro passo é a identificação das pe-

culiaridades da área de estudo no sentindo de demarcar, ainda que superficial-

mente, o sistema que se conforma entre espaços livres, verdes, corpos hídricos 

e assentamentos a fim de subsidiar uma definição do que pode ou não suportar 

ocupação urbana.

A marcação dos corpos hídricos e da mancha verde de vegetação que margeia 

suas áreas inundáveis representam mais do que espaços a se preservar perma-

nentemente ou que se possa utilizar para fins recreativos. Para fins de regula-

ção urbana, neste caso diretamente relacionada com os limites da expansão, 

estas manchas naturais se apresentam como as próprias peças reguladoras ca-

pazes de limitar e ordenar a ocupação do solo com base na interação homem/

natureza e ocupação urbana/natureza.

No mapa 29 o negativo que se conforma entre as demarcações a serem acres-

centadas por prática preservativa e a mancha urbana do município, pode ser 

entendido a princípio como a área que intersecciona os limites de ocupação 

e que pode ser pensada como articuladora entre eles, portanto propicia a ex-

pansão. Conectando, ainda, a periferia Norte aos circuitos que se manifestam 

no eixo Nordeste e propiciando continuidade do tecido urbano respeitando as 

continuidades da fluidez natural.



Mapa 29: Demarcação de espaços livres, construídos e naturais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth, 2020.
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• Vazios Urbanos

A cada dia tomando mais espaço nas atuais discussões do urbanismo e plane-

jamento da cidade os vazios se fazem cada vez mais presentes na necessidade 

de compreendê-los, da sua formação ao seu impacto na construção do meio 

urbano. Como um fruto do avanço da lógica capitalista esses espaços são con-

trapontos a impossibilidade de reprodução de aspectos de valorização da terra 

como localização e níveis de imersão na malha urbana, sendo assim objetos es-

peculativos que vão de encontro ao cumprimento das funções sociais da terra 

previstas na Constituição e reforçadas no Estatuto da Cidade.

Até pouco tempo atrás podia-se entender os ‘vazios urbanos’ como áreas li-

vres, áreas verdes ou áreas de praças e parques, espaços não urbanizados para 

onde a cidade ainda poderia se expandir, de modo que os locais efetivamente 

subutilizados ou efetivamente vazios em condições de desuso e abandono não 

protagonizavam debates acadêmicos sobre o viés de elementos disformes na 

malha urbana.

Segundo Harvey (2015; 2013; 2005ª; 1989 apud CAVALCANTI, 2018, p.30)  em 

fins do século XIX, na escala da cidade, as expansões urbanas foram ao mesmo 

tempo condição para a expansão capitalista e reflexo desta, o que, por sua vez, 

foi consolidando a produção capitalista do espaço. Dessa maneira fatores de-

sencadeados pelo desenvolvimento das cidades industriais e posterior colapso 

de áreas de indústria, portos e ferrovias é um dos pontos principiantes do sur-

gimento de vazios.
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A existência dos vazios urbanos surge impactante em dois sentidos para a ma-

lha urbana, pois se de um lado representam grandes desconformidades do 

tecido e funcionam como ferramentas do mercado capitalista na acumulação 

de capital e especulação por outro representam novas possibilidades de inter-

venção como objetos de estudo no planejamento urbano contemporâneo a 

resultar em reformulações no espaço e dar mote para estratégias de gestão e 

técnicas no urbanismo que experienciamos hoje.

Há conotação negativa dos vazios se pontuarmos a sua intensa capacidade de 

degradação das paisagens que se inserem, contudo não deixam de ser espaços 

de possibilidade. Hoje os centros urbanos são as áreas que mais sofrem com o 

constante crescimento de vazios e é importante salientar que essas lacunas vão 

além de glebas inóspitas.

Nos centros urbanos, áreas de infraestrutura abastada, os vazios tomam di-

versas faces, são edifícios abandonados ou subutilizados, lotes utilizados como 

estacionamentos rotativos e os próprios lotes e/ou glebas vazias. Os vazios 

apresentam uma personalidade dicotômica, se em parte funcionam como 

combustível para o crescimento disperso e um elemento que impele a apro-

priação dos espaços centrais, também pode ser subvertido em instrumento 

que colabore com o desenvolvimento de cidades compactas e que remonte as 

estruturas urbanas em associação com a habitação.

Os vazios são parte de uma estratégia do mercado imobiliário privado que vê 

na retenção desses bens uma série de beneficies, desde a manutenção de uma 

soberania de propriedades, o acúmulo de riqueza e a captação de investimento 

público como meios de agregar valor e alavancar lucros. Desta maneira tor-

nam-se instrumentos alimentadores de segregação e dispersão.

Sendo assim, a investigação dos espaços vazios e a sua inserção em estratégias 

que possibilitem a sua utilização para fins de reforma urbana vem se tornando 

uma das principais pautas no urbanismo contemporâneo, ao passo que a apa-

rição dessas lacunas se faz cada vez mais presente em nossas cidades sejam 

fruto de colapso de áreas industriais ou de mecanismos capitalistas.

6.2 Ações e Dispositivos do Projeto de Expansão Urbana

Torna-se necessário neste momento regressar a uma temática que também 

é de relevância para a cidade, não só para o município de Quixeramobim, mas 

em um contexto amplo, que trata da possibilidade de ocupação das áreas mais 

centrais que acolhem espaços vazios que se beneficiam da especulação, valori-

zam-se e contribuem para um padrão de crescimento periférico. Todavia, esta 

dinâmica se aplica na cidade em estudo em uma intensidade aproximada da 

irrelevância visto que se apresenta vazios de maior importância nas áreas em 

estudo que concentram características valorosas.

Mesmo havendo uma certa reserva de espaços não ocupados nas áreas mais 

centralizadas da cidade o que se pode observar hoje é a preferência pelos no-
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-vos loteamentos – aproximados de modismos arquitetônicos amplamente 

difundidos, que principalmente se destacam pela comodidade oferecida ao 

comprador como não preocupação com o processo de construção e também 

da qualidade do produto, tudo aliado ao sentimento do consumo da casa pró-

pria. Portanto, consciente dos fatos, este trabalho irá se atentar diretamente a 

outras provocações que incidem sobre o território neste momento e que serão 

o alvo de intervenção.

Dada a ressalva retornamos agora para a atuação do desenho no espaço e 

como utilizar dele para conceber uma intervenção capaz de adequar-se ao 

meio, de forma a integrar, preservar, articular e compartilhar a paisagem com a 

vida urbana e para além disso funcionar como elemento regulador do espaço, 

atuando principalmente na limitação da expansão urbana garantindo o pro-

longamento da essência simbólica da cidade e propiciando a população uma 

distribuição equitativa dos possíveis bônus desta expansão bem como o arranjo 

do ônus entre estado e mercado.

Um dos itens explorados anteriormente, no capitulo 4, tratava da percepção e 

ação do PDDU de 2000 a respeito do contexto ambiental na cidade, onde arti-

culavam-se áreas de parque associadas aos principais eixos verticais e horizon-

tais do espaço urbano ao sistema de espaços de recreação e vias de circulação 

acabando por conformar elementos delimitadores da ocupação tendo como 

protagonistas os cursos d’água.

Para as áreas não urbanas e menores corpos hídricos que não seriam engloba-

dos nesta política de parques fora proposto faixas de preservação que consisti-

riam em um modo de controle ambiental por meio de estudos detalhados das 

áreas e da criação de zonas de amortecimento entre usos. Essas características 

primárias do Plano de Estruturação Urbana têm em comum o entendimento 

de elementos naturais enquanto porções incidentes e necessários a ocupação 

urbana, introduzindo um olhar holístico sobre o planejamento. 

Todavia não houve execução destas premissas que se estancaram nos papéis, 

mais que isso, ainda neles se prendiam bastante a concepção de áreas into-

cáveis que assumiam caráter mais próximo de adorno do que essencialmen-

te como elementos do sistema. Ainda assim é lamentável a dissolução destas 

ideias que resultaram na paulatina degradação da paisagem natural inserida 

na área urbana.

Partindo da malha viária e dos espaços a serem preservados no território qui-

xeramobiense e que maior exercem influência sobre a conformação do espaço 

é que se caminham os primeiros passos para constituir as ações projetuais. A 

manutenção das continuidades naturais e dos acessos conformam pontos de 

partida essenciais para a articulação das novas ocupações, visto a necessidade 

de pro-
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-mover mobilidade e acessibilidade do tecido novo ao existente e o devido res-

peito as escalas, suturando e entrelaçando os espaços.

A ação que permeará, ou que em alguma instância guiará, as demais prerro-

gativas projetuais é aquela que melhor se adeque ao intento de conferir a cada 

espaço características que, a ele, melhor se traduzam na coexistência sinérgica 

entre as partes que compõem o desenho. Ao se acrescentar e demarcar áreas 

a um cenário de preservação não se pretende resumi-las ao intocável, mas sim 

buscar dispositivos de conservação a graus suportáveis de urbanização nestes 

espaços, permitindo que eles coexistam e integrem com maior harmonia o te-

cido urbano.

O acréscimo de áreas diz respeito a inclusão do que deverá ser mantido e rece-

ber a devida atenção ambiental no eixo que passará a integrar a área urbana, 

fazendo referência ao que propusera o PEU e se antecipando ao que poderá 

definir a revisão Plano Diretor quanto a preservação. Enquanto a demarcação 

se dirige diretamente ao desenho dos limites a serem considerados para o que 

foi acrescentado, que funcionam não só como a definição entre ocupar e não 

ocupar, mas também como termômetro do avanço da ocupação urbana.

No cenário de expansão, outra preocupação que surge é a desconexão de ele-

mentos em espaços referenciais provocando uma espécie de isolamento des-

sas áreas em relação umas outras, seja por barreiras físicas (naturais ou cons-

truídas) ou pela inacessibilidade entre eles. Tardin (2008) utiliza das conexões a 

fim de estabelecer ligações entre as peças do sistema, desta maneira é possível 

prever e estruturar e antecipar a ocupação, respeitando a continuidade dos es-

paços livres que podem atuar na ligação.

No setor em estudo uma oportunidade que será avaliada é a extensão entre as 

áreas passiveis de preservação e a mancha urbana cujo desenho da união re-

sulta na área propicia a ocupação que em conjunto aos elementos ambientais 

pode conformar conectividade entre conjuntos habitacionais no eixo Norte e 

o Hospital Dr. Pontes Neto no vetor Nordeste de expansão. A conexão entre 

estes pontos associada a uma resolução viária acessível e um contínuo compi-

lado de espaços livres também propicia a articulação de um ponto a outro e do 

percurso contido que deve expandir-se de modo a articular-se também com o 

restante da cidade.

Mais questões devem ser discutidas a posteriori do entendimento inicial do que 

se tem de área disponível para atuar, é importante neste momento atentar-se 

a estas relações (ver mapa 29) pois elas permitirão um processo de tomada de 

decisões mais coeso. Exemplo que pode se expor é do tratamento a ser dado 

a Rodovia CE-060 agora que esta passa a ser encarada como via em perímetro 

urbano, portanto deve propiciar a circulação de pessoas na intensidade escalar 

urbana e permitir a acessibilidade entre suas interceptações.
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A conexões citadas acima se aplicam a esta situação no sentindo de buscar o 

melhor desenho que estimule um traffic calming, conceda mobilidade ao pe-

destre e ao ciclista e que não resulte em ocupação imediata das margens viá-

rias resguardando parte das áreas que se entende como preserváveis. Seja pelo 

desenho de vias de serviços nas margens da rodovia, desvio da mesma ou um 

contorno que não necessite o translado pela mesma, são as relações identifica-

das que definirão o desenho.

Do mesmo modo para as ocupações, a leitura das zonas que se apresentam 

como espaços a se adequar ao sistema é que irá definir as melhores localiza-

ções para habitação, uso misto, comércio e serviços para que a interação entre 

as partes possa se efetuar sem agredir uma as outras, respeitando as caracte-

rísticas biofísicas dos espaços e preservando possíveis perspectivas importan-

tes para a preservação da paisagem.

Neste trabalho desvincula-se, de certa forma, as ações projetuais propostas 

por Tardin (2008) diretamente dos espaços livres e se procura lhes aplicar a 

quaisquer elementos no sistema, considerando inclusive espaços construídos 

como espaços referência. Necessidade que surge das características da área 

em estudo, com pouca ou nenhuma ocupação. Portanto ainda se entende os 

espaços livres como protagonistas, mas se pretende não os adequar a ocupa-

ção e sim adequar a ocupação que poderá surgir a eles.

O mapa 31 apresenta os primeiros passos a serem tomados quanto ao desenho 

que virá a se adotar para a próxima etapa deste trabalho. Até aqui procurou-se 

evidenciar a área de expansão que se apresenta ao longo do eixo Nordeste, 

seguindo a Rodovia CE-060, que representa o principal canal de comunicação 

entre Quixeramobim e a capital do estado, bem como a região sul cearense, o 

Cariri, e o crescimento que se aponta ao Norte.

Diversas pontualidades, até aqui debatidas, demonstram a vocação do setor 

em discussão para a recepção dos investimentos de maior porte no município 

e da instalação de grandes equipamentos, um percurso histórico de desenvol-

vimento da cidade a partir do seu principal eixo rodoviário. Pontua-se também 

a dinâmica recente de construção de novas áreas de assentamento tanto fora 

quanto dentro do perímetro urbano, evidenciando as características populacio-

nais pela preferência ao investimento na casa própria, bem como a inserção de 

conjuntos habitacionais que seguem a lógica da habitação social promovendo 

casa própria aos estratos populares, mas distantes dos eixos privilegiados do 

sistema urbano.

Adotando como  pontos de partida o direito a cidade e a adequação do espaço 

urbano aos espaços naturais é que se traça o rascunho do que virá a se caracte-

rizar como área propicia a expansão da cidade, se localizando entre um limite 

natural que pode atuar como barreira reguladora do crescimento exacerbado/

disperso e entre o mais distante conjunto habitacional da cidade, ao norte, pas-
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-sando pelos bairros periféricos que se conformam nas margens do eixo da Ro-

dovia CE-060.

O desenho de vias, quadras, lotes e da ocupação como um todo deve se ade-

quar tanto ao tecido existente quanto aos limites naturais de maneira harmô-

nica, garantido o acesso a infraestrutura distribuída na via e ao restante da ci-

dade, bem como propiciar a conexão e articulação das áreas naturais com a 

cidade e a população a partir da demarcação destas áreas e definição dos graus 

de urbanização suportáveis em seu entorno e proximidades.

A Rodovia deve receber tratamento de via urbana, assim como acontece no 

trecho em que corta a cidade, seja pela adoção de vias de serviços nas mar-

gens, desenho de travessias, desvios viários e etc. de modo a estimular o Traffic 

Calming no que se tornará área de ocupação e garantir a conexão entre os dois 

lados do tecido urbano. As zonas construídas na área devem ser estudadas uma 

vez que já representam, em algum grau, um padrão de ocupação que se estru-

tura no recorte, contudo não se tornam impassíveis de redesenho em caso de 

necessidade, a exemplo do rustico parcelamento que dispõem.

O enlace das áreas naturais traduz a necessidade de definir graus de ocupação/

intervenção possíveis nas margens que suturam tecido urbano e áreas ambien-

talmente protegidas, podendo refletir-se no desenho como a criação de par-

ques, calçadões, áreas recreativas e contemplativas e até mesmo em algum 

redirecionamento/recuperação de corpos hídricos e também de reimplanta-

ção de vegetação nativa, de modo a resgatar características da paisagem que 

poderiam (ou foram) ser extintas com a ocupação desregrada.

A inserção de outros programas, sejam eles educacionais, esportivos, de lazer 

e etc. será resultante de um diagnóstico focal das proximidades e da demanda 

por escolas, ginásios, praças, posto de saúde e demais equipamentos. Todavia 

já se adianta que para alcançar um grau adequado e qualitativamente aceitável 

de urbanização deverá se considerar a locação destes outros requisitos, evitan-

do perpetuar um crescimento massivo residencial sem a estrutura necessária 

para promover o bem-estar.

É importante, contudo, frisar que o desenho atual do que se entendeu até aqui 

como áreas de interesse não é um recorte permanente, a única permanência 

que aqui se percebe de fato é a da mutabilidade, de acordo com as deman-

das que sejam apresentadas. Portanto a intervenção poderá se traduzir em 

desenho para toda a área ou apenas para um determinado recorte, deixando 

a reserva de área de expansão a ser anexada ao plano diretor passível de repla-

nejamento, respeitando o que a cidade possa demandar. Conformando assim 

diretrizes que podem ser consideradas na revisão do Plano Diretor de Quixera-

mobim.

Outras ações a serem adotadas dizem respeito a caracterização das Zonas de 

Interesse Social, principalmente aquelas destinadas aos conjuntos habitacio-
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nais, uma vez que dispomos de modelos como este que sequer estão inseridos 

no perímetro urbano.

Estes instrumentos desempenham papel de fundamental importância no com-

bate ao avanço inescrupuloso do mercado imobiliário sobre as áreas que ten-

dem a valoração, e garante a permanência e acesso das camadas populares à 

cidade.

A provisão do uso misto, residencial, comercial e equipamentos deverá ser 

pensada de modo a contemplar não só as áreas de interesse, mas o sistema 

urbano como um todo. Dados os pressupostos do que pretende este trabalho 

foram definidas 8 ações de projeto que se distribuem sobre a área de estudo e 

que procuram sintetizar o caminho a ser percorrido e podem ser observadas no 

mapa a seguir. Orientando-se também pelas relações que devem ser buscadas 

no projeto o mapa 30 apresenta uma súmula da aplicação dos conceitos de 

Tardin (2008) sobre este território. Aqui enumera-se as ações de projeto:

1- Definição das áreas de preservação:  Relaciona-se diretamente com 

a ação de demarcar e acrescentar. Procura-se com este passo a criação das 

áreas a serem preservadas que partem dos corpos hídricos e da mata ciliar cir-

cundante, da demarcação dos seus devidos limites a serem respeitados pela 

ocupação urbana, bem como do desenho apropriado que permita certo grau 

de uso através da criação de caminhos e estruturas que enlacem tecido natural 

e urbano;

2- Adequação do sistema viário: Trata da necessidade de desenho viá-

rio adequado a ocupação urbana e principalmente da conexão e acessibilida-

de entre os pontos, há de se considerar a continuidade do tecido bem como 

adaptá-lo a zona de expansão que possui seus próprios limitadores, diz respeito 

também a elegibilidade de vias locais, de serviço e de distribuição que estejam 

devidamente aliadas as vias estruturantes que, a partir do eixo central da CE-

060, distribuem o fluxo e fazem a articulação entre a parte norte e sul da cida-

de, assim como leste e oeste.

3- Estudo dos assentamentos e parcelamentos existentes: As marcas da 

expansão que já se apresentam na nova área deveram ser consideradas me-

diante o fato de já definirem as primeiras características no padrão de ocupa-

ção do solo, contudo devem receber atenção no sentido de que se conformam 

como extensões dispersas do tecido e apenas reproduzem um padrão de dese-

nho pouco adequado a ocupação, consistindo em uma via que adentra a partir 

da margem da rodovia e uma série de vias auxiliares que servem de limitadoras 

de lote. Esta ação em especifico se destina a garantir que a infraestrutura atinja 

graus de qualidade satisfatórios e que se evite a reprodução de um padrão es-

peculativo de parcelamento, assim como o devido retorno de áreas parceladas 

para o setor público.
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4- Conexão dos tecidos urbanos: Assim como a continuidade do siste-

ma viário dá-se a necessidade de avaliar o desenho das quadras e lotes que 

se darão na zona de expansão, esse ponto atenta-se ainda para a necessidade 

de desenhar adequadamente o tecido que ainda não se encontra ocupado no 

perímetro urbano para que a legibilidade entre a zona que será anexada com a 

existente se manifeste coesa.

5- Conexão dos tecidos urbanos com áreas preservadas: Trata da neces-

sidade do desenho de atender a interação salutar entre natureza e cidade, não 

só no limite extremo que conecta os tecidos, mas da articulação entre eles, seja 

para o perímetro urbano existente ou para o que se pretende anexar.

6- Criação e Demarcação de Zonas Especiais: Identifica os espaços onde 

deverão ser previstas Zonas Especiais de Interesse Social a fim de garantir o 

equilíbrio entre o avanço mercadológico e a permanência e direito à cidade 

por todos. Trata também da necessidade de incluir nas áreas em processo de 

valorização as iniciativas sociais que historicamente são empurradas para a pe-

riferia e terrenos mais baratos.

7- Polo Gerador de Viagens: Em primeiro momento refere-se diretamen-

te ao Hospital Regional Dr. Pontes Neto enquanto equipamento de impacto 

regional, e se relaciona diretamente com a ação 2 no estudo do fluxo e da aces-

sibilidade, posteriormente deve incorporar os outros equipamentos que serão 

demandados.

8- Inserção de Equipamentos e Infraestrutura Urbana: Áreas onde neces-

sariamente serão inseridos equipamentos educacionais, de lazer, cultura, es-

porte e também geradores de emprego e da Infraestrutura Urbana.
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Mapa 30: Síntese de ações. 

Mapa 31: Síntese de relações. 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 2019.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth 2019.
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  6.3 Sugestões Replicáveis: Ações e Dispositivos do Projeto 

sobre a Expansão Urbana

O caminho percorrido por esta discussão encontrou uma gama de questões, 

levantou outra série de problemáticas e vasculhou o que seria um pequeno lago 

de ideias perto do mar de possibilidades que a temática apresenta. De fato, 

uma permanência se estabeleceu durante o diálogo a respeito das incidências 

sobre a expansão urbana que é a legitimidade desse processo, e o próprio pro-

cesso enquanto uma realidade inerente das cidades brasileiras, e latinas no ge-

ral.

Apresentados os fatos, discutidos os documentos e expostos posicionamentos 

o que resta ainda são dúvidas. Diante do inegável crescimento horizontal de 

Quixeramobim, do descontrole sobre o avanço da ocupação urbana sobre re-

cursos naturais, da indiscutível presença de interesses político econômicos na 

expansão e não obstante da agressão que esses fatores causam sobre a qua-

lidade urbana e como afetam aspectos sociais é que se inicia nesse capítulo a 

apresentação do projeto como ferramenta e possibilidade de  melhoria.

É importante frisar que aqui pretende-se contribuir com a discussão, continuar 

com o levantamento de questões e inserir mais conteúdo a ser debatido a partir 

de uma proposta de plano e projeto.   

• Revisão do PDD e a Adoção dos Instrumentos Urbanos

Um dos pontos cruciais abordados neste trabalho, possivelmente, fora a rele-

vância do Plano Diretor na organização e gestão das nossas cidades. Desde sua 

efetividade, ou não, a sua construção histórica é ainda uma insistente questão 

dentro da ciência urbana. Hora desacreditado ou não o Plano Diretor é ainda 

hoje uma das ferramentas mais adotadas no planejamento urbano, e Quixera-

mobim está inserido nesse cenário.

Um dos mais íngremes obstáculos para a gestão de pequenas e médias cida-

des, e de metrópoles, consiste na elaboração desse documento de importância 

essencial e que permanece apostando em possibilidades difíceis de imprimir 

certezas. Quixeramobim neste ano de 2020 completa 20 anos sob as diretrizes 

de um plano que já nasceu ultrapassado. 

Os ventos vêm mudando a direção do planejamento urbano no coração do ser-

tão cearense, desde a segunda metade do ano de 2019 o Plano finalmente co-

meçou um processo de atualização. É partindo desse cenário que as decisões 

desse projeto serão tomadas, ainda considerando possibilidades já que a citada 

atualização se encontra ainda embrionária.

Para além dos óbvios benefícios da renovação do documento, que se diga de 

passagem é exigida por lei, como reestruturação de estratégias, reavaliação do 

contexto urbano e demais pontos, uma importante aspecto deve ser mencio-

nado pois ele de fato será um mudança impactante na maneira como se desen-

cadeia a ocupação na cidade: A adoção dos instrumentos urbanos previstos no 
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Estatuto da Cidade. 

Dito anteriormente a proposta deste trabalho irá se amparar ainda meio trê-

mula sobre a atualização do plano por não ter certeza do que virá a frente, mas 

com relação a este quesito pode-se aplicar maior grau de expectativa. Diversas 

vezes pontuado, já é de conhecimento o cenário em que surge o atual Plano 

Diretor da cidade, no início dos anos 2000, pré Estatuto da Cidade, logo não 

contemplado pela série de ferramentas elencadas no que viria a ser um “manu-

al” para execução dos planos posteriores.

Mas de que maneira os instrumentos se tornam imprescindíveis para o Plano 

ou este projeto? Bom, estes dispositivos trabalham no Plano Diretor de manei-

ra mais efetiva que o traçado de estratégia e diretrizes que performam muito 

próximo do patamar de sugestões de possíveis caminhos a seguir. Os instru-

mentos permitem e embasam ações mais diretas sobre o território, bem como 

uma regulação da ocupação de modo mais efetivo. O que de fato só se torna 

possível com um bom traçado de diretrizes associada a uma gestão e corpo 

técnico capazes de os executar.

A referida lei 10.257 surge na prerrogativa de regular as pontuações feitas nos 

artigos 182 e 183 da constituição no sentido de promover o bem coletivo, se-

gurança e bem-estar dos cidadãos bem como o equilíbrio ambiental. Para tan-

to uma série de instrumentos urbanos são criados de modo a garantir o pleno 

desenvolvimento da função social desse bem primordial que é a terra urbana.

A seção 2 dessa lei, especificamente, trata das ferramentas que nos serão úteis 

para os fins do projeto, que se referem diretamente ao parcelamento, edifica-

ção ou utilização compulsórios e que delega ao Plano Diretor do município a 

aplicação desse instrumento tal qual a definição das condições e prazos fixos 

para a utilização dos mesmos em solo urbano ocioso. O que se torna não só 

um mecanismo de regulação, mas também abre portas para uma possibilidade 

de captação de terra pela gestão municipal se inserido em um processo lógico 

associado a outras ferramentas.

A seção seguinte descreve outro mecanismo; o IPTU progressivo, a ser apli-

cado em caso de não cumprimento do parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, permitindo a gestão municipal a progredir o cálculo da alíquota 

para o imóvel num período de 5 anos em caso de descumprimento da conclu-

são de empreendimento prevista anteriormente na aplicação de instrumento 

compulsório, respeitando os prazos e valores constados nos artigos da Lei.

Repare que já há uma clara lógica sequencial da aplicação dos instrumentos 

que permite uma sucessão de possibilidades para o proprietário adequar seu 

imóvel as demandas públicas, essa sequência de “chances” se não aproveitadas 

culminaria na aplicação do último recurso: a desapropriação com pagamentos 

em títulos da dívida pública que permite a gestão  municipal a tomada do imó-

vel mediante descumprimento das ordens anteriores por parte do proprietário.
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Se há uma lógica clara e um mecanismo eficiente, pelo menos em teoria, o que 

resta então para que se efetive como uma estratégia real de regulação urbana? 

Na verdade uma série de pontos colaboram para a dificuldade de consolidar 

as prerrogativas do Estatuto visto que a produção da cidade se dá por um con-

junto de atores que se movimentam em sentindo diversos e com interesses 

diversos e que não há núcleos homogêneos, o Estado não é isento de interesses 

além do bem comum assim como o mercado e a sociedade civil e os movimen-

tos sociais da mesma maneira.

Essas questões colaboram ao longo dos anos para o desacreditar no Estatuto e 

na aplicação de seus instrumentos. Consciente desses obstáculos este trabalho 

se propõe a construir um plano de diretrizes habitacionais que seja alimentado 

pela lógica de regulação urbana a partir da aplicação dos instrumentos urba-

nos, que viabilize a contenção da malha urbana e que se faça cumprir a fun-

ção social da terra, acreditando no potencial do Estatuto da Cidade, trazendo a 

tona mais uma vez as possibilidade que ele apresenta.

• Perímetro Urbano e Reeducação da Gestão Urbana

Ponto que já esteve em discussão anteriormente neste trabalho, o perímetro 

urbano de Quixeramobim nos últimos meses de 2019 e começo de 2020 ga-

nhou novas faces. Acontece que a delimitação urbana utilizada pelo municí-

pio difere daquela fornecida pelo IPECE e como já esperado também não se 

assemelha a que fora aqui elaborada, e tal qual o restante do aglomerado de 

informações cartográficas da cidade não esteve em fácil acesso para o público.

Já havia chegado a conclusão, a respeito desse ponto especifico, que a delimi-

tação para o perímetro urbano em muito ultrapassava das demandas reais da 

cidade, não só isso como em muito exacerbavam a malha consolidada tornan-

do-se apenas uma grande extensão de terra que em mais dificulta a gestão da 

cidade e a possibilidade de manter padrões aceitáveis de urbanização e acessi-

bilidade do que efetivamente representa quaisquer aspectos vantajosos se não 

os fatores políticos pelos quais provavelmente foram acrescidas.

O mapa 32 compara os perímetros já analisados com o a delimitação forne-

cida pela prefeitura para a execução da atualização do Plano Diretor. Há um 

claro excedente de área considerada urbana que chega a quase 5km de área 

completamente vazia, em medição linear, de um dos pontos mais extremos 

da cidade nos limites malha urbana; O conjunto habitacional que se localiza no 

bairro conhecido como Sabonete.

A necessidade que se encontra em promover uma revisão dessa limitação em 

nada é arbitrária. É de conhecimento geral que torna-se muito mais dificulto-

so a gestão de um território de maior escala e ao delimitar uma extensa área 

como zona urbana uma padrão comum de infraestrutura, equipamentos e de-

mais aspectos que configuram um certo grau de urbanização independente de 

volume de adensamento ou distância da malha consolidada.



Mapa 32: Manchas Urbanas Municipais.

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados: Google Earth
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Logo uma gestão mais complexa e com maiores falhas e desequilíbrios sociais 

se alimenta. Este não será um produto desse trabalho mas um alerta da preci-

são de reeducação da gestão e do corpo técnico quixeramobiense de modo a 

tornar essa atividade revisional de limites, delimitações e questões estratégicas 

um comportamento regular na intenção de sempre promover a continuidade 

do planejamento em consonância com a realidade urbana evitando as arma-

dilhas que uma produção de cidade totalmente baseada em relações políticas 

arbitrárias podem criar.

Contudo é necessário indicar, mesmo que superficialmente, as áreas que se 

apresentam como excedentes na malha urbana e não deveriam estar inseri-

das na compreensão de mancha urbana por representar uma onerosidade ex-

cessiva a urbanização de qualidade. No mapa 33 as linhas azuis indicam o que 

poderiam ser os possíveis limites reais para a mancha urbana e os polígonos 

vermelhos destacam a magnitude do excesso de terra considerada urbana que 

alcança cerca de 1487,379 hectares.



Mapa 33: Revisão dos limites urbanos.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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6.3.1 Expansão Nordeste

• Ferramentas de Contenção

As atuais circunstâncias do crescimento da cidade nos indicam, para a área em 

questão, um movimento que avança no sentido de englobar grandes fatias de 

terra até então intocadas pelos novos modos de ocupação que conhecemos, 

são lugares que ainda preservam uma paisagem tipicamente sertaneja na sua 

baixíssima agressão aos recursos naturais e na estreita relação do homem com 

o campo.

Mesmo existindo uma série de outras pontualidades de malha urbana na área 

que compreende efetivamente o município de Quixeramobim, nesse caso os 

distritos, ainda é visível a olho nu a predominância dos sistemas naturais que 

circundam esses núcleos e que mesmo representando maioria em questão de 

área está sob ameaça constante, principalmente nas imediações da sede.

Utilizar-se de ferramentas que atuem como contensoras desse avanço repre-

senta a possibilidade de ir além de uma preservação natural, mas sim dar início 

a esforços que se traduzam em proteção da paisagem e políticas sustentáveis 

no sentindo de resguardar os sistemas naturais mas também promover mais 

eficiência sobre os recursos infra estruturais distribuídos no tecido.

Contanto esses instrumentos precisam transcender a configuração tradicional 

que reduz áreas de preservação a zonas intocáveis que acabam sendo inter-

pretadas como fardos que impelem o desenvolvimento. Tanto por isso quanto 

pela constante insurgência de novos zoneamentos que se sobrepõem e geram 

incongruências e conflitos de interesse que acabam sempre por ruir para as



Mapa 34: Mata Ciliar.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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questões menos capitalizáveis.

O ZEE – Zoneamento Ecológico-Econômico presente na Lei nº 6.938/1981, 

também conhecido como Zoneamento Ambiental, regulamentado pelo De-

creto Federal nº 4.297/2002 versa sobre os parâmetros e critérios a estabelecer 

visando assegurar a preservação de recursos, a conservação da biodiversidade 

e qualidade ambiental de modo a garantir o desenvolvimento sustentável.

Outras demarcações podem colaborar sistematicamente com o ZEE, que 

também pode se ramificar em outras zonas objetivando proteger, conservar 

e restaurar o meio ambiente. Sendo assim propõe-se elaborar um conjunto de 

restrições aplicáveis a zonas dispostas de maneira crescente quanto aos níveis 

de exigências e que representem em seu conteúdo metas diversas nos âmbitos 

de proteção, conservação e restauração.

A própria natureza nos indica as imediações que podemos tomar como partido 

para a criação dos limites imaginários para a ocupação. No mapa 34, a seguir, 

foi feita uma demarcação das manchas de mata ciliar dos inúmeros recursos 

hídricos no limite da área urbana de Quixeramobim. Com destaque para as re-

presentações ligadas ao Rio Quixeramobim e ao Açude Betânia, a sul e nordes-

te respectivamente.

É interessante verificar que a distribuição dessas áreas verdes se concentra nas 

periferias da malha urbana resultando da predação do avanço da ocupação so-

bre elas, e por isso assumem caráter de barreiras naturais, contudo sem supor-

te técnico ou legal que reforce essa possibilidade. 

Rio Quixeramobim

Açude Betânia
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É fato que com os adventos tecnológicos e técnicos as barreiras naturais estão 

cada vez mais frágeis devido a imensidão de possibilidades que surgem para 

superá-las (aterramento e/ou desvios de corpos hídricos, regularização de rele-

vos, fundações adaptáveis a diversos tipos de solo etc.).

Reconhecendo a fragilidade destas estruturas e sua incapacidade em represen-

tar segurança a sua própria preservação e conservação é necessário lançar de 

estratégias e normativas que possam auxiliar em um esquema mais complexo 

de proteção ambiental tomando configuração por três tipologias sendo ZE-

DUS- Zona Especial de Dinamização Urbanística Socioambiental, ZPP – Zona 

de Preservação Permanente e ZRA – Zona de Readequação Ambiental.

• Zoneamento Ambiental 

Tendo como marco inicial a identificação dos corpos hídricos e sua mata ciliar 

surge o primeiro movimento da proposta para a Expansão Nordeste, a criação 

da Zona de Preservação Permanente que virá a compreender as demarcações 

anteriormente apresentadas no sentindo de proteger o cenário natural, no pre-

sente intervalo de tempo em que seja incorporada.

Na sequência para dar suporte a zona anterior se sugere a criação de uma área 

de amortecimento que assuma parâmetros de baixo impacto nas imediações 

das manchas verdes identificadas de modo a criar um intervalo permissivo a 

ocupação mas que promova, através das restrições contidas, a latência neces-

sária a recuperação do solo, vegetação e todo cenário biótico que anteveem o 

núcleo central de preservação, que se caracteriza majoritariamente pela iden-

tificação de diferentes tipologias de recursos hídricos.

Considerando os tempos que o urbanismo vive, onde há sempre novas zonas 

de caráter especial surgindo e se sobrepondo a camadas mais genéricas de 

uma Lei de Uso e Ocupação do Solo torna-se necessário prever esses prováveis 

acontecimentos, pois mesmo que algumas dessas zonas se apresentem de ma-

neira positiva para uma série de causas, a exemplos das ZEIS – Zonas Especiais 

de Interesse Social, outra vêm no sentindo de favorecer parcelas dos atores 

urbanos que já estão em patamares privilegiados.

Para isso se insere nesse esquema uma Zona de Dinamização Urbanística So-

cioambiental- ZEDUS, que possa se concentrar sobre áreas já parceladas por 

onde se estenderia a mancha compreendida pela ZRA sugerida. A Zedus con-

tribui nesse sistema como uma ferramenta de inovação no processo de conser-

vação, pois ao passo que as primeiras poderiam gerar obsolescência das áreas 

demarcadas e insatisfação pública (e do mercado) esta última renova as possi-

bilidades de capitalização, controlada, nas porções já parceladas.

Na Figura 14 o esquema se organiza a partir da criação de uma base de Zonea-

mento Econômico-Ecológico (ou Zoneamento Ambiental) se expandindo para 

os pilares de conservação, preservação e proteção.



Figura 14: Diagrama do Zoneaemnto Ecológico-Econômico.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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O enlaçamento das zonas se dá a partir da determinação dos objetivos genéri-

cos que as pertencem, então podemos encontrar semelhanças que sintetizam 

os aspectos colaborativos em que essas camadas atuam para habilitar o siste-

ma de maneira equilibrada.

No mapa 35 o processo de construção e espacialização genérica do zoneamen-

to é explicitado a partir da demarcação dos recursos hídricos, que fora realizada 

em toda a área do município, em seguida a demarcação da mata ciliar passa 

agora a representar a Zona de Proteção Permanente. Associando esses dois 

traçados iniciais a sugestão do desenho dos limites da zona urbana a mancha 

da Zona de Readequação preenche os vazios remanescentes.

O último passo é determinar a locação da ZEDUS que se dividirá em duas poli-

gonais distintas compreendendo a região fronteira ao novo Hospital Regional 

onde se avultam interesses econômicos que hoje não estão ligados a aspectos 

ecológicos. As ZEDUS criadas serão a ZEDUS – Betânia, da poligonal que en-

globa o Hospital, e a ZEDUS – Luís Almeida, que se localiza acima ao bairro de 

mesmo nome.



Mapa 35: Construção do Zoneamento.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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Criado o zoneamento base o próximo passo é a determinação dos objetivos 

específicos para cada mancha, é importante ressaltar que esses polígonos são 

genéricos para fim de compreensão e, portanto, mutáveis e adaptáveis a um 

estudo mais aprofundado. Elencados os objetivos a etapa seguinte consiste em 

dotar estas novas zonas de parâmetros e instrumentos que as capacitem atuar 

em direção as suas determinações. A seguir serão enumerados os objetivos e 

parâmetros na ordem de criação do desenho.

• ZPP : ZONA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

As Zonas de Preservação Permanente se caracterizarão por porções de terra 

circundantes de recursos ambientais considerados de suma importância para 

o contexto municipal e/ou que possam estar sobre ameaça, seja de agentes 

poluidores ou da ocupação urbana, sendo, portanto, áreas onde a possibilidade 

de utilização do solo será completamente restringida.

Dos objetivos:

I. Equilibrar a conservação dos recursos ambientais com a utilização des-

tes;

II. Conter permanentemente o avanço da ocupação sobre os recursos hí-

dricos e da vegetação que os circunda;

III. Promover a Regularização Fundiária em áreas de interesse social em 

assentamentos remanescentes;

IV. Estipular os usos admissíveis do solo nas áreas compreendidas;

V. Promover a educação ambiental em consonância com a sustentabili-

dade em níveis adequados ao meio ambiente;
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Dos instrumentos da Zona:

a) Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) Incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

c) Instituição e unidades de conservação;

d) Instituição de zonas especiais de interesse especial;

e) Parcelamento, edificação e/ou utilização compulsórios;

f) Direito de preempção;

g) Regularização fundiária;

h) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 

sociais menos favorecidos;

i) Estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV).

• ZRA : ZONA DE READEQUAÇÃO AMBIENTAL

As Zonas de Readequação Ambiental serão caracterizadas por porções de ter-

ra que se encontram nas imediações de áreas de proteção permanente (ZPP), 

cuja principal característica seja demasiada área vazia com pouco ou nenhum 

parcelamento e que possa ser englobada no espectro de conservação, funcio-

nando como amortecedores da dispersão sendo nelas proibida a aprovação de 

novos parcelamentos, exceto em áreas sobrepostas por zoneamento especial. 

Dos Objetivos:

I. Conservar, recuperar ou readequar áreas indevidamente ocupadas a 

fim de garantir conservação da fauna e flora;

II. Controlar e disciplinar a ocupação do solo através de parâmetros acei-

táveis de utilização da terra;

III. Proteger ambientes que se encontrem fragilizados ou que se apresen-

tem como adequados a manutenção e permanência de áreas verdes;

IV. Promover regularização fundiária em áreas de interesse social;

V. Identificar, qualificar e adequar assentamentos remanescentes;

VI. Promover a readequação ambiental de trechos urbanos suscetíveis a 

ocupação predatória;

Dos instrumentos: 

a) Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) Incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

c) Instituição e unidades de conservação;

d) Instituição de zonas especiais de interesse especial;

e) Parcelamento, edificação e/ou utilização compulsórios;

f) Direito de preempção;

g) Regularização fundiária;

h) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 

sociais menos favorecidos;



Tabela 02: Parâmetros ZEE.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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i) Estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de im-

pacto de vizinhança (EIV).

 • ZEDUS

As Zonas de Dinamização Urbanística Socioambiental serão porções de 

terra especialmente demarcadas em setores estratégicos visando o incen-

tivo a instalação de novos empreendimentos que possam dar continuida-

de ao desenvolvimento urbano e econômico de áreas em consolidação 

que disponham de alguma infraestrutura e mobilidade adequada a fim de 

estimular o crescimento urbano e da qualidade de vida.

• ZEDUS: BETÂNIA

Dos objetivos:

I. Promover requalificação urbanística e dinamização econômica;

II. Promover a utilização de glebas e terrenos considerados subutili-

zados ou vazios através da inserção de novas atividades econômicas sus-

tentáveis em áreas com infraestrutura urbana e mobilidade adequada;

III. Evitar conflitos de uso;

IV. Elaborar planos específicos de desenvolvimento socioeconômico 

compatível com os objetivos da zona a que se sobrepõe, especificando pa-

râmetros adequados para o uso e ocupação do solo;

Observando que quaisquer outros objetivos poderão ser inseridos nos pla-

nos específicos, desde que compatíveis com os supracitados e com os ob-

jetivos contidos nas zonas em que a ZEDUS se sobrepõe.

Dos instrumentos:

i. Os instrumentos da ZEDUS serão aqueles definidos pela zona a 

qual se sobrepõe, ficando possível a inserção de novos instrumentos me-

diante o caráter especial da zona, desde que estes não representem con-

flito de interesses com as diretrizes do ZEE;

• ZEDUS: LUÍS ALMEIDA

Dos objetivos:

I. Promover requalificação urbanística e dinamização econômica;

II. Promover a utilização de glebas e terrenos considerados subutili-

zados ou vazios através da inserção de novas atividades econômicas sus-

tentáveis em áreas com infraestrutura urbana e mobilidade adequada;

III. Evitar conflitos de uso;

IV. Elaborar planos específicos de desenvolvimento socioeconômico 

compatível com os objetivos da zona a que se sobrepõe, especificando pa-

râmetros adequados para o uso e ocupação do solo;

Observando que quaisquer outros objetivos poderão ser inseridos nos pla-

nos específicos, desde que compatíveis com os supracitados e com os ob-

jetivos contidos nas zonas em que a ZEDUS se sobrepõe.



Tabela 02: Parâmetros ZEE.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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Dos instrumentos:

a. Os instrumentos da ZEDUS serão aqueles definidos pela zona a 

qual se sobrepõe, ficando possível a inserção de novos instrumentos me-

diante o caráter especial da zona, desde que estes não representem con-

flito de interesses com as diretrizes do ZEE;

Para a geração do quadro de parâmetros a estratégia se moldou em dois 

momentos distintos, somando observação e análise de dados gerados. 

Como os índices que incidem no zoneamento tratam diretamente da inte-

ração da edificação com o lote e em relação ao porte do sistema viário foi 

necessário compreender como acontece essa performance atualmente.

A partir das visitas, e do próprio arcabouço enquanto natural e ex morador 

de Quixeramobim, pode-se concluir que na maioria dos casos a relação 

das edificações dentro do terreno é de ocupação total do lote, não haven-

do recuos frontais e laterais salvo exceções que se encaixam em novos mo-

delos arquitetônicos trazidos pelo mercado imobiliário que preveem recuo 

frontal em formato de garagem descoberta ou área de lazer, e alguns com 

recuos laterais estreitos que dão acesso direto as áreas de quintal.

É fato reincidente no decorrer deste trabalho que há dificuldades em che-

gar a dados específicos em cidades do interior do Ceará, seja pela não 

publicidade das informações ou então pela própria inexistência dessas. 

Quixeramobim não dispõe de uma base, pelo menos não divulgada, de 

cartografia de lotes ou edificações, portanto dispondo das informações 

desse trabalho (o desenho das quadras) optou-se por levantar o desenho 

de 4 quadras quanto ao desenho dos lotes (ver mapa 36).

Foram desenhados 50 lotes em quadras do bairro onde uma das ZEDUS 

fora demarcada, o Bairro Luís Almeida, como mostra o mapa 36. Das infor-

mações recolhidas obteve-se uma média de área de lotes de 105m², com 

testadas indo de 4 a 20 m e fundos de lote atingindo em média 20m. A 

partir dessas informações sugere-se os seguintes parâmetros para as zo-

nas explicitadas no quadro.



Mapa 36: Lotes Analisados.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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Com essa demarcação e especificação dos objetivos, instrumentos e parâme-

tros associada a redução dos limites da zona urbana, espera-se promover equi-

líbrio ambiental e recuo do avanço da malha urbana no sentido Nordeste. A 

proposta procura permitir o crescimento nesta direção, mas de maneira orde-

nada, controlada e em consonância com preceitos adequados a manutenção 

de um ecossistema saudável e de uma urbanização menos onerosa e dispersa.

A atuação conjunta das 3 tipologias de zonas sugeridas resultará em uma me-

lhor utilização da terra urbana e um direcionamento do desenvolvimento para 

áreas em consolidação que necessitam de impulso econômico, sendo este o 

papel das ZEDUS propostas que podem atuar como incentivadoras a instala-

ção de polos de pesquisa, empreendimentos ligados ao ecoturismo, equipa-

mentos educacionais e também de saúde que deem suporte a estrutura do 

Hospital Regional.

6.3.2 Expansão Norte

• Plano de Diretrizes Habitacionais

É fato que historicamente as primeiras expansões no território quixeramo-

biense se deu nas áreas que circundam a fábrica de calçados, tanto pela força 

própria que a unidade industrial exerce já que é vinculada diretamente a uma 

grande parcela dos empregos, quanto pelos atração de outros equipamentos 

próximos como a rodoviária. Sendo assim, a malha urbana passou a crescer 

primariamente para o sentido norte.

Contudo um movimento de inflexão mudou em parte as características da ex-

pansão urbana levando parte do interesse para a região nordeste na extensão 



Mapa 36: Lotes Analisados.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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Nesse cenário de uma cidade dispersa cujas prospecções futuras indicam as-

censão do mercado imobiliário dispondo de um padrão residencial de baixa 

densidade e não acessível, o que se pode esperar? Na certa a crescente se-

gregação, onerosidade ao setor público incapaz de atender toda a malha com 

qualidade, e logo cada vez maiores dificuldades em garantir a função social da 

terra urbana. Sendo assim o eixo de maior caráter socioeconômico da proposta 

deste trabalho vem no sentido de reforçar no desenho do planejamento a pos-

sibilidade de evitar esse cenário.

Assim como na expansão Nordeste o alicerce da proposta se dá na criação de 

uma zona genérica cujos objetivos ressignifiquem a terra em que serão mar-

cadas e atuem como guias no planejamento. Sendo assim é necessário defi-

nir para esta área uma metodologia de ocupação que indique esse setor como 

propicio e prioritário para a ocupação, vide a proximidade com a infraestrutura, 

a disponibilidade de vazios e a presença de camadas sociais vulneráveis.

Considerando que as questões incidentes nesta área de expansão estão mui-

to mais ligadas a fatores socioeconômicos, como destacado no diagnóstico, 

do que ao avanço sobre recursos naturais, a zona genérica proposta será uma 

Zona Prioritária de Ocupação que se destinará a intensificação e dinamização 

do uso e da ocupação do solo para a área de expansão Norte na tentativa de 

redirecionar o crescimento da expansão Nordeste, agora restrito pelas suges-

tões anteriores.

Assim como para a área de expansão anterior, torna-se necessário se antever 

as sobreposições que venham a fortalecer os princípios do plano, desta vez vol-

tado mais diretamente a fatores sociais e econômicos. Como já observado essa 

área se configura por uma vasta presença de vazios, camadas sociais vulnerá-

veis e está cada vez mais se tornando alvo de interesse do mercado.

Para garantir que uma parcela dessas áreas sejam objetivamente destinadas 

a cumprir sua função social, garantindo a promoção de habitação de interesse 

social e integrando todas as camadas à malha urbana, se desenhará, portanto, 

Zonas Especiais de Interesse Social de 2 tipologias distintas, sendo elas ZEIS 

de vazios e de conjuntos. Desta maneira ao manter o interesse do mercado na 

área também se poderá gerar a permanência da população com baixa renda, 

evitando mais dispersões da malha. Ver mapa 37.



Mapa 37: Zoneamento da Expansão Norte.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 
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O critério para a demarcação das ZEIS de Vazios primeiramente se baseou 

na presença dessas entidades na área, assim como demostrado no mapa 37, 

contudo não se optou por demarcar todas as regiões em que estes espaços 

se apresentavam por alguns pontos. Em primeiro pela tomada de consciência 

quanto a dificuldade de consolidação de zonas especiais como estas que parali-

sam por completo a atuação do mercado e, portanto, se mostram controversas 

a uma série de atores do nosso complexo sistema urbano.

Segundo que para o caminhar desta proposta, que é um plano de longo pra-

zo, é mais interessante para a gestão pública, que aqui se responsabilizaria por 

promover HIS, que as áreas onde essas ZEIS se instalariam já fossem devida-

mente loteadas e parcialmente urbanizadas, reduzindo o processo e também a 

onerosidade dessa fase do trabalho. Um Terceiro ponto é a fase de retorno de 

parte destes vazios ao mercado por meios de concessão para que este retorne 

parte do investimento para a cidade, a ser explicado a frente. 

Para que o processo possa ser esmiunçado, primeiro é preciso caracterizar a 

ZOP sugerida, seus objetivos e instrumentos, assim como as ZEIS que contam 

com uma síntese breve de suas características já que esses instrumentos, bem 

como a ZEDUS são frutos de planos específicos independentes que analisarão 

mais profundamente os aspectos da área que englobam, o que não é objetivo 

do presente trabalho.
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• ZOP: ZONA DE OCUPAÇÃO PRIORITÁRIA

Será caracterizada pela presença de infraestrutura capaz de suportar intensi-

ficação da urbanização, existência de vazios ou imóveis subutilizados, a fim de 

promover a dinamização do uso e ocupação do solo devendo ser interpretada 

como área de prioridade para a inserção de equipamentos e melhoramentos 

urbanos.

Dos Objetivos:

I. Promover a dinamização da intensificação do uso do solo mediante as 

condicionantes de infraestrutura, serviços e adequação ambiental;

II. Implementar instrumentos de indução do uso do solo garantindo o 

cumprimento da função social da terra;

III. Promover a implementação de habitação de interesse social, bem 

como de mercado popular;

IV. Promover a recuperação dos espaços, imóveis, equipamentos e a con-

servação de elementos característicos da paisagem e do patrimônio histórico, 

artístico ou cultural;

V. Implementar programas e planos que viabilizem a dinamização socio-

econômica;

VI. Promover integração urbana através da regularização fundiária de nú-

cleos de assentamentos habitacionais de interesse social remanescentes;

Dos instrumentos: 

a) Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) Incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

c) Instituição de unidades de conservação;

d) Instituição de zonas especiais de interesse social;

e) Parcelamento, edificação e/ou utilização compulsórios;

f) Direito de preempção;

g) Regularização fundiária;

h) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 

sociais menos favorecidos;

i) Estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV).

k) Outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

l) Direito de superfície;

Dos parâmetros:

• Taxa de Permeabilidade Mínima: 40%

• Taxa de Ocupação Máxima: 60%

• Índice de Aproveitamento: 1,5

• Recuos Laterais: 1 m

• Recuo Frontal: 2 m

• Recuo de Fundo: 2 m



Figura 15: Esquema de Aplicação dos Instrumentos.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.
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• ZEIS

As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são porções do território, de pro-

priedade pública ou privada, destinadas prioritariamente à promoção da re-

gularização urbanística e fundiária dos assentamentos habitacionais de baixa 

renda existentes e consolidados e ao desenvolvimento de programas habita-

cionais de interesse social e de mercado popular nas áreas não edificadas, não 

utilizadas ou subutilizadas, estando sujeitas a critérios especiais de edificação, 

parcelamento, uso e ocupação do solo. 

O esquema a seguir, figura 15, sintetiza um longo processo pelo qual a proposta 

deste trabalho deverá passar para que se torne efetiva, isto num cenário em 

que a aplicação dos instrumentos se faz bem aceita. O diagrama inicia-se ainda 

na proposta para a Expansão Nordeste evidenciando a conexão do plano, que 

apenas funcionaria se o conjunto de ações e a ordem dele fosse respeitada.

• FASE 01: Demarcação de Zoneamento Ambiental Especial

A primeira etapa desta proposta se inicia ainda nas proposições para a área da 

Expansão Nordeste, que é responsável por conter o crescimento nesse setor e 

assim permitir o redirecionamento deste. Nesta fase os processos acontecem 

concomitantemente nos dois setores de estudo, considerando a renovação do 

Plano Diretor. Neste momento serão demarcadas as manchas do Macrozo-

neamento que darão os inputs necessários para a Lei de Parcelamento Uso e 

Ocupação do Solo.
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Sendo assim serão identificadas as regiões de expansão, neste caso Norte e 

Nordeste, e nelas desenhadas Zonas de Preservação Permanente, Zonas de 

Readequação Ambiental, Zonas de Ocupação Prioritária e posteriormente a 

determinadas manchas de zoneamento especial que serão as Zonas de Dina-

mização Urbanística Socioambiental e as Zonas Especiais de Interesse Social. 

Estas últimas tendo seus próprios planejamentos específicos a serem desen-

volvidos.

• FASE 02: Aplicação da PEUC; Parcelamento, Edificação e Uso 

Compulsórios.

Neste segundo momento considera-se finalizada a elaboração do Plano Dire-

tor, portanto tornam-se aplicáveis os instrumentos urbanos previsto no Estatu-

to da Cidade e agora inseridos no zoneamento proposto. Essa fase se caracte-

riza por dois principais fatores: a longa temporalidade de efetivação e por ser a 

que enfrentará maior resistência em diversos setores, seja pela sociedade civil, 

mercado imobiliário e até mesmo pela gestão pública.

A aplicação da PEUC considera primeiramente o levantamento de um universo 

de vazios que se encaixem como solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, devendo a lei municipal especifica determinar os prazos e condições 

para a implementação das obrigações. Serão considerados vazios os imóveis 

que tenham índice de aproveitamento inferior ao determinado pelo Plano Di-

retor ou legislação que decorra dele. Neste trabalho serão utilizado os proces-

sos e prazos sugeridos pela lei 10.257/2001.

Identificados os imóveis o primeiro passo se dá na notificação dos proprietá-

rios que se realizará por até 3 vezes. Frustradas as três tentativas a notificação 

será publicada em edital público. Devidamente notificado o proprietário terá 

1 ano a partir do comunicado formalizado para protocolar o projeto no órgão 

municipal competente. Aprovado terá até 2 anos para dar início às obras do 

empreendimento. A transmissão da propriedade, seja em vida ou causa mortis 

também implica na transferência das obrigações.

Cumpridas as exigências o processo não prossegue. Em caso de descumpri-

mento aplica-se o IPTU Progressivo no Tempo, este poderá alcançar alíquota 

máxima de 15% em um prazo de cinco anos, sendo vedada qualquer concessão 

de anistia ou isenção das taxas. Durante este momento outro processo inicia-

-se paralelo à destinação dos fundos arrecadados para o Fundo de Desenvolvi-

mento Urbano, que também poderá ser alimentado por processos de outorgas 

onerosas ou de processos onerosos de direito de superfície. Passado o prazo de 

cinco anos de cobrança do IPTU progressivo e as obrigações com a PEUC ainda 

não tiverem sido cumpridas, o Município poderá utilizar-se da Desapropriação 

com pagamentos em títulos mantendo a cobrança da alíquota máxima até a 

efetivação que deverá ter prévia aprovação no Senado Federal.
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O Município receberá os mesmos prazos para o cumprimento das obrigações 

da PEUC após a desapropriação, devendo adequar o imóvel em até 5 anos após 

a sua incorporação ao patrimônio público. No esquema estes imóveis estarão 

contidos nas reservas urbanas, patrimônio público.

Em toda temporalidade que decorre essa operação ficará também passível de 

aplicação o instrumento do Direito de Preempção, portanto se em qualquer 

momento passando pela aplicação da PEUC, IPTU Progressivo e Desapropria-

ção o responsável pelo imóvel decidir vender/alienar a propriedade, este de-

verá notificar o Município que terá 30 dias para manifestar seu interesse em 

adquirir o imóvel, caso não exista o desejo o proprietário fica livre para repassar 

o imóvel. Em ambos os casos o novo responsável também receberá as obriga-

ções com a PEUC.

Desta maneira os terrenos vazios serão em um processo de longa tempora-

lidade, ou obrigados a promover seu uso ou incorporados ao patrimônio pú-

blico para fins de reforma fundiária, infraestrutura, inserção de equipamentos 

e promoção de habitação de interesse social. Sendo a receita desse processo 

destinada ao Fundo de Desenvolvimento Urbano e os imóveis ao patrimônio 

público.

• FASE 03: Inserção do Resultado da Aplicação dos Instrmen�

nos às Reservas Urbanas

Esta etapa acontece em parte concomitante a FASE 02, à medida que a gestão 

pública arrecadar insumos com o IPTU Progressivo, obter imóveis por meio de 

desapropriação ou adquirir bens a partir do Direito de Preempção.

• FASE 04: Readequação das Terras Ociosas

No quarto momento desta proposta considera-se que a efetividade dos ins-

trumentos possa ter gerados 3 resultados sendo o primeiro o cumprimento da 

PEUC, portanto não se constrói uma reserva de terras urbanas. Um segundo 

que se caracteriza pelo cumprimento da PEUC antes da desapropriação, neste 

caso se alimenta o FUNDURB – Fundo de Desenvolvimento Urbano, mas não 

se cria uma reserva de terras. 

E por último, e mais provável, o processo estimula o uso de determinados va-

zios a partir do instrumento de parcelamento, edificação e utilização compul-

sórios, e parte dos vazios acabam sendo adquiridos pelo Município, seja por 

desapropriação ou direito de preempção. Das três possibilidades nos atentare-

mos à terceira. Neste ponto consideramos que a proposta fora efetiva primor-

dialmente nas áreas de ZEIS de Vazios. 

Aqui o município retornaria as terras por meio de concessão de uso especial 

para fins de moradia, moradia essas que seriam responsabilidade também do 

poder público, podendo ser unidades financiadas ou cedidas. Considerando 

que esse retorno se concentraria nas áreas delimitadas como ZEIS, já loteadas 

e com certo grau de infraestrutura, parte da receita do fundo de desenvolvi-
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-mento se tornaria aplicação nem habitação, para isso a demarcação em áreas 

com urbanização em processo é necessária. Contudo o fundo também poderia 

ser utilizado na melhoria dos espaços, vide o fato de ele abrir possibilidade de 

obtenção de receita por outros meios que não o dessa proposta.

Um segundo produto nesta fase é o retorno dos terrenos para o mercado imo-

biliário por meio do direito de superfície, reservando a este processo as glebas 

maiores, não urbanizadas ou parcialmente urbanizadas, devendo então o novo 

concessionário da superfície se responsabilizar por urbanizar e dar uso à terra. 

O direito de superfície torna-se então hereditário e transferível, contudo, po-

dendo ser revisto a qualquer momento em caso de descumprimento de quais-

quer obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. Estas obrigações 

deverão, portanto, respeitar os objetivos da zona visando a consumação dos 

efeitos dessa proposta.

Também é importante mencionar que o direito de superfície pode acontecer 

de duas maneiras, sendo elas onerosa ou não onerosa. Em caso de retorno fi-

nanceiro o montante é direcionado ao Fundo de Desenvolvimento. Surge as-

sim outra possibilidade, onde o direito de superfície se manifeste na concessão 

da terra por parte do Município e na inserção de equipamentos por parte das 

entidades privadas. É importante, neste cenário, que a lógica de captação dos 

vazios siga uma ordem escalar, onde os vazios maios não demarcados como 

ZEIS devem ser primário no processo, pois eles viabilizarão a inserção de habi-

tações em um setor que passará a ser melhor infraestruturado.

As provisões desta fase garantem ao setor público as vantagens de promover 

habitação em áreas urbanizadas com um menor grau de investimento e tam-

bém de permitir ao mercado a sua atuação em termos razoáveis, onde os entes 

privados se responsabilizaram por parte da urbanização retornando partilhan-

do o ônus destes processos, mas também possibilitados de obter benefícios, 

estando passíveis de novos processos de retorno das terras ao patrimônio mu-

nicipal. 

• Resultantes: Dos Benefícios da Proposta

Os resultados aqui especulados dirão respeito ao conjunto geral da proposta, 

somando os benefícios das sugestões para a Área de Expansão Nordeste e para 

a Área de Expansão Norte. Sendo assim, ao efetivar-se, as benesses deste plano 

serão contínuas desde que o próprio plano se mantenha em ação e renovando-

-se, visto que o controle sobre os imóveis ociosos, a constante atualização do 

universo de vazios e a aplicação do instrumental deve ser permanente.

Os serviços esperados por essa dinâmica incidem diretamente na geração de 

uma cidade menos dispersa, acessível e equilibrada social e ambientalmente. A 

redução da expansão urbana em sentidos não preferíveis, especialmente sobre 

os recursos naturais, é uma das resultantes neste plano, sendo produto direto 

da revisão dos limites de zona urbana e da criação de um ZEE capaz de conter
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e controlar a ocupação sobre áreas de interesse ambiental.

A nova formatação da Área de Expansão Nordeste possibilitará o redireciona-

mento do desenvolvimento e crescimento urbano para a Área Norte onde as 

sugestões de zoneamento e o plano que incidirá sobre espaços ociosos dará 

partida para a concepção de uma estrutura urbana mais equilibrada, onde o 

cumprimento da função social da terra se tornará efetivo e os processos de 

segregação reduzidos à medida que o acesso se torne cada vez mais democra-

tizado.

• Cenário de Possibilidades

A que níveis o impacto dessa proposta poderia atingir? Bom, podemos imagi-

nar alguns cenários prováveis, desde aquele que se aproxima da continuação 

da lógica de ocupação que já incide no território, porém agora mais contida, 

até uma imagem utópica onde 100% das áreas demarcadas como ZEIS de va-

zios efetivamente se consolidassem e entregassem total cumprimento da fun-

ção social da terra no sentindo de promoção habitacional.

Para cada contexto haverá um fator comum que poderá ser comparado. Esta 

característica comum seria a relação da densidade habitacional com as infra-

estruturas urbanas. A construção desses cenários neste trabalho irá considerar 

um ambiente condicionado pela aplicação desse plano que se ramificará em 

3 variáveis. A primeira, descrita mais acima, onde a instrumentalização cessa 

o processo ainda na aplicação da PEUC, portanto um cenário dominado pelo 

mercado popular.

O segundo cenário, mais otimista, considera a consolidação parcial do zonea-

mento especial. Isto pois as zonas especiais de interesse social perdem dimen-

são ao passo que seus planos não são devidamente implantados. No terceiro 

contexto, utópico, teríamos resultados de um processo de fluidez instantânea 

onde desconsideramos a existência de barreiras conflitais que atrasam e impe-

dem a efetivação desse tipo de plano.

Na tabela 03 a área de amostra compreende a demarcação das ZEIS de Va-

zios, para tanto fora extraída a área total das poligonais, área total dos vazios 

(excluindo-se ruas e áreas nom aedificandi) e esta área de vazio é então fracio-

nada por lotes padrão. A dimensão destes lotes fora obtida por contato com 

incorporadoras que disponibilizam plantas genéricas para seus clientes, sendo 

obtidas duas dimensões de lote de mercado popular: uma com 200m² e área 

construída de 117m² com capacidade para 6 pessoas, e a segunda com 150m² e 

área construída de 85m² com capacidade para 4 pessoas.

Ainda no estudo de dimensões de lote uma terceira possibilidade foi levanta-

da, desta vez autoral deste trabalho. A unidade se desenvolve em um lote de 

240m² e possui uma área construída de 143m² com capacidade para 16 pesso-

as, quatro famílias. Essa unidade foi pensada em paralelo a este trabalho em 

uma cadeira de orçamento, sendo projetada em modelo BIM – Building  Infor-



Tabela 03: Cenários de Densidade.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020
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-mation Model,  chegando a etapa de Orçamento Analítico onde seu valor es-

timado foi de R$ 184.054,32 para a construção dessa tipologia. Em pesquisa 

superficial do mercado popular as unidades giram em torno de R$ 100.000 e 

R$ 200.000 sendo unifamiliar.

Após determinar quais frações do espaço aedificandi as tipologias iriam ocu-

par, calculou-se o número possível de unidades e posteriormente a quantidade 

de habitantes médios por unidade, multiplicado pelo número de unidades tipo. 

Ao descobrir o número total de habitantes calculou-se a densidade na área to-

tal das ZEIS, considerando ruas e áreas nom aedificandi. O processo resultou na 

prospecção de três cenários.

O primeiro formado pela ocupação da área pelas tipologias de mercado, fra-

cionando a área igualmente. Um segundo onde a área foi fracionada em 4 par-

tes, sendo duas destinadas a HIS (cenário de consolidação parcial das ZEIS) e 

as fatias restantes dividas paras as tipologias de mercado popular. No terceiro 

toda a área seria ocupada pelas tipologias plurifamiliares. Os resultados podem 

ser vistos na tabela 03

Percebe-se então que à medida que as zonas especiais aumentam seu grau de 

consolidação a densidade habitacional cresce exponencialmente, ainda em ní-

veis baixos, mas chegando a triplicar se comparada ao cenário dominado pelo 

mercado imobiliário popular. A imagem 15 mostra como se dá a interação das 

edificações em cada tipologia de lote para que possamos visualizar também os 

tipos de interfaces produzidas.



Imagem 15: Relação entre Lotes e Edificações.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.

Imagem 16: Cenário 01: Quadras Ocupadas pelo Mercado Popular.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 

Imagem 17: Cenário 02: Quadras Mistas, cena 01.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 
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A imagem permite entender como é agressiva a ocupação dos lotes comuns 

visto que sua área é consideravelmente alta e o aproveitamento do solo é bai-

xo. Não só o aproveitamento como também a permeabilidade não atinge per-

centuais aceitáveis. A ocupação dos lotes chega inclusive a apresentar números 

maiores do que o modelo proposto que concentra o triplo de habitantes.

A intenção deste modelo não é a de entregar uma formatação de projeto pa-

drão a ser reproduzido no território, mas sim de evidenciar como a relação en-

tre a edificação e o lote pode contribuir diretamente para o contexto urbano 

desejado, onde há uma maior concentração de habitantes por área usufruindo 

dos mesmos equipamentos e consequentemente não demandando expansão 

de infraestrutura, além disso conservando áreas de interesse.

Outro ponto a ser evidenciado é a interface gerada por essas possibilidades, que 

tipo de ruas teríamos em uma situação dominada pelos modelos de mercado 

popular e como poderiam ser as paisagens urbanas em um cenário que insere 

novos tipos de ocupação. E é importante reafirmar como esses benefícios só 

seriam alcançados se um plano, não necessariamente o aqui proposto, guiasse 

os movimentos de expansão e controlasse o ritmo e intensidade da ocupação.

A seguir, na imagem 16, se apresenta uma ocupação de quadras com as tipolo-

gias oferecidas pelo mercado popular. É necessário frisar que foram utilizadas 

quadras vazias do perímetro da ZEIS sugerida, apenas para fins de ilustração da 

proposta. Na imagem conseguimos constatar que esse modelo entrega uma 

densidade construtiva alta, mas com baixa densidade habitacional e uma in-

terface que sugere enclausuramento e ruas vazias e muradas que propagam a 

insegurança e a violência.



Imagem 16: Cenário 01: Quadras Ocupadas pelo Mercado Popular.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 

Imagem 17: Cenário 02: Quadras Mistas, cena 01.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 
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As seguintes imagens ilustram a possibilidade de ocupação desses espaços se-

guindo uma lógica mista, como a apresentada anteriormente, considerando 

certos graus de consolidação das ZEIS sugeridas. Nelas as habitações de inte-

resse social com tipologias de maior densidade e melhor aproveitamento dos 

lotes se misturam com residências do mercado popular dos diferentes tama-

nhos gerando fechadas ativas e ruas mais vivas colorindo os tons monótonos 

da reprodução anterior.



Imagem 18: Cenário 2: Quadras Mistas, cena 02.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.

Para reforçar as sugestões aqui listadas é importante sugerir que equipamen-

tos devem acompanhar essa nova configuração urbana, aqui serão apenas 

indicados quais e onde essas novas estruturas de suporte poderiam vir a se 

instalar. Seguindo a estrutura da proposta, determinando uma área prioritária 

ao norte e um processo de captação de terras urbanas, haverá então a possi-

bilidade de, por meio do direito de superfície com processo oneroso, a gestão 

indicar as terras ideais para esses investimentos e ainda os receber nas trocas 

com o mercado.

Anteriormente se constatou a deficiência de equipamentos na área de atuação 

desta proposta, sendo escassa a presença, principalmente, de escolas, equi-

pamentos de saúde e espaços de lazer. Considerando este diagnóstico estas 

serão as principais sugestões para compor a nova área. Sendo os raios de aten-

dimento ainda não aprofundados aqui, pois necessitariam de um aprofunda-

mento maior da necessidade dos mesmos em um contexto mais consolidado. 

Contudo como as densidades possíveis neste trabalho ainda não configuram 

altas demandas é possível apoiar-se apenas na sugestão de sua presença futu-

ramente.

Fechando o plano apresenta-se, então, o Masterplan que reúne o conjunto das 

proposições aqui iniciadas. Nele veremos a reunião do zoneamento nas áre-

as de expansão analisadas, a sugestão de equipamentos a serem inseridos nas 

proximidades e a demarcação dos vazios na Área de Expansão Norte em uma 

breve síntese do inicio do processo aqui relatado, que mais uma vez devemos 

lembrar que representa uma longa temporalidade que depende da renovação 

constante e da colaboração de uma complexa rede de atores urbanos.
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Imagem 19: Masterplan.
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CONCLUSÃO

O planejamento das cidades latino-americanas vem a muito tempo negligen-

ciando os processos de expansão de pequenos núcleos urbanos. O boom de 

produção de Planos Diretores no Ceará, entre as décadas de 1980 e 2000, re-

presentou um grande salto no tratamento urbano de cidades do interior do es-

tado, sendo guiado por diretrizes calcadas em competição por investimentos 

num período onde a indústria iniciava um processo de descentralização na me-

trópole cearense, sua capital Fortaleza.

Quixeramobim, que participou desta cena, permaneceu por 20 anos com um 

plano obsoleto desde a sua concepção. O PDDU 2000 para a cidade não passou 

de um compilado de ideias genéricas, pouco aplicáveis e que em quase nada 

representavam reais demandas da cidade. Engavetado e inacessível, até então, 

inicia-se neste período conturbado uma renovação deste guia.

Duas décadas de desordem urbana criaram movimentos de expansão em di-

versos sentidos levando Quixeramobim a um crescimento disperso e um sub-

desenvolvimento de áreas negligenciadas. Hoje soma-se a essa caminhada a 

atuação do mercado imobiliário, ainda tímida, mas voraz. O Município segue 

então uma lógica de ocupação prejudicial à população, à gestão pública e ao 

meio ambiente.

O diagnóstico realizado nos apresentou a necessidade de um processo am-

plo de planejamento que se debruce nas áreas de expansão Norte e Nordeste, 

criando ferramentas e diretrizes que possam atuar na ordenação e controle da 

ocupação de modo que hajam garantias de conservação do meio ambiente e 

ao cumprimento das funções sociais da terra, e também imponha limites para 

a excedência da zona urbana.

Muitas questões foram abertas para discussão, dentre elas a dificuldade de 

construir informações precisas, não só em Quixeramobim, mas em outras ci-

dades no interior do estado. Este trabalho não traz respostas concretas para os 

debates levantados, contudo algumas certezas podem ser pontuadas a respei-

to das demandas que se apresentaram no decorrer de sua construção.

Os desacreditados instrumentos urbanos criados pelo Estatuto da Cidade são, 

ainda, ferramentas excepcionais no planejamento e apresentam enorme po-

tencial. É importante a disseminação deste aparato em momentos como o que 

a cidade de Quixeramobim vive. A dificuldade de aplicação deste material é 

dada pela complexidade de componentes na equação que define a estrutura 

urbana, devemos sempre por este instrumental em pauta a fim de lutar pela 

sua viabilidade. Esta é uma certeza.

O objeto deste trabalho apresenta grandes potencialidades geográficas, mas 

também econômicas, bem como diversos núcleos urbanos não inseridos em 

regiões metropolitanas. É essencial que o saber acadêmico se debruce sobre 

esses espaços e produza informação e referência para que possamos construir 

espaços mais equilibrados ambientalmente e socialmente justos.
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